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Resumo 

 

 O principal objetivo desta pesquisa é verificar se existe aproveitamento de 

releases das assessorias de imprensa governamentais por parte das redações de 

jornais online brasilienses e entender como se dá este aproveitamento nos 

diferentes veículos escolhidos. O levantamento dos releases nos jornais Correio 

Braziliense, Jornal de Brasília e Alô Brasília foi feito apenas na Editoria Cidades, 

durante dois períodos: entre 29 de abril e 03 de maio de 2013, e entre os dias 12 e 

16 de agosto de 2013. Para analisar se as redações modificam os releases a ponto 

de aproximá-los de matérias jornalísticas, foi eleita uma série de critérios que 

caracteriza a estrutura e o conteúdo de um texto jornalístico. 

 

Palavras-chave: assessoria de imprensa, release, jornais online. 

 

 

Abstract 

 

The main purpose of this research is to verify the leverage of government 

offices' press releases through Brasília's online newspapers and also to understand 

how this leverage is gained in distinct chosen vehicles. The survey of releases in 

the Correio Braziliense, Jornal de Brasília and Alô Brasília newspapers was 

conducted exclusively at Editoria Cidades, during the following periods: between 

April 29th and May 3rd of 2013, and also between August 12th and 16th of 2013.  To 

analyze if the releases were modified to the point of approximating them to 

newspaper articles, several criteria were created to characterize the structure and 

content of a journalistic text. 

 

Key words: press office, release, online newspapers 
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Introdução 

 

Há várias polêmicas no que tange à posição da assessoria de imprensa na 

esfera da comunicação. Pesquisadores e profissionais do ramo possuem opiniões 

divergentes quanto ao fato de matérias produzidas pelas assessorias de imprensa 

consistirem em material jornalístico. Essa polêmica se baseia em vários fatores, tais 

como: a dúvida sobre quem seria o profissional da área; a opinião de jornalistas que 

encaram o assessor como um profissional que tenta dificultar o acesso da imprensa; 

o processo de produção da notícia adotado pelo assessor; o uso que os jornais 

fazem dos releases produzidos pelas assessorias de imprensa entre outros.  

Dentre estas questões que são continuamente discutidas e pesquisadas, uma 

delas é a base para o desenvolvimento deste trabalho: o uso que os jornais fazem 

dos releases produzidos pelas assessorias de imprensa. O objeto desta pesquisa é 

realizar uma análise comparativa ente os releases produzidos pelas assessorias de 

imprensa governamentais com as respectivas matérias produzidas pelos jornais 

online Correio Braziliense, Jornal de Brasília e Alô Brasília para verificar se há de 

fato esta utilização e como se dá este uso em cada um dos veículos de 

comunicação escolhidos. 

Devido à quantidade de publicações em cada jornal, decidiu-se pelo 

monitoramento apenas da editoria Cidades, por ser uma editoria que, diferente de 

outras como Esporte ou Cultura, traz uma mescla maior de temas e tem o potencial 

de alcançar um público mais heterogêneo. Este monitoramento foi realizado em dois 

momentos distintos: o primeiro ocorreu entre os dias 29 de abril e 03 de maio de 

2013, enquanto o segundo foi realizado do dia 12 a 16 de agosto de 2013. Já a 

escolha dos jornais se baseou na relevância destes para a população do Distrito 

Federal e na estrutura dos portais, que permitiria o monitoramento da editoria. 

A pesquisa foi dividida em três capítulos. O primeiro capítulo faz uma 

contextualização do objeto de estudo, ou seja, uma descrição pormenorizada da 

editoria Cidades-DF do Correio Braziliense, da editoria Cidades do Jornal de Brasília 

e da editoria Brasília e Cidades do Alô Brasília. Foram apresentados dados como 

público-alvo e tiragem do jornal, principais assuntos publicados, formas de interação 

com o público entre outros. Ainda neste capítulo, foi realizado um levantamento do 

total de publicações das editorias nas duas etapas, em que se verificou quantas 
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publicações era provenientes de releases parcialmente ou na íntegra. Dentre as 

publicações oriundas do material das assessorias de imprensa, foi possível analisar 

quantas apresentavam modificações estruturais, quantas estavam publicadas na 

íntegra ou possuíam novas informações, quantas tiveram o crédito corretamente 

concedido às assessorias e quantas utilizaram a mesma foto veiculada junto ao 

release. Por fim, fez-se uma análise comparativa das principais assessorias 

utilizadas pelos veículos de comunicação. Esta contextualização do objeto de 

estudo demonstrou que o Jornal de Brasília e o Alô Brasília possuem um 

comportamento semelhante em relação ao uso de releases, enquanto o Correio 

Braziliense se posicionou de maneira bem distinta. Ainda assim, o que se verificou 

foi um uso indiscriminado de releases por parte dos três jornais.    

Já o segundo capítulo da pesquisa traz uma reflexão teórica, em que são 

apresentados vários conceitos como release, assessoria de imprensa e matéria 

jornalística, que serão essenciais para a análise posterior das matérias publicadas 

pelos veículos de comunicação escolhidos. Em relação ao processo de produção 

dos releases, percebe-se que ele se vale da estrutura do texto jornalístico. Esta 

estrutura, utilizada nas redações em diferentes mídias e ensinada nas universidades 

brasileiras, pode ser representada pela pirâmide invertida, pelo uso do lead 

(parágrafo inicial que responde principais perguntas), pela hierarquização de fatos, 

pela busca de valores-notícia e pelo uso de uma linguagem formal, acessível e 

direta. Como será apresentado mais a frente, essa estrutura dá margem para que 

jornais publiquem estes textos em partes, na íntegra, ou com pequenas 

modificações. Porém, ao fazer uma análise dos critérios presentes em uma matéria 

jornalística, foi possível perceber que são necessários outros elementos além dos 

citados, como pluralidade de fontes, imparcialidade e contextualização dos fatos. 

 A partir da reflexão teórica, e da escolha de critérios que enfatizam se um 

release foi modificado a ponto de ser considerado matéria jornalística (os critérios 

escolhidos foram: lead, pirâmide invertida, valores-notícia, concisão, objetividade, 

pluralidade das fontes, investigação da relevância dos dados, imparcialidade e 

contextualização dos fatos), fez-se uma comparação entre o release produzido pela 

assessoria de imprensa e a respectiva matéria publicada nos três veículos de 

comunicação no terceiro capítulo deste trabalho. Para isso, foram escolhidas seis 

publicações de cada jornal (três referentes à primeira etapa e três referentes à 



11 

 

segunda fase de monitoramento) que foram analisadas com base nos critérios 

formulados. Para que um release fosse considerado matéria jornalística, era preciso 

que ele apresentasse critérios relacionados tanto à estrutura quanto ao conteúdo do 

texto. Dessa forma, verificou-se que, das 18 publicações analisadas, apenas uma 

(do Alô Brasília), foi considerada matéria jornalística.  

 Ao comparar o conceito de release apresentado no capítulo de reflexão 

teórica, em que ele se assemelharia a uma sugestão de pauta, e o uso que é feito 

constantemente pelos jornais, como produto final, verificou-se que há uma 

discrepância entre teoria e prática, pois os releases, em sua essência, devem ser 

destinados às redações, para darem início a novas apurações, e não utilizados 

como matérias jornalísticas. Além disso, percebeu-se que há várias publicações em 

que não se cita corretamente a fonte, o que mostra que as redações publicam um 

material que não é de sua autoria e o utilizam como se tivesse sido produzido por 

sua equipe. Além disso, a ausência de vários elementos como pluralidade de fontes 

e imparcialidade, que não são característicos do release, faz com que os leitores 

recebam textos que não podem ser considerados propriamente jornalísticos.   
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1. Contextualização 

 

1.1 . Objeto de Estudo 

 

A Associação Nacional de Jornais (ANJ) realiza, anualmente, um 

levantamento sobre os 50 jornais do Brasil de maior circulação paga por ano1. Em 

2010 e 2011, o Correio Braziliense ocupou a 20º posição e, em 2012, o jornal 

apareceu no ranking como 21º da pesquisa. Criado em 21 de abril de 1960 por 

Assis Chateaubriand, este jornal faz parte do Grupo Diários Associados, empresa 

privada de veículos de comunicação. Sua versão impressa apresenta cadernos, 

suplementos e publicações especializadas. 

De acordo com pesquisa do Instituto Verificador de Circulação (IVC), o 

Correio possui uma média de circulação de segunda a domingo de 57.290 

exemplares2. Outros estudos demonstram que o público masculino (53%) é 

ligeiramente superior ao feminino (47%); que as classes A e B (69%) e C (28%) 

representam a maioria dos leitores do jornal; e que há predominância dos leitores 

com ensino médio completo (30%) ou com curso superior completo (26%)3. Em 

relação especificamente ao caderno Cidades da versão impressa, tanto o percentual 

de público masculino (55%) e feminino (45%), como o perfil da classe social – 72% 

da A e B e 25% da classe C – assemelham-se aos dados do jornal em sua 

totalidade4. 

O Jornal de Brasília, veículo impresso integrante do Grupo Jornal de Brasília, 

foi fundado em 10 de dezembro de 1972 pela Fundação Jaime Câmara. A versão 

impressa é estruturada por cadernos, editoriais e páginas temáticas. Já o conteúdo 

                                                           
1 Levantamento realizado pelo Instituto Verificador de Circulação (IVC) sobre a circulação média diária no período de jan a dez de cada ano 

correspondente. Publicado no portal da Associação Nacional dos Jornais http://www.anj.org.br/a-industria- jornalistica/jornais-no-

brasil/maiores-jornais-do-brasil/ (acesso em 13 de setembro de 2013 às 19h36). 

2 Levantamento realizado pelo Instituto Verificador de Circulação (IVC) – Média Anual – jan/10 a dez/10 sobre dados de circulação do 

Correio Braziliense, publicado no portal dos Diários Associados http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25 

(acesso em 13 de setembro de 2013 às 19h36). 

3 Levantamento realizado pelo Estudos EGM Marplan – Outubro/ 09 a Setembro/ 10 – Brasília/ DF sobre dados do perfil dos leitores do 

Correio Braziliense, publicado no portal dos Diários Associados http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25 

(acesso em 13 de setembro de 2013 às 19h36). 

4Levantamento realizado pelo Estudos EGM Marplan – Outubro/ 09 a Setembro/ 10 sobre dados dos Cadernos do Correio Braziliense 

http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25 (acesso em 13 de setembro de 2013 às 19h36). 

http://www.anj.org.br/a-industria-%20jornalistica/jornais-no-brasil/maiores-jornais-do-brasil/
http://www.anj.org.br/a-industria-%20jornalistica/jornais-no-brasil/maiores-jornais-do-brasil/
http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25
http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25
http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25
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online é disponibilizado no portal Clica Brasília. Levantamento realizado em 2009 

demonstra que o público masculino (61%) é superior ao feminino (39%) e que as 

classes A e B (63%) são prioritárias. Em relação à idade, 54% estão entre os 25 e 

49 anos. Ademais, 33% do público é formado por habitantes do Plano Piloto, 

enquanto 25% moram no Cruzeiro, Guará, Sobradinho, Planaltina e Paranoá. A 

renda familiar de 12% dos leitores é de 10 a 20 salários mínimos, e a de 21% gira 

em torno de 3 a 7 salários mínimos. Além disso, 39% do público possui nível 

superior5. Outros estudos realizados também em 2009 apontam que 98% do leitores 

têm interesse por compra de carros, 79% têm interesse por esportes em geral e 

73% por educação escolar6.  

O Alô Brasília, jornal diário e gratuito, foi fundado em 12 de setembro de 

2008, por Hélio Queiroz da Silva, e pertence à empresa Alô Brasília Comunicações. 

De acordo com informações do subeditor do jornal, a tiragem diária é de 46 mil 

exemplares. Entretanto, o Alô Brasília não forneceu levantamentos ou pesquisas 

sobre seu público. 

 

1.2  Descrição da Editoria “Cidades” de Cada Jornal 

 

1.2.1.Correio Braziliense: Cidades-DF 

 

O Correio Braziliense, em sua versão online, apresenta diversas editorias. 

Uma delas é a editoria “Cidades-DF”. De acordo com informações do Grupo Diários 

Associados, o Caderno Cidades “traz cobertura completa não só do que é notícia 

nas cidades do DF, mas também em todo o entorno”7. Ao estender o campo de 

cobertura da versão impressa para a versão online, percebe-se que a temática é 

semelhante.  

                                                           
5 Pesquisa realizada pelo LI – Estudos Marplan - 2009 – Janeiro/09 – Dezembro/09  -Mercado: Brasília/DF – Filtro: Ambos sexos – 10 anos 

e + anos – Total do Universo (em mil): 2068 Amostra do Filtro: 4656 sobre dados do Jornal de Brasília publicado no portal do Jornal de 

Brasília http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/download/tabelaprecos_clicabrasilia.pdf (acesso em 13 de setembro de 2013 às 19h36). 

6 Levantamento realizado pelo Instituto Ipsos Marplan, consolidado em 2009, sobre perfil do leitor do Jornal de Brasília, publicado no portal 

do http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/dadostecnicos.php (acesso em 13 de setembro de 2013 às 19h36). 

7 Descrição sobre o Caderno Cidades do Correio Braziliense, publicada no portal do Diários Associados 

http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25 (acesso em 14 de setembro de 2013 às 09h51). 

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/download/tabelaprecos_clicabrasilia.pdf
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/dadostecnicos.php
http://www.diariosassociados.com.br/home/veiculos.php?co_veiculo=25
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Com uma média de 28 publicações diárias, de segunda-feira a sexta-feira 

(valor calculado com base nos dias 12 a 16 de agosto de 2013), esta editoria 

apresenta prioritariamente notícias relacionadas ao trânsito, assaltos, assassinatos, 

mudanças no tempo, ações policiais e de fiscalização, manifestações, acidentes, 

fatos ligados ao comércio local, casos inusitados sobre os moradores da região etc. 

Por questões didáticas, vamos chamar essa última temática de “fatos do cotidiano”. 

Ao mesmo tempo, a editoria também publica matérias voltadas para a prestação de 

serviço, que exploram ações governamentais, tais como inaugurações de 

estabelecimentos, contratações de profissionais, eventos realizados nas regiões 

administrativas, comemorações ou festividades, ou, ainda, menos frequentes, ações 

relacionadas diretamente a atividades políticas.  

Na versão online, as publicações da editoria Cidades-DF são iniciadas, 

durante a semana, por volta das seis horas da manhã, e vão, em média, até as nove 

horas da noite. A veiculação diária de matérias segue uma rotina. As primeiras 

matérias do dia costumam ser extratos de reportagens veiculadas no jornal 

impresso, que podem ser acessadas na íntegra por assinantes. São matérias 

aprofundadas, decorrentes de pautas elaboradas, que tratam de assuntos presentes 

na mídia. Um exemplo para essas reportagens é o julgamento dos políticos, pelo 

Supremo Tribunal Federal, que participaram do “Mensalão”. São reportagens com 

uma apuração mais extensa, detalhada e com um olhar crítico do repórter. Há 

também duas publicações diárias sobre a situação do trânsito no sentido cidades-

satélite – Plano Piloto, logo no início da manhã, e outra sobre a previsão do tempo. 

Após estas, as matérias seguem as duas temáticas citadas anteriormente, com 

ênfase nos fatos do cotidiano. 

Há várias possibilidades de interação com o leitor: apresentar um comentário 

em relação à notícia, conferir uma nota (de um a cinco) em relação à matéria 

publicada, compartilhá-la nas redes sociais, além de fazer publicações no espaço 

destinado para correções do texto. Para visualizar as matérias, é possível visitá-las 

pela ordem de publicação cronológica, chamada de “Últimas notícias”, ou pelas 

matérias “Mais acessadas”. 

É comum, no Correio Braziliense, que as matérias sejam complementadas 

por uma reportagem de televisão da TV Brasília. Em várias ocasiões, há poucas 

linhas de explicação da notícia (em muitos casos, apenas um parágrafo), e a parte 
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televisiva adquire uma importância maior que a parte escrita no desenvolvimento da 

notícia. Segue abaixo uma imagem da editoria Cidades-DF do Correio Braziliense. 

 

 

Figura 1. Editoria Cidades do Correio Braziliense. 
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1.2.2. Jornal de Brasília: Cidades 

 

A editoria Cidades do Jornal de Brasília, na versão online, apresenta uma 

média de publicações superior a do Correio Braziliense. São, em média, 43 matérias 

por dia, entre os dias da semana (assim como no Correio, valor calculado a partir da 

segunda semana de monitoramento). Esse número é superior devido ao horário 

mais extenso de publicações do jornal, que também se inicia por volta das seis 

horas da manhã mas, em alguns dias, ultrapassa as onze horas da noite. Outro fator 

que contribui para a publicação mais recorrente é o fato de a editoria Cidades deste 

jornal, ao contrário do Correio Braziliense, ter seu foco em matérias de prestação de 

serviço.    

Matérias de prestação de serviço, já citadas no Correio Braziliense, (que 

exploram ações governamentais, como inaugurações de estabelecimentos, 

contratações de profissionais, eventos realizados nas regiões administrativas, 

comemorações ou festividades, ou, ainda, ações relacionadas diretamente a 

atividades políticas), fazem parte da temática desta editoria. Esses temas também 

são explorados pelas assessorias de imprensa de instituições governamentais, por 

meio de releases. Mais à frente, o uso que os jornais fazem da produção das 

assessorias de imprensa será abordado de maneira aprofundada em relação à cada 

jornal.  

O Jornal de Brasília também possui uma publicação relevante no que diz 

respeito à principal temática do Correio Braziliense, ou seja: trânsito, assaltos, 

assassinatos, mudanças no tempo, ações policiais e de fiscalização, manifestações, 

acidentes, fatos ligados ao comércio local, casos inusitados sobre os moradores das 

diferentes regiões do DF. Por combinar estas duas temáticas, apresenta a maior 

incidência de publicações diárias dos três jornais. As primeiras matérias do dia 

normalmente são desenvolvidas pela própria redação, a partir de pautas baseadas 

na temática de fatos do cotidiano, que estão sendo noticiados por outros veículos de 

comunicação, e que são relevantes para a população do Distrito Federal e do 

entorno. Em alguns casos, a matéria é assinada pela repórter e pode apresentar 

também seu e-mail para contato.  

O uso de material produzido pelas assessorias de imprensa, no entanto, 

inicia-se já pela manhã, e segue até o final da noite. Este material auxilia o Jornal de 
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Brasília na veiculação de conteúdo relacionado à prestação de serviços. Matérias ou 

notas referentes à temática de fatos do cotidiano aparecem ao longo do dia, à 

medida que estes fatos (acidentes, roubos, trânsito etc) ocorrem. Porém, o foco 

deste jornal é a prestação de serviços a partir de ações governamentais. A 

interatividade entre jornal e leitor é marcada pela possibilidade de se comentar a 

notícia e de compartilhá-la nas redes sociais. Abaixo, apresenta-se uma imagem da 

editoria Cidades do Jornal de Brasília. 

 



18 

 

 

Figura 2. Editoria Cidades do Jornal de Brasília. 
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1.2.3. Alô Brasília: Brasília e Cidades 

 

A editoria Brasília e Cidades do Alô Brasília, na versão online, é a que 

apresenta o menor número de publicações diárias entre segunda-feira e sexta-feira: 

são em média 21 matérias (valor baseado nos dias 12 a 16 de agosto de 2013) . É 

um veículo de comunicação que se assemelha ao Jornal de Brasília, uma vez que 

se baseia tanto nos “fatos do cotidiano”, citados no Correio Braziliense, como em 

matérias relacionadas à prestação de serviços numa visão governamental (foco do 

Jornal de Brasília). As publicações do Alô Brasília são iniciadas por volta das oito 

horas da manhã, e terminam, na maioria dos casos, antes do final da tarde. 

Sua rotina de publicação assemelha-se à do Jornal de Brasília: o início da 

manhã é marcado por matérias feitas pela redação do jornal, com pautas 

relacionadas aos últimos acontecimentos relevantes para a sociedade. No entanto, 

material proveniente das assessorias de imprensa governamentais também é 

veiculado desde o começo da manhã. Dessa forma, ambas as temáticas são 

abordadas ao longo do dia, uma vez que  notas e matérias produzidas pela redação 

a partir de fatos recentes (os mesmos citados pelo Jornal de Brasília, como 

acidentes, assaltos e assassinatos) são veiculadas pelo jornal junto a matérias 

relacionadas à prestação de serviços.  

A interatividade com o leitor pode ocorrer de várias formas: comentar uma 

matéria ou compartilhá-la através das redes sociais são as mais comuns e ocorrem 

nos outros dos veículos de comunicação já citados. Porém, esta editoria permite, 

também, que o leitor seja avisado quando outro leitor fizer um comentário em uma 

notícia de seu interesse. Outra ferramenta de interação são as enquetes que trazem 

questões relacionadas ao cotidiano do cidadão e permitem que este manifeste seu 

posicionamento em relação a um tema. 
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Figura 3. Editoria Brasília - Cidades do Alô Brasília. 
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1.3  Como os Jornais Utilizam o Release? 

 

Dentre os vários produtos das assessorias de imprensa, um dos mais 

relevantes é o release, texto em formato jornalístico que tem como objetivo informar 

à imprensa sobre determinado acontecimento de uma organização pública ou 

privada. O uso correto, ou mais adequado, para o release seria a simples exposição 

do tema ao jornalista, de modo que este se interessasse pelo assunto e fizesse sua 

própria apuração para publicar uma matéria a partir do material que recebeu das 

assessorias. Neste caso, de acordo com Ferraretto e Kopplin, o release seria 

semelhante a uma sugestão de pauta. Este uso tradicional é explicado por:  

 

material de divulgação produzido pela assessoria de imprensa e 

destinado aos veículos de comunicação. É escrito em linguagem e 

segundo critérios essencialmente jornalísticos, embora não tenha 

a pretensão de ser aproveitado na íntegra como texto pronto. De 

modo geral, o release tem por função básica levar às redações 

notícias que possam servir de apoio, atração ou pauta, propiciando 

solicitações de entrevistas ou de informações complementares. 

(FERRARETTO e KOPPLIN: 1993, p. 75) 

 

Entretanto, o release atualmente é utilizado pelo jornalista e pelas diversas 

redações dos jornais em análise não como uma sugestão e pauta, e sim como o 

produto final veiculado para a sociedade. Ele é utilizado na íntegra e, em alguns 

casos, a redação ainda assume a autoria daquele produto. Outro ponto relevante 

está relacionado ao fato de que essa postura das redações não é recente, como 

aponta Moreira em material produzido na década de 1980:  

 

é claro que percebemos que para muitos órgãos de 

Comunicação, o press-release pode apenas funcionar como 

complemento para colunas, reportagens ou páginas. Mas na 

maioria dos nossos veículos, o release vem ocupando dia a dia 

maior centimentragem por coluna. E o que é mais agravante: sua 

publicação é exatamente idêntica ao texto preparado pelos 

assessores de imprensa [..] (MOREIRA: 1985, p.111)  
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Ao analisar as editorias Cidades dos jornais Correio Braziliense, Jornal de 

Brasília e Alô Brasília durante uma semana, em dois períodos distintos, foi possível 

observar diversas situações em que estes veículos se valem do material produzido 

pelas assessorias de imprensa. Cada jornal assume uma postura distinta: publica o 

release na íntegra, ou apenas partes dele, utiliza as mesmas fotos, cita 

corretamente a fonte ou assume para si a autoria do material. Segue uma análise 

detalhada do comportamento dos três jornais em relação ao release. 

 

1.3.1 Correio Braziliense 

 

Na primeira etapa de acompanhamento das publicações da editoria Cidades 

(29 de abril a três de maio de 2013), 7,9% do material veiculado pelo Correio 

Braziliense foi proveniente de releases. Na segunda etapa (12 a 16 de agosto de 

2013), esse número se manteve praticamente estável, em 8,6%. A discriminação de 

cada dia do acompanhamento pode ser evidenciada nas Tabelas 1 e 2 a seguir.  

 Tabela 1. Publicações do Correio Braziliense – Etapa 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Correio 

Braziliense 
29/04/2013 30/04/2013 01/05/2013 02/05/2013 03/05/2013 Total 

Notícias – 

Assessorias 
1 1 0 3 6 11 

Notícias – 

Redação 
23 34 18 27 26 128 

Publicações 24 35 18 30 32 139 



23 

 

Correio 

Braziliense 
12/08/13 13/08/13 14/08/13 15/08/13 16/08/13 Total 

Notícias – 

Assessorias 
4 0 4 3 1 12 

Notícias – 

Redação 
21 28 23 24 31 127 

Publicações 25 28 27 27 32 139 

Tabela 2. Publicações do Correio Braziliense – Etapa 2 

 

Ao analisar o uso que o Correio Braziliense faz dos releases, constatou-se 

que o jornal: não cita as fontes corretamente, ou seja, não confere o crédito devido à 

assessoria de imprensa; faz mudanças na estrutura do texto, que podem ocorrer de 

maneira mais superficial, com a alteração de algumas palavras, mais apropriadas à 

linguagem jornalística ou, ainda, realiza modificações que afetam de forma mais 

severa a estrutura do texto, como inversão ou supressão de parágrafos. Em poucos 

casos, há acréscimo de informação que não estava presente no release. Esta 

situação, além de não refletir o comportamento padrão do jornal, é ilustrada por uma 

quantidade não significativa de dados novos. Além disso, o jornal faz uso de fotos 

veiculadas pelos releases. 

Os pontos observados são de caráter qualitativo e ilustram o comportamento 

do jornal em relação ao material produzido pelas assessorias de imprensa. Esses 

aspectos (crédito, estrutura do texto e fotografia) irão se repetir em sua essência 

durante a avaliação de cada jornal. Os resultados apresentados, porém, serão 

distintos, pois estarão de acordo com os parâmetros seguidos por cada jornal em 

estudo. 

Na primeira etapa de análise, foi possível chegar aos seguintes resultados: 

das 11 matérias, nenhuma apresentou o crédito de autoria às assessorias de 

imprensa (0%), todas sofrem algum tipo de mudança (100%) e uma delas 

apresentou a mesma foto veiculada pelo release (9%). Já durante a segunda etapa: 

das 12 matérias provenientes de releases, a nenhuma foi conferido o crédito devido 

(0%), todas sofreram mudanças (100%) e quatro delas utilizaram as mesmas 
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imagens dos releases (33,3%). A análise do Correio Braziliense permitiu, também, 

verificar a origem dos releases. É o que aponta os gráficos 1 e 2: 

 

Gráfico 1. Instituições governamentais utilizadas pelo Correio Braziliense – Etapa 1 

 

 

Gráfico 2. Instituições governamentais utilizadas pelo Correio Braziliense – Etapa 2 

 

A análise da editoria Cidades do Correio Braziliense permitiu verificar as 

situações em que o texto publicado é proveniente de um release, uma vez que, ao 

se idntificar o material original nos portais de instituições governamentais, observa-

se que raramente há informações além das apresentadas no texto da assessoria, 
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nem análise crítica daquelas que foram publicadas, sendo estas características 

marcantes do texto jornalístico.  

Apesar de o Correio Braziliense ser o jornal que menos utiliza releases dentre 

os três veículos escolhidos, e de fazer mudanças drásticas no texto, é o único deles 

que não confere corretamente o crédito de autoria daquele material. Como será 

observado em seguida, o Jornal de Brasília e o Alô Brasília citam as fontes (na 

maioria das vezes), entretanto, quase sempre publicam o texto na íntegra, sem 

fazer qualquer modificação. Devido às diferentes formas de utilização, não é 

possível, e nem é o objetivo desta pesquisa, apontar qual seria a postura mais ou 

menos anti-ética. 

 

1.3.2. Jornal de Brasília 

 

Ao submeter o Jornal de Brasília ao mesmo período de levantamento, foi 

possível identificar um resultado bem superior ao do Correio Braziliense: na primeira 

etapa de acompanhamento das publicações, 54% do material veiculado pelo jornal 

era originário de assessorias de imprensa. Durante o segunda período, o percentual 

encontrado foi praticamente o mesmo (53%). As tabelas 3 e 4 apresentam de forma 

detalhada cada dia analisado: 

 

Jornal de 

Brasília 
29/04/2013 30/04/2013 01/05/2013 02/05/2013 03/05/2013 Total 

Notícias – 

Assessorias 
20 31 11 36 24 122 

Notícias – 

Redação 
15 18 17 19 27 96 

Publicações 35 49 28 55 51 218 

Tabela 3. Publicações do Jornal de Brasília – Etapa 1 
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Jornal de 

Brasília 
12/08/13 13/08/13 14/08/13 15/08/13 16/08/13 Total 

Notícias – 

Assessorias 
20 11 26 29 29 115 

Notícias – 

Redação 
16 24 21 18 21 100 

Publicações 36 35 47 47 50 215 

Tabela 4. Publicações do Jornal de Brasília – Etapa 2 

  

A análise do Jornal de Brasília, feita nos mesmos moldes da realizada no 

Correio Braziliense, chegou aos seguintes resultados qualitativos no que diz 

respeito ao uso de releases na editoria Cidades: o jornal confere corretamente o 

crédito devido às assessorias de imprensa, na maioria dos casos; publica os textos 

praticamente na íntegra, exatamente da forma como são apresentados nos portais 

das assessorias. Na maioria dos casos, não há nenhuma mudança no texto. Porém, 

quando ocorre, é representada pela alteração de palavras (a situação mais comuns 

relaciona-se aos releases publicados pela Polícia Militar do Distrito Federal. Nesses 

casos, é evitado o uso do jargão policial ou suprimido o nome dos agentes policiais 

relacionados à notícia). Outra mudança possível é a supressão de parágrafos ou a 

inversão destes ao longo do texto. O Jornal de Brasília apresenta a maioria das 

publicações sem a presença de fotos. Entretanto, é comum observar o uso de 

imagens fornecidas pelos releases. 

Em relação a estas observações de caráter qualitativo, o Jornal de Brasília 

apresentou os seguintes resultados numéricos: na primeira etapa das 122 

publicações derivadas dos releases, 80 foram publicadas na íntegra (65%), 120 

tiveram o crédito de autoria corretamente apresentado (98%), 3 delas utilizaram 

imagens veiculadas pelos portais das assessorias de imprensa (2%). Durante a 

segunda etapa de análise: das 115 publicações com base nos releases, 97 foram 

apresentadas na íntegra (84%), a 106 o crédito de autoria foi corretamente 

concedido (92%) e em 9 delas foram utilizadas fotos veiculadas com os releases 

(8%). A variedade de instituições de origem dos releases para o Jornal de Brasília é 

bem superior a do Correio Braziliense, que estão detalhadas nos gráficos 3 e 4: 



27 

 

 

 

Gráfico 3. Instituições governamentais utilizadas pelo Jornal de Brasília – Etapa 1 
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Gráfico 4. Instituições governamentais utilizadas pelo Jornal de Brasília – Etapa 2 

 

A partir dos dados apresentados, verifica-se que as publicações da editoria 

Cidades do Jornal de Brasília são sustentadas, em grande parte, pelos releases das 

assessorias de imprensa de órgãos públicos. Ainda que o jornal cite a fonte 

corretamente, ou utilize novas imagens de autoria própria, mais da metade do 

material publicado diariamente por esta editoria, em média, é proveniente do 
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trabalho de assessorias de imprensa ligadas a instituições governamentais, em vez 

de matérias que representem o processo de apuração dos profissionais daquela 

equipe.   

 

 1.3.3. Alô Brasília 

 

A análise de publicações da editoria Brasília e Cidades do Alô Brasília 

evidenciou características deste jornal também presentes no Correio Braziliense e 

no Jornal de Brasília. Isso é explicado pelo fato do Alô Brasília possuir um 

percentual de aproveitamento de releases próximo ao do Jornal de Brasília, como 

será apresentado a seguir mas, em termos de publicações totais diárias, se 

assemelha mais ao Correio Braziliense. 

O Alô Brasília obteve, durante a primeira etapa, um percentual médio de 44% 

de releases produzidos por assessorias de imprensa de instituições 

governamentais. Já o levantamento da segunda etapa demonstrou que este número 

desceu para 38%. As tabelas 5 e 6 a seguir apresentam o detalhamento de cada dia 

durante os dois períodos:  

 

Alô Brasília 29/04/2013 30/04/2013 01/05/2013 02/05/2013 03/05/2013 Total 

Notícias – 

Assessorias 
7 5 11 10 13 46 

Notícias – 

Redação 
15 12 0 15 17 59 

Publicações 22 17 11 25 30 105 

Tabela 5. Publicações do Alô Brasília – Etapa 1 
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Alô Brasília 12/08/13 13/08/13 14/08/13 15/08/13 16/08/13 Total 

Notícias – 

Assessorias 
11 10 5 5 8 39 

Notícias – 

Redação 
9 11 15 15 15 65 

Publicações 20 21 20 20 23 104 

Tabela 6. Publicações do Alô Brasília – Etapa 2 

  

O acompanhamento da editoria Cidade do Alô Brasília levou aos seguintes 

resultados de caráter qualitativo, em relação ao uso de releases: na maioria dos 

casos, o jornal cita corretamente a fonte (100% no primeiro levantamento e 77% no 

segundo); publica quase todos os releases na íntegra e, quando não o faz, apenas 

apresenta mudanças de algumas palavras no texto, o que demonstra uma mudança 

superficial, sem implicar modificações que alterem a estrutura básica daquele 

material. Ademais, o Alô Brasília quase sempre utiliza as fotos produzidas pelas 

assessorias de imprensa governamentais que são veiculadas com os releases. 

Essas constatações, quando demonstradas em valores numéricos, 

apresentaram os seguintes resultados: na primeira etapa, das 46 matérias 

publicadas com base nos releases, 37 foram publicadas na íntegra (80%), a todas o 

crédito de autoria devido à assessoria de imprensa foi corretamente concedido 

(100%) e 36 utilizaram fotos veiculadas junto aos releases (78%). Durante a 

segunda etapa de análise: das 39 matérias publicadas com base nos releases, 

todas foram publicadas na íntegra (100%), enquanto duas apresentaram 

informações adicionais (5%). A 30 delas o crédito de autoria foi concedido (77%) e 

30 delas utilizaram fotos veiculadas pelos portais das assessorias de imprensa 

(77%). A variedade de instituições de origem dos releases para o Alô Brasília está 

detalhada nos gráficos 5 e 6: 
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Gráfico 5. Instituições governamentais utilizadas pelo Alô Brasília – Etapa 1 

 

 

Gráfico 6. Instituições governamentais utilizadas pelo Alô Brasília – Etapa 2 

 

Apesar do uso que o Alô Brasília faz dos releases ser inferior ao verificado no 

Jornal de Brasília (tanto na quantidade de publicações, como na variedade de fontes 

de assessorias de imprensa), este ainda é acentuado e representa grande parte da 

veiculação de notícias daquele jornal. O jornal publica várias matérias com base no 

trabalho da equipe de redação, ainda assim, a frequência de utilização dos releases 

neste jornal supera o uso apresentado pelo Correio Braziliense. 
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Após a avaliação individual de cada jornal baseada no uso que estes fazem 

dos releases produzidos por assessorias de imprensa governamentais, e da 

comparação de resultados dos três veículos, observou-se um uso indiscriminado de 

releases entre as redações. O Correio Braziliense, como foi constatado, faz um uso 

bem inferior do material das assessorias. Ainda assim, a utilização assídua 

comprovada nas editorias do Jornal de Brasília e do Alô Brasília gera grandes 

dúvidas no que diz respeito às competências do jornalista e do assessor de 

imprensa, aos limites de cada profissão, à postura ética a ser adotada perante a 

sociedade e, finalmente, às características do texto que possa ser apontado como 

essencialmente jornalístico. 
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2. O Fazer Jornalístico 

 

2.1 Breve Histórico da Assessoria de Imprensa 

 

Há muitas controvérsias sobre o momento exato do surgimento da assessoria 

de imprensa no mundo. Um fato que contribui para essa confusão é a aproximação 

da história da assessoria de imprensa com a trajetória do relações públicas (WELS: 

2004, p. 3). Enquanto a perspectiva majoritária de estudiosos aponta para o trabalho 

do jornalista americano Ivy Lee que, em 1906, instituiu uma assessoria de 

comunicação com o propósito de transmitir informações à imprensa, e melhorar a 

imagem de seus assessorados diante da mídia e da sociedade, outros, de forma 

minoritária, retomam ao século XVIII, no ano de 1772, e destacam o escritor Samuel 

Adams, que foi contratado, a mando de George Washington, para exercer um 

trabalho relacionado à transmissão de informações (MAGUELLI: 2012, p. 14).  

Já no Brasil, a evolução da assessoria de imprensa pode ser analisada desde 

o início do século XX. Vários momentos marcantes traçaram seu desenvolvimento e 

suas competências, que se adequavam ao momento histórico em que estavam 

inseridos. Em 1909, surge a Secção de Publicações e Biblioteca do Ministério da 

Fazenda, criada pelo então presidente Nilo Peçanha, para cuidar da transmissão de 

informações à imprensa (MAGUELLI: 2012, p. 17). Outro ponto de relevância é o 

surgimento do Departamento de Relações Públicas da The San Paulo Tramway 

Light and Power Company Limited (Companhia de Eletricidade de São Paulo), em 

1914. Segundo Oliveira, “a empresa, que tinha padrões de trabalho e modo de 

produção canadenses e norte-americanos, sentiu a necessidade de criar um 

departamento de comunicação que auxiliasse na adequação dos procedimentos 

comunicacionais à cultura brasileira, buscando a criação de uma imagem positiva 

junto a este seu „novo‟ público” (OLIVEIRA: 2008, p. 2). Já Almeida, ao tratar da 

mesma empresa, destacou o Boletim Light, criado em 1925 para cuidar da imagem 

institucional da organização (ALMEIDA: 2001, p. 20). 

Seguindo na história, outro marco é a criação do Departamento de Imprensa 

e Propaganda (DIP), durante a Era Vargas, em 1938. Como explica Almeida, o DIP 

foi o primeiro serviço oficial de atendimento à imprensa no país. Foi também o 
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principal instrumento de censura e autoritarismo do governo até 1945, quando foi 

extinto (ALMEIDA: 2001, p. 20). Da mesma forma, Santana destaca que o DIP “ao 

contrário de servir como um facilitador do acesso da imprensa às ações 

governamentais, funcionava como grande censor dos veículos de comunicação” 

(SANTANA: 2005, p. 25).  

A partir deste momento, as assessorias deixaram de ter o objetivo idealizado 

por Ivy Lee, e passaram a ser instrumentos de controle do governo. Essa situação 

foi mais acentuada no período da ditadura. Com a instauração do regime militar, em 

1964, foi criada a Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da 

República (AERP), que iria transmitir informações apenas de interesse do governo, 

além de legitimar a ditadura perante a imprensa e a sociedade (PECIN: 2010, p. 3). 

Na visão de Duarte, “veio daí a fama da assessoria de imprensa ser porta-voz do 

autoritarismo ou dos grandes grupos econômicos, embora houvesse, mesmo no 

serviço público, jornalistas atuando com grande profissionalismo” (DUARTE: 2001, 

p. 83). Apesar do objetivo distorcido, na perspectiva de Santana, o período da 

ditadura militar contribuiu para o crescimento das assessorias no Brasil (SANTANA: 

2005, p. 27).  

Com o fim da ditadura militar, e as consequentes abertura política e 

revitalização da democracia, tanto órgãos do governo como empresas privadas 

perceberam a necessidade de possuírem uma unidade interna voltada para a área 

de comunicação, que faria o contato entre o detentor da informação, e aquele a 

quem ela seria transmitida. As assessorias passaram a ser mais especializadas, 

com profissionais da esfera da comunicação, que soubessem lidar de maneira 

eficiente com a imprensa. 

Apesar do crescimento e amadurecimento das assessorias, os profissionais 

percebiam a escassez de material didático voltado para esta área. Foi nesta 

perspectiva que o Encontro dos Jornalistas em Assessorias de Imprensa de São 

Paulo e o Encontro Nacional dos Jornalistas em Assessoria de Imprensa (ambos em 

1984) propuseram a criação de um manual que pudesse auxiliar e esclarecer os 

profissionais quanto às atribuições, competências, maneiras de agir e tomada de 

decisões. Foi neste contexto que surgiu o Manual de Assessoria de Comunicação 

pela Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj). 



35 

 

Antes de dar sequência ao desenvolvimento da assessoria de imprensa, é 

preciso explicitar uma distinção entre dois termos: “assessoria de imprensa” e 

“assessoria de comunicação”. De uma maneira simples, pode-se dizer que a 

assessoria de comunicação engloba a assessoria de imprensa, uma vez que aquela 

é dividida em três grandes áreas.  

 

Figura 4. Organograma de uma empresa, instituição, entidade com o Departamento de 

Comunicação. Retirada do Manual de Assessoria de Comunicação (2007, p. 10) 

 

A figura acima, retirada do Manual de Assessoria de Comunicação, ilustra a 

divisão de uma assessoria de comunicação dentro de uma empresa. Dessa forma, 

pode-se entender que a assessoria de comunicação é uma atividade da 

comunicação social que estabelece o relacionamento e a transmissão de 

informações entre uma entidade (seja ela pública ou privada) e a mídia. Para que 

essas ações possam ser realizadas, a assessoria de comunicação abrange três 

ramos, que trabalham de forma integrada para chegar a esse objetivo. São eles a 

assessoria de imprensa, as relações públicas e a publicidade e propaganda. Para 

efeitos de estudo, iremos abordar apenas a assessoria de imprensa e as relações 

públicas. 

Quando se trata de assessoria de imprensa e de seu desenvolvimento em uma 

perspectiva brasileira, é preciso ressaltar que esta em muito se aproxima das 

relações públicas, outra subdivisão da assessoria de comunicação. De maneira 

introdutória, podemos dizer que, enquanto as relações públicas tratam do 

relacionamento, do contato entre empresa e seus públicos, e também das relações 

dentro de uma instituição, a assessoria de imprensa cuida do fluxo de informação 

jornalística.  

Por enquanto, vale ressaltar que, de acordo com Manual de Assessoria de 

Comunicação da Fenaj, a assessoria de imprensa pode ser definida como “serviço 

prestado a instituições públicas e privadas, que se concentra no envio freqüente de 
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informações jornalísticas, dessas organizações, para os veículos de comunicação 

em geral”. (FENAJ: 2007, p. 7). 

Entretanto, essa conceituação não se encaixa perfeitamente no 

desenvolvimento da assessoria no Brasil ao longo do século XX, pois, como aponta 

Duarte, a assessoria de imprensa era originalmente exercida por relações públicas 

(DUARTE: 2001, p. 88). Ao longo dos anos, os jornalistas passaram a integrar as 

assessorias por três fatores principais, como explica Duarte e Almeida. Um deles 

está relacionado à maior restrição de acesso às redações a partir da década de 

1980. Com menos funcionários e com menos contratações, os jornalistas se viam 

obrigados a procurar outro ambiente de trabalho que se adequasse às suas 

competências. Na procura por um trabalho em que pudessem exercer as funções a 

que estavam acostumados, os jornalistas recorreram às assessorias. 

Um segundo fator, ainda ligado às condições de trabalho das redações, diz 

respeito às horas de trabalho mais tranquilas, com um horário fixo, sem plantões, e 

a um salário muitas vezes melhor, mais atraente aos profissionais. Percebe-se que 

esses fatores são “de fora para dentro” das assessorias. Eram situações que 

ocorriam nas redações e direcionavam os jornalistas às assessorias. (DUARTE, 

2001, p.84).  

O terceiro fator, no entanto, ocorreu “de dentro para fora”, pois diz respeito a 

uma necessidade das assessorias de acordo com seu desenvolvimento. As 

assessorias de imprensa passaram a buscar mais os jornalistas para atuarem como 

assessores uma vez que estes conheciam a rotina de uma redação, suas 

preferências, sua postura editorial. Pelo conhecimento prático que tinham em 

relação às redações, os jornalistas eram os mais aptos para atuarem como 

assessores. Essa é a perspectiva de Almeida, ao defender que os assessores de 

imprensa deveriam ser exclusivamente jornalistas (ALMEIDA: 2001, p. 9).  

Duarte aponta ainda, como de extrema relevância, o controle realizado pelo 

Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo para impedir que a 

profissão fosse exercida por pessoas fora desta área, já que este mercado se 

mostrava promissor para os jornalistas (DUARTE: 2001, p. 84). Essa atuação 

sindical existe até hoje. Ao declarar que a migração dos jornalistas para as 

assessorias fez com que os sindicatos buscassem representar a profissão, para não 

perder filiados, Bucci faz uma ligação com o fato de a Fenaj apontar no Manual de 
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Assessoria de Imprensa que a profissão deve ser exercida apenas por jornalistas 

(BUCCI: 2009). 

Após analisar esse histórico de desenvolvimento da assessoria no Brasil, é 

incontestável dizer que ela sempre esteve em constantes mudanças para se 

adequar às necessidades do mercado e da sociedade. As mudanças na assessoria 

influenciam, como consequência, os profissionais que atuam na área. 

o antigo modelo de assessor de imprensa já não sobrevive. 

Atualmente as fronteiras do corporativismo estão se rompendo, 

dando espaço a uma atuação mais abrangente. O universo do 

jornalista é a comunicação em seus inúmeros segmentos e esta 

mudança de perfil desperta análise e discussão entre a 

categoria. (FENAJ: 2007, p. 3) 

 

 

2.1.1. Natureza do Assessor de Imprensa 

 

Há dois motivos principais que dificultam a concordância sobre quem seria o 

profissional mais adequado para atuar como assessor de imprensa. O primeiro está 

relacionado às competências atribuídas a essa profissão. Por abranger atividades 

tão distintas, é possível relacionar mais de um profissional que seria competente 

para realizar as tarefas determinadas. O segundo está relacionado ao 

desenvolvimento histórico da assessoria de imprensa no Brasil, que foi praticada 

tanto por jornalistas como por relações públicas. 

Durante o relato histórico, percebeu-se que as assessorias de imprensa eram 

inicialmente ocupadas por relações públicas, mas que, por diversas circunstâncias, 

estes profissionais foram perdendo espaço para os jornalistas. Entretanto, é 

importante ressaltar que, mesmo com a predominância dos RPs, algumas 

instituições já possuíam jornalistas trabalhando em suas assessorias. Essa 

mudança do profissional está relacionada à visão que as empresas e órgãos 

públicos passaram a ter, com a aproximação do fim da ditadura, sobre a importância 

e a necessidade de se comunicarem com a sociedade. Por esse motivo, “elas 

deixam o amadorismo e começam a buscar profissionais para estabelecer um bom 

relacionamento com a imprensa” (DUARTE: 2001, p. 81 a 84). 
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Dessa forma, a maneira como a assessoria de imprensa foi conduzida no 

Brasil deixou margem para que mais de um profissional exercesse suas tarefas. 

Entretanto, este fato colaborou para uma das questões mais polêmicas e sem 

conclusão da assessoria de imprensa. Qual é o profissional mais adequado para 

atuar nessa área? Percebe-se que há uma discordância muito grande em torno 

dessa questão. Somente Almeida aponta três correntes de pensamento em sua 

pesquisa, mas deixa claro que, na sua visão, o profissional mais indicado é o 

jornalista (ALMEIDA: 2001, p.27). Já Bucci vai de encontro à opinião de Almeida, 

por declarar que assessoria de imprensa é uma atividade e jornalismo é outra 

(BUCCI: 2010). 

Almeida verificou três formas de pensamento em relação à profissão do 

assessor de imprensa: apenas jornalistas; profissionais da área de comunicação; 

ou, ainda, generalistas com a capacidade de influenciar e pressionar a grande 

imprensa (ALMEIDA: 2001, p. 28). Dentre estas três visões, Almeida se encaixa na 

primeira corrente:  

 

aprendi com o tempo que, apesar das peculiaridades de cada 

área, repórteres e assessores eram, ambos, jornalistas, e por uma 

simples razão: quando uma pessoa (física ou jurídica) contrata um 

profissional de assessoria de imprensa, ele visualiza geralmente 

um jornalista, pois ela precisa de um profissional que tem faro para 

a notícia, escreve matérias (releases) e as tenta publicar nos 

meios de comunicação. Eis o primeiro motivo pelo qual acredito, 

hoje, que os assessores de imprensa, e não de comunicação, 

devam ser exclusivamente jornalistas, e não de outros ramos da 

comunicação. (ALMEIDA: 2001, p. 8). 

 

Em contrapartida, Bucci descarta a possibilidade de jornalistas e assessores 

de imprensa realizarem o mesmo trabalho, devido a questões éticas do jornalismo. 

Para Bucci, se assessores, ainda que formados em jornalismo, fossem exercer sua 

atividade de forma plena, não haveria possibilidade de respeitarem o Código de 

Ética dos Jornalistas Brasileiros (BUCCI: 2010). Para embasar seu argumento, 

Bucci destaca que, na maioria dos países democráticos, há uma distinção nítida e 

clara entre os profissionais e competências de um assessor e de um jornalista. 
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2.1.2. Semelhanças e Diferenças entre Assessor e Jornalista 

 

Apesar da polêmica sobre o fato de o assessor de imprensa poder ser 

chamado ou não de jornalista, sobre o fato de o assessor de imprensa fazer ou não 

jornalismo, é incontestável a afirmação de que há tanto grandes semelhanças, como 

expressivas diferenças no trabalho destes dois profissionais. São estes pontos que, 

analisados sob a ótica de diversos autores, aproximam ou afastam assessores e 

jornalistas. 

Partindo inicialmente para uma análise das semelhanças, é possível 

identificar dois fatores de peso: a formação profissional e o uso da técnica 

jornalística. Esses aspectos deixam claro que, desde o primeiro contato com a 

Comunicação, os futuros jornalistas e futuros assessores recebem os mesmos 

ensinamentos para darem início as suas atividades profissionais. 

Como o próprio Manual de Assessoria de Imprensa da Federação Nacional 

dos Jornalistas deixa claro que as competências de um assessor de imprensa são 

exclusivas de um jornalista (FENAJ: 2007, p. 13), subentende-se que, da mesma 

forma que um jornalista de redação passou pelo curso de jornalismo para exercer 

sua profissão, o assessor de imprensa teve que se submeter às mesmas condições 

que o outro profissional. Logo, tanto jornalistas como assessores possuem a mesma 

base teórica para exercerem suas atividades. 

Ao analisar a formação profissional do assessor de imprensa, utilizou-se 

levantamento feito por Almeida em pesquisa realizada em 2001. A autora verificou, 

dentre quatro cursos de Comunicação de Brasília, quais ofereciam disciplinas 

voltadas diretamente para a área de assessoria de imprensa. A Universidade de 

Católica de Brasílica (UCB) e o Instituto de Educação Superior de Brasília (Iesb) 

foram os únicos que apresentaram essas disciplinas na grade curricular. Já 

Universidade de Brasília (UnB) e o Centro Universitário de Brasília (Ceub) não 

tinham qualquer disciplina voltada para esta área.  

Mais de uma década depois, a situação melhorou, uma vez que mais cursos 

oferecem disciplinas voltadas para a assessoria de imprensa, mas ainda não é 

condizente com a demanda do mercado, pois a procura por assessores é cada vez 

mais acentuada, principalmente em Brasília, devido à concentração político-

administrativa. O curso de Comunicação Social da UCB, com habilitação em 
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jornalismo, oferta a disciplina “Assessoria em Comunicação” no oitavo semestre. Já 

no Iesb, a disciplina “Assessoria de Comunicação e Relações com a Mídia” é 

ministrada no sexto semestre do curso de Comunicação Social com habilitação em 

Jornalismo. O avanço está relacionado ao fato de que tanto os cursos de Jornalismo 

da UnB como do Ceub passaram a ofertar disciplinas nesta área. Em ambos os 

cursos de Comunicação Social, com habilitação em Jornalismo, há a disciplina 

“Assessoria de Comunicação” para os alunos do quinto semestre. Os cursos da 

UCB, do Iesb e da UnB têm duração prevista de oito semestres. Já o do Ceub está 

dividido em sete períodos.  

Outro ponto de convergência está relacionado ao fato de que os assessores 

fazem uso de técnicas jornalísticas, como pirâmide invertida, lead, hierarquização 

de informações e valores-notícia na produção de um de seus principais materiais: o 

release. Nesse ponto, Almeida assinala duas questões relevantes quanto ao 

trabalho do assessor: primeiro, que “por lidar com todos os veículos de 

comunicação, tem que trabalhar a informação que deseja repassar conforme os 

padrões específicos de cada veículo, mas sempre de acordo com os critérios 

essencialmente jornalísticos” (ALMEIDA: 2001, p. 36). Em segundo lugar, Almeida 

explica que é justamente o uso da linguagem jornalística que propicia o uso 

indiscriminado que as redações fazem dos releases enviados, “muitas vezes 

publicados na íntegra e sem qualquer confirmação da notícia pelo repórter” 

(ALMEIDA: 2001, p. 37).  

Já as diferenças entre assessores e jornalistas se pautam em dois quesitos: o 

compromisso aliado à ética de cada profissão e à imparcialidade. Em relação ao 

compromisso, não há grande divergência de posições entre os autores. Enquanto 

assessores trabalham para um patrão, para um assessorado, jornalistas trabalham 

para a sociedade. Tanto Pecin (2010) como Santanna & Lisboa defendem que o 

compromisso do assessor, distinto do compromisso do jornalista, dificulta o respeito 

de maneira plena à ética jornalística. Santanna & Lisboa explicam que, em 

determinadas situações, será possível evidenciar quanto o assessor é obrigado a 

fazer uma escolha:  

 

em um período de crise, por exemplo, o papel do jornalista de 

batente deverá ser de “fuçar”, ir atrás das informações, favoráveis 
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ou não à organização que atravessa essa crise, sobre o respaldo 

de que deverá, acima de tudo, informar o seu público e mantê-lo a 

par da situação, se esta for de interesse dele. Logo, reside nesta 

divisão entre do papel do jornalista e o do assessor o ponto crítico 

dessa relação. (SANTANNA & LISBOA: 2011, p. 10). 

 

Quando a distinção no compromisso caminha para questões éticas, tende-se 

a acreditar que o assessor não poderá se comportar como um jornalista. O senso 

comum leva a pensar que um assessor, imerso numa situação em que se vê 

obrigado a retardar uma informação, ou a esconder um fato da imprensa, irá 

responder a favor de seu assessorado, e contra a sociedade. Ainda assim, Pecin 

enxerga que:  

 

o exercício da ética torna-se muito mais difícil para um jornalista 

de assessoria de imprensa, que deve cultivar duas lealdades: à 

sociedade e ao “patrão”. É comum haver choques de interesses 

entre a posição da organização e o direito social à informação. 

Em certos casos, a única saída para o assessor é se afastar de 

fontes ou instituições antiéticas e escusas. Dessa forma, estará 

preservando a ética jornalística e fortalecendo a atividade de 

assessoria de imprensa. (PECIN: 2010, p. 8). 

 

Por fim, vê-se que o conceito da imparcialidade tende a afastar a assessoria 

do jornalismo, uma vez que é premissa obrigatória a esta atividade, mas não à 

assessoria que, normalmente, dá voz apenas a seu assessorado. Sem entrar no 

mérito sobre o que seria a imparcialidade, e se ela é efetivamente respeitada e 

executada no jornalismo atual, concorda-se com a visão de Pecin ao afirmar que “a 

atividade de assessoria não nega a essencialidade da ética profissional, que se 

estabelece na função social do jornalismo” (PECIN: 2010, p.9) 

Após compreender o universo em que está inserida a assessoria de imprensa, 

e qual seu contexto de desenvolvimento, parte-se para análise de seus produtos, 

com base na descrição oferecida no Manual de Assessoria de Comunicação da 

Fenaj. De acordo com o mesmo, um dos produtos ofertados por uma assessoria de 

imprensa é o “release – ferramenta que a assessoria usa para organizar as 

informações que está divulgando. Trata-se de um texto, cuja essência é a 
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informação” (FENAJ: 2007, p. 13). Para esta pesquisa, o conceito de release, as 

técnicas utilizadas para sua produção e sua utilização por parte da imprensa (tanto 

numa visão teórica quanto prática) serão exaustivamente abordadas.  

 

2.2. Release 

 

Dentre as inúmeras atividades exercidas por uma assessoria de imprensa, o 

release é uma das que mais a caracteriza. Para Santana, “é a expressão mais 

palpável do trabalho desenvolvido pelas assessorias de comunicação, e é um dos 

principais meios de contato das instituições com os veículos de comunicação” 

(SANTANA 2005, p. 45). O essencial do release é a informação. São dados e fatos 

que, se de interesse de determinada instituição (pública ou privada), podem gerar 

material informativo. Essa publicação, destinada à imprensa, é produzida com a 

intenção de despertar o interesse de jornalistas por determinado assunto, de modo 

que estes utilizem o material como base para a produção de uma matéria ou 

reportagem. Logo, o esperado é que o release seja um instrumento utilizado pela 

imprensa para dar início a uma apuração e, então, produzir o material que será visto 

pelos leitores. Ele não deve ser o produto final, que chega às mãos da sociedade.  

Contudo, não é isso que se observa na atualidade: “de elemento suporte aos 

profissionais de imprensa, a distribuição de releases se transformou, em muitos 

casos, em fonte única e – por vezes – até no material final publicado pelas 

redações” (SANTANA, 2005, p. 46). Outro problema observado é que esta questão 

não é recente. Erbolato já tratava, desde 1980, da publicação na íntegra de releases 

produzidos por órgãos públicos, situação que contribuía para a má-informação e 

manipulação do público (ERBOLATO: 1982, p. 122. In: DUARTE, 2001, p. 89). 

O release é uma ferramenta que sofreu modificações conceituais e 

estruturais à medida que a assessorias de imprensa se adequaram às 

reivindicações da sociedade. Durante a ditadura militar, esse produto protegia o 

governo, quando controlava as informações que chegavam à imprensa (DUARTE: 

2001, p. 83). Com a redemocratização na década de 1980, as empresas e 

organizações passaram a compreender mais a necessidade de estar em contato 

com o público, ao mesmo tempo que a sociedade demandava mais transparência e 

clareza por parte dos órgãos. As assessorias deixaram de ser vistas como barreiras 
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que dificultavam o acesso às organizações, assim como o release passava a ser um 

instrumento que facilitava o trabalho do jornalista. 

Neste contexto de mudanças políticas e sociais, Lima aponta que houve uma 

inversão do processo de busca da informação. Na sua perspectiva, "ao invés do 

repórter ir diretamente à fonte, as fontes, representadas pelos inúmeros press-

releases das assessorias passaram a inundar as redações dos órgãos de 

Comunicação" (LIMA: 1985, p. 45). A esse fenônemo, Lima traz o conceito de 

“releasemania”.   

 

2.2.1 Estrutura e Elementos 

 

O release segue critérios essencialmente jornalísticos, tais como o lead, a 

pirâmide invertida, o uso de valores-notícia e a predominância de uma linguagem 

objetiva e concisa. É um texto basicamente informativo sem, no entanto, trazer 

todos os detalhes relacionados à notícia, tais como a pluralidade de fontes, a 

investigação da relevância dos dados apresentados, a imparcialidade, a plena 

objetividade e a contextualização dos fatos (pois estes ficam a cargo da apuração 

do jornalista). O release possui, então, um papel semelhante ao de uma sugestão 

de pauta.  

O lead é o primeiro parágrafo do texto, que responde às principais questões 

relacionadas a uma notícia: quem, o quê, onde, quando, como e por quê. De acordo 

com Jorge, este forma de escrita que concentra as informações logo no início do 

texto passou a ser utilizada pela agência de notícias Associated Press em 1848 

(JORGE: 2008, p. 133). A eficácia desse parágrafo padrão está ligada ao fato de 

que um leitor (no caso, um jornalista) terá acesso aos principais dados de um 

acontecimento logo no início da leitura, que indicarão se o assunto é de interesse do 

meio de comunicação e se este deve dar prosseguimento à investigação 

propriamente jornalística. 

 Devido à quantidade de releases que um meio recebe por dia, é necessário 

que, em um curto período de tempo, ele decida se aquele material é relevante. 

Desta forma, um release com um lead conciso, mas ao mesmo tempo informativo, 

facilita o trabalho do repórter. Boanerges compara o release à primeira página de 

um jornal, que deve atrair de imediato a atenção do jornalista, senão este passará 
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para outro concorrente (BOANERGES: 1994, p. 65). O lead auxilia a despertar o 

interesse do jornalista, como aponta Genro: 

 

o caráter pontual do lead, sintetizando algumas informações 

básicas quase sempre no início da notícia, visa à reprodução do 

fenômeno em sua manifestação empírica, fornecendo um 

epicentro para a percepção do conjunto. É por esse motivo que 

o lead torna a notícia mais comunicativa e mais interessante, pois 

otimiza a figuração singularizada da reprodução jornalística 

(GENRO: 1987)  

 

Assim como ocorre com o lead, a técnica da pirâmide invertida também é um 

recurso de textos jornalísticos utilizados por assessores de imprensa nos releases. 

Esta técnica consiste na hierarquização das informações, em que as mais 

relevantes para a notícia são apresentadas logo no início do texto, enquanto as 

mais dispensáveis são deixadas para o final. Jorge e Genro explicam que esta 

técnica foi utilizada durante a Guerra Civil dos Estados Unidos (desde 1861) porque 

as informações eram transmitidas por telégrafos. Devido às dificuldades de 

transmissão e aos altos custos, os repórteres eram obrigados a apresentar já no 

começo do texto os principais fatos (JORGE: 2008, p. 133). Já no Brasil, Genro 

aponta que a pirâmide invertida começou a ser consolidada no ambiente jornalístico 

com o jornalista Pompeu de Sousa. De acordo com o Manual de Redação da Folha 

de S. Paulo, essa técnica representa o jornalismo Ocidental. A figura a seguir traz o 

modelo da pirâmide invertida. 

 

 

Figura 5. Representação de pirâmide invertida - Elisa Kopplin e Luiz Ferraretto (1996, p. 100). 
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Os valores-notícia são critérios utilizados pelos profissionais da área de 

comunicação para definir o que é um simples acontecimento do que é de fato uma 

notícia. Na perspectiva de Wolf, são estes critérios que determinam a 

noticiabilidade, ou seja, a aptidão de um evento para ser relatado como notícia. 

Ainda de acordo com o autor, os valores-notícia são um dos pilares do newsmaking, 

teoria da comunicação que aborda a produção da notícia a partir da cultura 

profissional do jornalista e da organização dos trabalhos e dos processos de 

produção (WOLF: 2003, p. 194). 

Os valores-notícia são importantes à medida que ajudam na identificação da 

noticiabilidade em um evento. Eles podem ser divididos, na perspectiva de Wolf, em 

cinco categorias: critérios substantivos, que apontam a importância e o interesse da 

notícia. Nível social dos indivíduos ligados ao fato, dimensão do impacto, relevância 

e possíveis consequências são alguns exemplos. Já os critérios relativos ao produto 

são relacionados à acessibilidade para os jornalistas, ou seja, brevidade, atualidade, 

equilíbrio da notícia quando equiparada a outras etc. O terceiro critério diz respeito 

ao meio, pois trata dos aspectos ligados à transmissão do fato para o público. São 

alguns deles o formato e o equilíbrio entre texto e imagem.  

O quarto critério é o do público, que versa sobre a imagem que os jornalistas 

constroem de seu público e, com isso, trabalham a estrutura da narrativa e a 

proteção ou a não-noticiabilidade de determinados fatos que possam causar 

tensões perante a sociedade. Por fim, o quinto critério é o da concorrência, que trata 

da competição entre veículos concorrentes. Dessa forma, o furo de reportagem e, 

ao mesmo tempo, a geração de expectativas recíprocas, são procurados pelo 

jornalista. Ao escrever um release, o assessor deve levar em conta os valores-

notícias do acontecimento que está retratando, pois eles serão determinantes para 

um jornalista destacar determinado release de todos os outros que recebe. O 

jornalista irá procurar valores-notícia no texto para decidir se aquela informação é 

útil e se pode ser adaptada ao jornal para o qual trabalha (WOLF: 2003, p. 208-228). 

O release deve ser um texto conciso e objetivo, uma vez que sua função é 

apresentar os principais fatos do acontecimento, e não cada detalhe relacionado a 

um evento. Um texto informativo e ao mesmo tempo atrativo, voltado para 

jornalistas, deve abordar apenas as informações necessárias para o entendimento 
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pleno daquele fato que poderá ser transformado em notícia. Kopplin e Ferraretto 

explicam que o release pode ser transformado em notícia (e não aproveitado na 

íntegra), mas que para isso ele deve se guiar pelos critérios de um texto jornalístico, 

e não se assemelhar a uma mensagem institucional (KOPPLIN, FERRARETTO: 

1996, p. 108). 

 

2.2.2. Tipos de Release 

 

Diversos autores já procuraram apontar tipos de releases, uma classificação 

que pode variar de acordo com seu formato e com seu destinatário. Não há uma 

classificação mais correta que outra, nem um rol taxativo de tipos de release, e sim 

vários modelos adequados para diferentes situações. 

Na visão de Kopplin e Ferraretto, há o release padrão, cuja estrutura acaba 

de ser apresentada; o release de opinião, que expressa as crenças do assessorado; 

o release dirigido, voltado para um determinado ramo jornalístico, por exemplo, para 

a editoria de cultura; o release cobertura, que relata os acontecimentos de um 

evento para os veículos de comunicação que não puderam comparecer; o release 

comunicado, que traz uma informação para o jornalistas, e não para a redação; e o 

release convocação, que informa à imprensa sobre a possibilidade de cobertura 

para determinado evento. (KOPPLIN, FERRARETTO: 1996, p. 76-79). 

Já Lima apresenta o release para colunismo social, que busca promover os 

assessorados; release-cortesia, um texto voltado não para a imprensa, mas para os 

clientes de determinada empresa; o release-convite, que chamam os jornalistas 

para um evento (semelhante ao release convocação de Kopplin e Ferraretto); o 

release-brinde, apresentado com um brinde que é o próprio objeto do release (esse 

modelo é mais destinado a colunas de Publicidade e propaganda). Há também o 

release-depoimento,que traz o testemunho de um líder de opinião; e o release 

cobertura (já citado). (LIMA: 1996, p. 73-81). 

Em relação aos gêneros, Kopplin e Ferraretto apresentam três possibilidades: 

o informativo, que apresenta os fatos principais; o interpretativo, utilizado apenas em 

situações que permitem a interpretação por parte da assessoria (uma vez que esta 

etapa é destinada aos jornalistas. Uma opção é o release cobertura). Por fim, o 

gênero opinativo apresenta um julgamento de determinado acontecimento. No 
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entanto, Kopplin e Ferraretto explicam que, dos produtos da assessoria de 

imprensa, o único que deve apresentar uma opinião é o artigo. 

 

 

2.3. Interface entre o Release e a Notícia 

 

O elemento básico do jornalismo, seja para uma nota, para uma grande 

reportagem, ou para qualquer outro gênero jornalístico, é a notícia. A notícia é um 

acontecimento que traz em si algum elemento que a destaca em meio a outros 

semelhantes e este destaque é o motivo para que ela seja transmitida à sociedade, 

podendo se adequar mais ou menos a determinados veículos de comunicação. Na 

perspectiva de Lustosa e de Lage, a notícia seria o relato de um fato (ou seja, a 

notícia é a narração, a interpretação do acontecimento, e não o acontecimento em 

si).  (LUSTOSA: 1996, p. 17). Segundo Genro:  

 

assim como cada disciplina científica constrói os fatos com os quais 

trabalha, a notícia é a unidade básica de informação do jornalismo. 

São os fatos jornalísticos, objeto das notícias, que constituem a 

menor unidade de significação. O jornalismo tem uma maneira 

própria de perceber e produzir "seus fatos". Sabemos que os fatos 

não existem previamente como tais. Existe um fluxo objetivo na 

realidade, de onde os fatos são recortados e construídos 

obedecendo a determinações ao mesmo tempo objetivas e 

subjetivas. (GENRO: 1987) 

 

Entretanto, para um acontecimento ser transformado em notícia, é preciso 

que ele atenda a algumas demandas. Lustosa defende que a notícia se equipara a 

um produto colocado à venda, que deve suprir as lógicas e exigências do mercado. 

É necessário que haja informação e que esta seja de interesse público ou que seja 

relevante para um grupo expressivo de pessoas. Como a notícia não traz o fato em 

si, mas a representação do fato, percebe-se que há um juízo de valor para que um 

acontecimento seja narrado de determinada forma. Este juízo de valor, que 

determina que um acontecimento pode ser apresentado como notícia, e determina 
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como esta será desenvolvida, toma como base os valores-notícia já citados 

previamente a partir da perspectiva de Wolf (LUSTOSA: 1996, p. 17 a 19).  

Uma maneira simples de perceber a influência dos valores-notícia é por meio 

da frase utilizada por Jorge: “Se um cachorro morde um homem, não é notícia, mas 

se um homem morde um cachorro, aí então é notícia, uma notícia sensacional” 

(JORGE: 2008, p. 20). Com esse exemplo, pode-se verificar que notícia não é um 

fato qualquer, senão todo acontecimento poderia ser considerado notícia e estaria 

destacado nas páginas dos jornais e revistas, na internet, rádio e televisão. Ao 

analisar a frase trazida por Jorge, percebe-se que a situação é inusitada, e é este 

fator que confere destaque a ela, uma vez que é comum ouvir ou ler que cachorros 

morderam pessoas, mas é muito mais raro deparar-se com a situação contrária.  

Jorge apresenta alguns aspectos que caracterizam a notícia, como o 

interesse, a novidade, a notoriedade e o inusitado. Entretanto, a autora explica que 

não basta a presença de um destes elementos para que um acontecimento se 

transforme em notícia. É preciso que haja fatores que a destaquem ou, ainda, que o 

contexto valorize aquele fato em determinado momento. Ou seja, um acontecimento 

poderia ser considerado apenas uma informação, sem necessidade de veiculá-lo, 

porém, devido ao cenário político, econômico, cultural etc, aquele fato adquire 

proporções muito maiores, que o elevam à qualidade de notícia. (JORGE: 2008, p. 

25).  

A autora segue seu raciocínio ao explicar que o papel do jornalista é 

conseguir separar notícias de simples fatos ou acontecimentos. Segundo Jorge, 

60% do material enviado às redações constitui informações, mas não notícias, 

quando analisados na ótica dos valores-notícia. Dentre este material, estão os 

releases, textos produzidos por assessores de imprensa que têm como objetivo 

atrair a atenção da imprensa, apresentar uma sugestão de pauta, e conquistar 

espaço e destaque ao seu assessorado. Entretanto, há várias possibilidades para 

que um release possa não ser aproveitado pelas redações. (JORGE: 2008, p. 25) 

O release pode ser escrito mais com a intenção de conferir ao assessorado 

espaço na mídia do que de fato apresentar alguma informação, o que não justificaria 

sua presença; ele pode apresentar dados que sejam relevantes para a editoria à 

qual foi enviado, mas que em determinado momento não são de interesse do 

veículo; ou pode, ainda, ser estruturado de forma que sua leitura não desperte a 
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atenção do jornalista. Lopes traz outras possibilidades que impedem o 

aproveitamento do release, como 

 

boas ideias utilizadas de uma forma desordenada ou 

informações incompletas e muitas vezes erradas, 

apresentadas em forma de texto por pessoas despreparadas 

ou inexperientes (LOPES: 1994, p. 66) 

 

Após compreender o significado de notícia, e entender que esta é o principal 

elemento do texto jornalístico, é possível perceber que o release tem que seguir o 

mesmo caminho para cumprir seu papel: chamar a atenção da mídia para um 

acontecimento que possa ser potencialmente noticiável, ser utilizado como base 

para apuração, gerar material para as redações e visibilidade para seu assessorado. 

Como visto acima, o Manual de Assessoria de Comunicação da Fenaj traz o release 

como um texto essencialmente informativo. Essa informação, ainda que baseada 

em fatos cotidianos, que ocorrem frequentemente – exemplo: release da Polícia 

Militar do Distrito Federal (PMDF) que informa sobre a apreensão de menores com 

drogas –, precisa apresentar tanto uma estrutura como um conteúdo adequado para 

que possa ser devidamente aproveitado. Dessa forma, percebe-se que tanto o 

release como o texto propriamente jornalístico dependem da notícia para 

alcançarem seus objetivos finais.  

 

2.3.1. Critérios de Construção da Notícia 

 

 Jorge divide a construção da notícia em três etapas distintas: conceituação, 

produção e redação. A primeira etapa está relacionada à identificação de um fato ou 

acontecimento como potencialmente noticiável. Esta fase verifica a existência de 

valores-notícia em determinado evento. São estes critérios de noticiabilidade, 

apresentados por Wolf que apontam a presença da notícia. A etapa de conceituação 

foi profundamente abordada ao tratar do significado de notícia. 

 Após a determinação de que um fato deve ser noticiado, parte-se para a 

segunda etapa, de produção. Jorge divide esta fase em apuração e entrevista. É 

interessante notar que, em alguns casos, a apuração de uma notícia se origina da 



50 

 

pauta e, como já foi explicitado anteriormente, uma das funções do release é se 

manifestar como uma sugestão de pauta. Por fim, a etapa de redação seria a 

construção do texto si, com base nos critérios jornalísticos descritos previamente: 

lead, pirâmide invertida, valores-notícia e texto conciso e objetivo (JORGE: 2008, p. 

20-167).  Dessa forma, é possível chegar a duas conclusões: em primeiro lugar, 

que a construção de uma notícia para um texto jornalístico e para um release se 

assemelha em muitas partes, principalmente na conceituação e na redação. Em 

segundo lugar, a construção da notícia no formato de release pode ser a base (se 

utilizada como sugestão) para a construção de uma notícia em formato jornalístico. 

 Já Marcondes, ao apontar a notícia como informação transformada em 

mercadoria, ressalta que esta só é compreensível por meio de uma lógica dividida 

em três dimensões: inserção da notícia como fator de sobrevivência econômica do 

veículo, como veiculador ideológico e como estabilizador político. (MARCONDES: 

1989, p. 13).  Em relação aos fatores econômicos, Marcondes explica que um jornal 

cria, a partir da matéria-prima informação, a mercadoria: notícias. Para o autor, esse 

produto atende, ainda, a dois mercados: os leitores e os publicitários. 

(MARCONDES: 1989, p. 25,26). Ao tratar da ligação entre público e imprensa, 

Marcondes explica que: 

 

há de fato uma intervenção na opinião e no posicionamento do 

público, porque a imprensa é veículo formador de opinião e de 

comportamentos: a longo prazo, os jornais – todos –, por 

defenderem interesses particularistas e setorizados, influem em 

realidade na orientação política da sociedade; não são, de 

forma alguma, neutros. (MARCONDES: 1989, p. 35) 

      

 Pode-se perceber que a proposta original do release não é ter o alcance de 

uma notícia, nem de despertar as dimensões apresentadas por Marcondes. Ao 

analisar a estrutura e os elementos do release, observou-se que alguns outros 

elementos do texto propriamente jornalístico não estão presentes no material 

produzido pelas assessorias de imprensa, seja por trazerem muitos detalhes, seja 

por apresentarem características que afastam o conceito de release. Alguns destes 

elementos representam o trabalho de apuração a ser realizado posteriormente pela 

redação, e não a apuração do assessor. São eles: imparcialidade, pluralidade das 
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fontes, plena objetividade, investigação da relevância dos dados e contextualização 

dos fatos.  

 A imparcialidade representa a capacidade de não beneficiar nenhum dos 

lados de uma história, de não impor, ainda que de maneira indireta, opiniões, 

crenças ou preferências. As redações buscam a imparcialidade uma vez que esta 

representa um tratamento justo para todas as partes envolvidas em um assunto. 

Contudo, a imparcialidade não é um elemento que faz parte das produções das 

assessorias de imprensa, pois o principal objetivo destas é transmitir uma imagem 

positiva dos assessorados.   

 Isto não quer dizer que os releases devam apresentar informações 

enganosas, ou que os assessores devam esconder fatos negativos relacionados 

aos assessorados, e sim que o material produzido pelas assessorias irá mostrar, na 

maioria das vezes, apenas o lado que lhes interessa, ou seja, dos assessorados. 

Após chegar às redações, os releases deverão dar início a um novo processo de 

apuração que, ao apontar novos fatos, poderá introduzir a imparcialidade à notícia.  

 Desta forma, a pluralidade de fontes se aproxima da imparcialidade, uma vez 

que ela representa várias vozes, visões e perspectivas sobre determinado assunto. 

Ao apresentar diversos lados de uma história, sem beneficiar ou favorecer nenhum, 

a notícia é feita de maneira imparcial e com pluralidade de fontes. Este é mais um 

dos objetivos da notícia jornalística, mas que não faz parte das pretensões de um 

release.  

 A plena objetividade é caracterizada pelo Manual de Redação da Folha de S. 

Paulo como a capacidade de agir e tomar decisões ser deixar se influenciar por 

circunstâncias pessoais (FOLHA DE S. PAULO: 2010, P. 46). É um elemento que o 

jornalismo busca alcançar e que se relaciona com a possibilidade de um 

distanciamento crítico da situação. Ainda assim, autores como Marcondes e a 

própria Folha de S. Paulo afirmam que esta conquista é impossível (MARCONDES: 

1989, p. 14).  

 Já a investigação da relevância dos dados e a contextualização dos fatos são 

utilizadas para demonstrar porque determinado acontecimento deve ser noticiado. 

São elementos do texto propriamente jornalístico, mas que não caracterizam o 

objetivo de um release. Estes conceitos podem ser entendidos de maneira mais 

simples por meio de exemplos. Imagine que a prefeitura de uma cidade anuncie a 
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construção de uma praça no meio desta cidade. O release produzido pela 

assessoria da prefeitura apresentará este fato como mais uma ação do governo 

voltada para o atendimento das necessidades da comunidade. Ou seja, o release irá 

mostrar apenas as vantagens deste ato. Já a notícia jornalística deve mostrar outros 

dados: se esta construção pode gerar algum impacto ambiental, se o comércio local 

próximo à praça poderá ser afetado de maneira negativa, se todos os requisitos 

legais estão sendo atendidos, como o trânsito da região será afetado etc.  

 A matéria jornalística, diferentemente do release, contextualiza o fato 

apresentado e mostra como este influenciará em outros aspectos possíveis, como 

economia, meio-ambiente e trânsito. Já o texto da assessoria de imprensa tem 

como objetivo conquistar espaço na mídia para seu assessorado. Dessa forma, 

entende-se que o release e a matéria jornalística possuem uma estrutura parecida 

(devido ao uso das mesmas técnicas), mas têm propósitos diferentes e também 

servem a públicos distintos.  
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3. Análise do Objeto de Estudo  

 

Parte-se agora para uma análise detalhada dos releases retirados dos portais 

de assessorias de imprensa governamentais e publicados como matérias 

jornalísticas nos portais do Correio Braziliense, do Jornal de Brasília e do Alô 

Brasília. Esta análise tem como objetivo avaliar se os mesmos sofreram 

modificações ao serem publicados pelos jornais acima em suas versões online, 

além de observar se estas modificações os aproximam de um texto que seja 

propriamente jornalístico. Para isso, serão analisadas três publicações de cada 

jornal, em cada uma das duas etapas de levantamento, com diferentes níveis de 

alterações no texto. O primeiro jornal a ser analisado será o Jornal de Brasília, 

seguido do Alô Brasília e, em terceiro lugar, será feita a análise do Correio 

Braziliense. 

Para demonstrar se os textos deixam de ser releases e se aproximam de 

matérias jornalísticas, será analisada a presença dos critérios jornalísticos nos 

textos publicados pelos três jornais. Estes critérios são: lead, pirâmide invertida, 

valores-notícia, concisão, objetividade, pluralidade das fontes, investigação da 

relevância dos dados, imparcialidade e contextualização dos fatos. Para ser 

considerado como material jornalístico, o texto terá que possuir critérios 

relacionados tanto à estrutura (como o lead) quanto ao conteúdo (imparcialidade, 

por exemplo).   

 

3.1. Jornal de Brasília  

 

3.1.1. Primeira Amostra da Análise (29 de abril a 03 de maio de 

2013)  

 

O primeiro release do Jornal de Brasília a ser analisado foi publicado no 

portal da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal no dia 02 de maio de 

2013 e publicado na íntegra pelo jornal no mesmo dia. Não há nenhuma 

modificação no texto, já no título publicado pelo jornal, percebe-se a ausência do 

acento circunflexo no verbo “tem”. Entretanto, o título apresentado no release estava 
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com o acento. O crédito foi corretamente conferido e o jornal não utilizou a foto 

presente no release. O texto abaixo foi publicado tanto no portal da Secretaria de 

Estado de Turismo do Distrito Federal quanto no portal do Jornal de Brasília. 

 

 

Espaços rurais tem programação especial para semana do trabalhador8 

 

Quem está em Brasília na semana em que se comemora o dia do trabalhador poderá 

aproveitar o período de uma forma deliciosa. O Rancho Canabrava Restaurante e Haras estará 

aberto ao público até o dia 05 de maio. O estabelecimento faz parte do projeto Rota do Cavalo, que 

deve ser lançado pela secretária de Turismo do Distrito Federal (Setur-DF) ainda este ano. A rota é 

idealizada com o objetivo de desenvolver novos produtos turísticos e integrar a Região Administrativa 

de Sobradinho ao turismo do Distrito Federal. 

O Rancho Canabrava é conhecido pelos quitutes da tradicional cozinha mineira servidos no 

fogão a lenha. Pratos como pernil à pururuca, frango ao molho pardo, frango com açafrão, tutu de 

feijão, angu, rabada, costelinha com canjiquinha, saladas, grelhados são algumas das atrações, sem 

falar na sobremesa que inclui doce de leite, compotas de frutas e queijos. 

Para quem quer passar um dia divertido com toda a família o espaço também oferece o 

Haras Ducana (Mangalarga Marchador), escola de equitação, trilhas ecológicas, e pista de 

arvorismo. 

Rota do Cavalo 

A área da Rota do Cavalo abriga 36 propriedades rurais, das quais 14 já estão aptas a 

receber visitantes que querem passar momentos em contato com a natureza, conhecer a produção 

rural do Distrito Federal ou até mesmo praticar esportes equestres, eixo bastante rentável para 

economia local. 

 

 

Como já foi apresentado no capítulo anterior, o release utiliza vários 

elementos do texto jornalístico, como o lead, a pirâmide invertida, os valores-notícia, 

a concisão e a objetividade. Estes elementos caracterizam, em sua maioria, a 

estrutura do texto, mas não seu conteúdo. Outros elementos como a pluralidade de 

fontes, a investigação da relevância dos dados e a imparcialidade (citados no 

                                                           
8
 Release publicado em http://www.turismo.df.gov.br/noticias/item/2797-espa%C3%A7os-rurais-tem-

programa%C3%A7%C3%A3o-especial-para-semana-do-trabalhador.html e 

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?espacos-rurais-tem-programacao-especial-para-semana-do-

trabalhador&id=467911. Acesso em 05/05/2013, às 10h37. 

http://www.turismo.df.gov.br/noticias/item/2797-espa%C3%A7os-rurais-tem-programa%C3%A7%C3%A3o-especial-para-semana-do-trabalhador.html
http://www.turismo.df.gov.br/noticias/item/2797-espa%C3%A7os-rurais-tem-programa%C3%A7%C3%A3o-especial-para-semana-do-trabalhador.html
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?espacos-rurais-tem-programacao-especial-para-semana-do-trabalhador&id=467911.%20Acesso
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?espacos-rurais-tem-programacao-especial-para-semana-do-trabalhador&id=467911.%20Acesso
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capítulo anterior) também são característicos do texto jornalístico, mas nem sempre 

estão presentes nos textos produzidos pelas assessorias de imprensa. 

Tanto a técnica do lead quanto da pirâmide invertida são utilizadas no texto 

acima, pois os principais dados (informações sobre a comemoração do Dia do 

Trabalhador no Rancho Canabrava Restaurante e Haras) são apresentados nos 

primeiros parágrafos, enquanto as informações secundárias (dados específicos do 

rancho e do projeto Rota do Cavalo) seguem ao longo do release. Valores-notícia 

como proximidade, atualidade e interesse ilustram o texto, que também é marcado 

pela concisão. 

Entretanto, o uso de termos como “divertido” e “deliciosa”, que não são 

característicos do texto jornalístico, prejudicam a objetividade e a imparcialidade da 

publicação. A utilização destes termos confere ao release um caráter quase 

promocional, que se afasta completamente do propósito de um texto jornalístico. 

Ainda que não haja acréscimo de novas informações, estes termos deveriam ter 

sido suprimidos, pois descaracterizam o gênero textual que se quer alcançar. 

Outro elemento ausente neste release é a pluralidade de fontes. Como não 

há declaração de nenhuma fonte, presume-se que a única perspectiva apresentada 

é da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal, o que é suficiente para 

um release, mas não para um texto jornalístico, que dá espaço a diferentes visões 

sobre um mesmo fato. Funcionários do rancho ou pessoas que costumam 

frequentar o local poderiam ter sido entrevistadas, o que não ocorre. Já outros 

fatores ligados ao conteúdo, como a investigação da relevância dos dados e a 

contextualização dos fatos também não são realizados, uma vez que não há 

apuração por parte da redação, mas apenas as informações que foram conferidas 

unicamente pela assessoria, pois o texto foi publicado na íntegra.  

Dessa forma, percebe-se que o material publicado pelo Jornal de Brasília não 

pode ser classificado como matéria jornalística, uma vez que apresenta os critérios 

que caracterizam um release mas, além de não trazer outros critérios específicos do 

texto jornalístico, apresenta termos e um caráter promocional que afastam o 

conceito de jornalismo desta publicação. 

A segunda matéria do Jornal de Brasília é um release proveniente do portal 

da Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF), publicada no dia 29 de abril de 2013. O 

release não foi publicado na íntegra, pois pequenas mudanças foram realizadas em 
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relação a termos específicos da atividade policial, inclusive no título. O crédito foi 

corretamente concedido à assessoria. A primeira versão apresentada abaixo foi 

publicada no portal da PMDF e a segunda, no portal do Jornal de Brasília. 

 

 

Gtop 29: PMDF impede homicídio no Gama9 

 

              Na noite de sábado (27), policiais militares do Gama prenderam em flagrante adolescente 

suspeito de tentativa de homicídio. 

             O flagrante ocorreu logo depois que a Central Integrada de Atendimento e Despacho – Ciade 

190 – informou na rede de rádio que havia uma possível prática criminosa com uso de arma de fogo 

em andamento na quadra 1 do Setor Oeste. A primeira equipe chegou ao local em poucos minutos e 

testemunhas informaram que o adolescente suspeito havia acabado de sair do local. Desde então, 

iniciou-se a pesquisa em diversas rotas de fugas e em possíveis esconderijos.  

             Os policiais do Gtop 29 comandado pelo sargento Belloti já havia pesquisado em diversos 

endereços e estavam na quadra 3 do Setor Sul quando desconfiaram de um jovem. Apesar da rápida 

aproximação, o jovem conseguiu entrar em uma residência. Os policias solicitaram permissão a dos 

moradores e entraram no imóvel. 

 Inicialmente, o suspeito negou a autoria, mesmo assim foi conduzido pelo Gtop 29 e apresentado à 

vítima e testemunhas. Todos reconheceram o adolescente como autor dos disparos e tentativa de 

homicídio. As partes e as testemunhas foram apresentadas na Delegacia da Criança e do 

Adolescente.  

              O Grupo Tático – Gtop 29 – é composto pelo sargento Bellote, cabo Gereido e Souto. O 

comandante da unidade do Gama (9º BPM) é o tenente-coronel Condi. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
9
  Release publicado em http://www.pmdf.df.gov.br/?pag=noticia&txtCodigo=16231. Acesso em 04/05/2013, às 

15h11.  

http://www.pmdf.df.gov.br/?pag=noticia&txtCodigo=16231
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PMDF impede homicídio no Gama10 

 

              Na noite de sábado (27), policiais militares do Gama prenderam em flagrante adolescente 

suspeito de tentativa de homicídio. 

              O flagrante ocorreu logo depois que a Central Integrada de Atendimento e Despacho – 

Ciade 190 – informou na rede de rádio que havia uma possível prática criminosa com uso de arma 

de fogo em andamento na quadra 1 do Setor Oeste. 

              A primeira equipe chegou ao local em poucos minutos e testemunhas informaram que o 

adolescente suspeito havia acabado de sair do local. Desde então, iniciou-se a pesquisa em diversas 

rotas de fugas e em possíveis esconderijos.  

               Os policiais já haviam pesquisado em diversos endereços e estavam na quadra 3 do Setor 

Sul quando desconfiaram de um jovem. Apesar da rápida aproximação, o jovem conseguiu entrar em 

uma residência. Os policias solicitaram permissão a dos moradores e entraram no imóvel. 

              Inicialmente, o suspeito negou a autoria, mesmo assim foi conduzido e apresentado à vítima 

e testemunhas. Todos reconheceram o adolescente como autor dos disparos e tentativa de 

homicídio. As partes e as testemunhas foram apresentadas na Delegacia da Criança e do 

Adolescente.  

 

 

A publicação do Jornal de Brasília utilizou as técnicas do lead e da pirâmide 

invertida, pois há hierarquização de informações, que foram apresentadas de 

maneira decrescente (após citar a prisão em flagrante dos adolescentes, os 

detalhes da ação policial, como a pesquisa por rotas de fuga, foram apresentados). 

O texto foi construído de forma concisa e objetiva, com dados essenciais para o 

entendimento do fato. Em relação aos valores-notícia, elementos como a 

proximidade e a relevância foram explorados, uma vez que o acontecimento pode 

ter influência na vida de moradores da região do Gama.  

As mudanças realizadas no texto foram marcadas pelas supressões de 

termos do jargão policial, como “Gtop”, e dos nomes dos policiais que participaram 

da ação, e pela correção de erros de concordância gramatical (inicialmente, “Os 

policiais do Gtop 29 comandado pelo sargento Belloti já havia pesquisado” para “Os 

                                                           
10

  Matéria publicada em http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?pmdf-impede-homicidio-no-

gama&id=467153. Acesso em 04/05/2013, às 15h10. 

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?pmdf-impede-homicidio-no-gama&id=467153
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?pmdf-impede-homicidio-no-gama&id=467153
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policiais já haviam pesquisado”). Já o erro “Os policias solicitaram permissão a dos 

moradores e entraram no imóvel” não foi corrigido.  

O release não apresenta pluralidade de fontes e, consequentemente, não traz 

diferentes perspectivas, como das testemunhas ou dos moradores da região. Tanto 

os policiais militares que apreenderam os suspeitos, como as testemunhas ou os 

moradores da residência invadida poderiam ter sido entrevistados. Além disso, o 

texto não é imparcial, pois só há a perspectiva governamental, enquanto a 

entrevista de um morador da região do Gama poderia ter conferido um caráter mais 

pessoal e próximo à matéria. A investigação da relevância dos dados e a 

contextualização dos fatos, que complementaria as informações do release, não 

foram realizadas, pois o acontecimento não foi relacionado a outros temas como 

segurança, aperfeiçoamento de ações policiais, preocupação dos moradores da 

região ou ainda a outros crimes semelhantes.    

Logo, apesar da supressão dos jargões policiais, que não fazem parte do 

texto jornalístico, a publicação do Jornal de Brasília não trouxe novas informações, 

nem apresentou elementos que caracterizam o conteúdo de uma matéria 

jornalística, mas apenas sua estrutura. Dessa forma, o release não pode ser 

considerado como texto jornalístico. 

A terceira matéria foi publicada pelo Jornal de Brasília em 29 de abril de 2013 

a partir do release produzido pela Agência Brasília. O release foi copiado 

praticamente na íntegra, com acréscimo de informações, e a foto utilizada pelo 

Jornal de Brasília foi a mesma disponibilizada pela Agência Brasília. Abaixo, 

seguem os textos publicados pela Agência Brasília e pelo Jornal de Brasília, 

respectivamente.   

 

 

Divulgada lista com 2 mil para receber moradia11 

 

Mais uma relação com 2.091 aprovados para adquirir sua primeira casa própria, pelo 

programa Morar Bem, do GDF, foi publicada hoje no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF) – para 

conferir a lista, clique aqui. Com isso, o número de habilitados chega a 34.629. 

                                                           
11

 http://www.df.gov.br/noticias/item/6056-divulgada-lista-com-2-mil-selecionados-para-receber-moradia.html. 

Acesso em 04/05/2013, às 15h30.  

http://www.buriti.df.gov.br/ftp/diariooficial/2013/04_Abril/DODF%20N%C2%BA%20087%2029-04-2013/Se%C3%A7%C3%A3o%2003.pdf
http://www.df.gov.br/noticias/item/6056-divulgada-lista-com-2-mil-selecionados-para-receber-moradia.html
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Essas pessoas fazem parte da Relação de Inscrição Individual (RII) da classificação 

2011/2012 e, com a divulgação no DODF, a Codhab encaminhará a relação de nomes para o banco. 

Em seguida, o banco ou um correspondente bancário entrará em contato com a pessoa para análise 

do financiamento e assinatura do contrato. 

Morar Bem – O programa foi criado em 2011 pelo GDF com o objetivo de minimizar o déficit 

habitacional em todo o Distrito Federal. 

  Para se candidatar a um dos imóveis, é preciso residir no DF nos últimos cinco anos; possuir 

renda familiar de até 12 salários mínimos; e não ter sido proprietário, cessionário ou usufrutuário de 

imóvel residencial no DF. Mais informações na Companhia de Desenvolvimento Habitacional do 

Distrito Federal (Codhab), por meio do site. 

 

 

 

 

Morar Bem seleciona 2 mil inscritos para receber moradia12 

 

Mais uma relação com 2.091 aprovados para adquirir sua primeira casa própria, por meio do 

programa Morar Bem, do GDF, foi publicada hoje no Diário Oficial do Distrito Federal (para conferir a 

lista, clique aqui). 

  A documentação dos selecionados seguirá para análise dos bancos de Brasília (BRB), do 

Brasil (BB), Caixa Econômica Federal (CEF) ou para os demais agentes financeiros do programa. 

Caso seja aprovada, os contratos de financiamento serão formalizados para assinatura. 

 Morar Bem 

  O programa foi criado em 2011 pelo GDF com o objetivo de minimizar o déficit habitacional 

em todo o Distrito Federal. 

  Para se candidatar a um dos imóveis, é preciso residir no DF nos últimos cinco anos; possuir 

renda familiar de até 12 salários mínimos; e não ter sido proprietário, cessionário ou usufrutuário de 

imóvel residencial no DF. Mais informações na Companhia de Desenvolvimento Habitacional do 

Distrito Federal (Codhab), por meio do site. 

 

 

O texto do Jornal de Brasília utiliza o lead e a pirâmide invertida, técnicas 

utilizadas tanto em textos jornalísticos como em materiais produzidos por 

assessorias de imprensa, uma vez que primeiro apresenta-se a lista dos aprovados 

no programa para depois explicar como o cidadão pode participar do Morar Bem. 

                                                           
12

 http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?morar-bem-seleciona-2-mil-inscritos-para-receber-

moradia&id=467292. Acesso em 04/05/2013, às 15h30.  

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?morar-bem-seleciona-2-mil-inscritos-para-receber-moradia&id=467292
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?morar-bem-seleciona-2-mil-inscritos-para-receber-moradia&id=467292
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Valores-notícia como atualidade, proximidade, interesse e relevância ilustram o 

acontecimento narrado, pois é um programa recente, em funcionamento, que 

alcança uma parcela significativa da população (mais de dois mil aprovados nesta 

lista). 

O texto é conciso e objetivo por trazer informações essenciais ao 

entendimento do fato. Enquanto o release original explica que a documentação será 

analisada por um banco ou correspondente bancário, o texto publicado pelo Jornal 

de Brasília explicita que a documentação será verificada pelo Banco de Brasília 

(BRB) ou pelo Banco do Brasil (BB). Esta é a única informação acrescentada aos 

dados do release e é relevante para os leitores interessados em participar do 

Programa Morar Bem. 

A matéria publicada pelo Jornal de Brasília não apresenta fontes, logo, a 

única visão abordada é a de caráter governamental. Por esse motivo, não é possível 

afirmar que haja imparcialidade no texto. Ademais, a relevância e a contextualização 

dos fatos não são demonstradas a partir de uma nova apuração, que poderia 

ocorrer por meio de entrevistas com os indivíduos aprovados para participar do 

programa ou com pessoas que já adquiriram casas através do Programa Morar 

Bem.  

Outras opções de enquadramento seriam tratar do impacto do programa 

desde sua criação ou verificar se o alcance do Morar Bem é coerente com as 

previsões iniciais. No entanto, apenas repete-se os dados da assessoria, com 

acréscimo de uma informação. Por não apresentar elementos básicos que 

caracterizam o conteúdo de um texto jornalístico, o material publicado, originário de 

um release, não avança o suficiente para ser considerado matéria jornalística.   

 

3.1.2. Segunda Amostra da Análise (12 a 16 de agosto de 2013) 

 

A quarta matéria analisada do Jornal de Brasília foi publicada na íntegra e 

retirada do portal da Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal. Ambas as 

publicações ocorreram no dia 12 de agosto de 2013. O Jornal de Brasília conferiu 

corretamente o crédito à assessoria de imprensa e a única modificação do texto foi 

o título. Em seguida, apresenta-se o texto original (release), que foi o mesmo texto 

publicado no portal do Jornal de Brasília.  
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Boleto do Recupera DF vence nesta segunda13 

 

Os contribuintes que aderiram ao programa de Recuperação de Créditos do Distrito Federal 

(Recupera DF) entre 12/6 e 02/7 têm até próxima segunda-feira (12/8) para acertarem a primeira 

parcela da negociação, sem a incidência de encargos. Quem aderiu até 29/5, continua com os 

vencimentos programados para todo dia 10 de cada mês. 

Os pagamentos fora do prazo terão acrescidos multa de mora de 5% (acertos realizados até 

30 dias após a o vencimento) e de 10% para atrasos maiores. Será excluído do Programa quem não 

quitar três parcelas consecutivas ou deixar de acertar qualquer débito por mais de 90 dias. 

  Impressão das guias 

Para pagar a primeira parcela, basta clicar aqui. Ou também 

acessar www.fazenda.df.gov.br e clicar na aba Cidadão, depois „Parcelamento – 2ª via‟ e solicitar a 

guia para impressão. Mas, é necessário ter o número da negociação que consta no boleto de adesão 

do Recupera DF. Os documentos podem ser pagos em qualquer agência bancária. 

 Participação notável 

Durante o período de vigência do Recupera DF, mais de 280 mil pessoas foram notificadas, o 

que permitiu mais de 98 mil adesões ao programa. Os descontos variaram entre 99% e 40%, 

dependendo da forma de negociação – à vista ou parcelada, em até 60 meses. 

  A redução nos juros e multas das dívidas originadas até dezembro de 2011, contempladas 

pelo Recupera DF, se relacionavam a débitos de Imposto sobre o ICMS, Simples Candango, ISS, 

IPTU, IPVA, TLP, ITBI e ITCD. Os descontos não alcançaram os valores originais dos tributos e da 

correção monetária. 

 

 

Pode-se perceber que este release utiliza as técnicas do lead (pois os 

principais dados sobre o Recupera DF são apresentados no início do texto) e da 

pirâmide invertida (uma vez que os detalhes sobre o pagamento da parcela 

aparecem em segundo plano). Além disso, o texto é conciso e objetivo, pois traz as 

informações essenciais para o entendimento do assunto, sem apresentar dados 

desnecessários ou que fogem do tema. Em relação aos valores-notícia, as 

categorias apontadas por Wolf, (como a substantiva e a relativa ao produto) estão 

                                                           
13

 Release publicado em 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/noticias/noticias_detalhe.cfm?co_seq_noticia=3821&id_area=641 e 

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?primeira-parcela-do-recupera-df-vence-nesta-

segunda&id=488563. Acesso em 12 de agosto de 2013, às 13h11. 

http://www.fazenda.df.gov.br/area.cfm?id_area=128
http://www.fazenda.df.gov.br/
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/noticias/noticias_detalhe.cfm?co_seq_noticia=3821&id_area=641
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?primeira-parcela-do-recupera-df-vence-nesta-segunda&id=488563
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?primeira-parcela-do-recupera-df-vence-nesta-segunda&id=488563
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presentes no release, pois elementos como o interesse, a proximidade, a relevância 

e a atualidade são facilmente identificáveis (mais de 280 mil pessoas foram 

notificadas em relação ao Recupera DF durante o período de vigência). 

Entretanto, é justamente a utilização dos elementos jornalísticos que propicia 

o uso na íntegra dos releases pelas redações, sem apuração e acréscimo de dados 

que caracterizam o texto jornalístico. O fato de o texto ter sido publicado na íntegra 

demonstra que não houve nem apuração, além da já realizada pela assessoria de 

imprensa, nem acréscimo de informações por parte da redação.  

Ademais, não há indicações no release de nenhuma fonte (como 

contribuintes ou o responsável governamental pelo Recupera DF), condição 

necessária para o texto jornalístico, que depende destas para validarem as 

informações apresentadas pelo veículo. As fontes também demonstram a 

pluralidade de vozes em relação a determinado assunto, o que contribui para ilustrar 

a imparcialidade, uma vez que várias perspectivas seriam apontadas. Entretanto, 

este texto não apresenta nenhuma fonte, o que leva ao entendimento de que a 

única visão explorada foi a da instituição governamental que publicou o release.  

Já a investigação da relevância dos dados e a contextualização dos fatos 

dependeriam de apuração realizada pela redação após o recebimento do release, o 

que não ocorreu, uma vez que este foi publicado na íntegra. Uma possibilidade de 

enquadramento seria entrevistar pessoas que se inscreveram no Recupera DF para 

questionar a validade do programa, ou ainda, entrevistar o representante 

governamental para verificar quais são as expectativas de pagamento dentro do 

prazo.  

Logo, percebe-se que o material publicado no portal do Jornal de Brasília 

apresenta elementos que caracterizam a estrutura do texto jornalístico. Entretanto, 

este texto traz elementos que fazem parte da construção de um release mas, da 

publicação no portal da Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal, para a 

publicação no portal da redação, não houve novos elementos que aproximariam o 

release de uma matéria jornalística. Portanto, este material não pode ser 

considerado como jornalístico.   

A quinta matéria analisada foi publicada no Jornal de Brasília e no Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) no dia 14 de agosto de 2013. O 

crédito não foi concedido ao TJDFT, e sim à própria redação. O texto foi bastante 
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modificado, mas não há nenhuma informação adicional. Os textos a seguir foram 

publicados, respectivamente, no TJDFT e no Jornal de Brasília.   

 

 

Indicação de provável sexo de bebê não gera obrigação indenizatória 14 

 

Decisão unânime da 3ª Turma Recursal do TJDFT julgou procedente apelação de uma 

clínica contra sentença que a condenou ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, 

em decorrência de suposto erro na identificação do sexo de bebê. 

Narra a autora que, diante da informação prestada pela Nova Clínica de que estava grávida 

de um bebê do sexo feminino, realizou gastos com enxoval ebook fotográfico. Todavia, surpreendeu-

se com o nascimento de um bebê do sexo masculino. Assim, pede indenização por danos morais e 

materiais, diante dos gastos despendidos. 

A ré, por sua vez, sustenta que não praticou ato ilícito, uma vez que o exame realizado não 

visava descobrir o sexo do feto, tratando-se tão somente de exame de rotina para a manutenção da 

saúde do bebê. Além disso, afirma que o paciente é alertado do caráter complementar do exame, 

sendo necessário acompanhamento médico e outros exames para garantir um diagnóstico mais 

seguro. 

Inicialmente, o juiz originário ressalta que, "nas hipóteses em que se verifica a ocorrência de 

relação de consumo, passou-se a exigir do prestador de serviço maior diligência na execução de sua 

atividade, como forma de prevenir danos ao consumidor". Assim, prossegue o magistrado, a 

informação prestada, "ainda que sob o título de probabilidade, acerca da sexualidade do feto, 

configura falha na prestação de serviço (art. 14, CDC), ainda mais quando a ré tinha ciência de que 

naquele estágio gestacional era de difícil diagnóstico". 

Ao analisar o recurso, porém, o juiz relator constatou que o referido exame foi realizado no quinto 

mês de gestação, a fim de verificar o estado de saúde do feto e não o sexo. E anotou: "Embora tenha 

constado no exame referência ao sexo do bebê, isso não foi indicado como certo. Diferentemente, a 

recorrente consignou como 'SEXO FETAL PROVÁVEL', em letras maiúsculas, cumprindo, inclusive, 

determinação do CDC relativa aos contratos de adesão (art. 54, § 3º)". 

Assim, o julgador firmou entendimento de que a clínica não se descuidou do dever legal de 

prestar informação adequada e clara ao consumidor. A gestante, ao contrário, diante da incerteza 

apontada no exame por imagem, "deveria ter realizado outros exames para estancar a dúvida quanto 

ao sexo do feto, isso, antes de despender gastos com enxoval e outras despesas para o bebê. Ao 

não tomar esses cuidados, assumiu os riscos de os itens adquiridos não servirem para seu bebê". 

                                                           
14

  Release publicado em http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/agosto/indicacao-de-

provavel-sexo-de-bebe-nao-gera-obrigacao-indenizatoria. Acesso em 14 de agosto de 2013, às 11h56. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/agosto/indicacao-de-provavel-sexo-de-bebe-nao-gera-obrigacao-indenizatoria
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/agosto/indicacao-de-provavel-sexo-de-bebe-nao-gera-obrigacao-indenizatoria
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Logo, não havendo nexo causal entre a conduta praticada pela recorrente e as despesas 

suportadas pela recorrida, não cabe impor à recorrente responsabilidade civil para reparação dos 

danos. 

 

 

 

 

TJDF aceita explicações de clínica sobre erro em exame que define sexo de 

bebê 15 

 

A 3ª Turma Recursal do Tribunal de Justiça do DF (TJDFT), em decisão unânime, julgou 

procedente apelação de uma clínica contra sentença que a condenou ao pagamento de indenização 

por danos morais e materiais, devido a um suposto erro na identificação do sexo de bebê. 

  Uma mulher entrou com pedido na Justiça alegando que, ao fazer um exame na clínica, foi 

constatado que ela estava grávida de uma menina. Com isso, realizou gastos com enxoval e book 

fotográfico. Mas nasceu um menino. 

Defesa 

Em recurso, a clínica alegou que o exame realizado pela grávida não visava descobrir o sexo 

do bebê e sim, constatar o estado de saúde do mesmo. Afirmou, ainda, que o paciente é alertado de 

que a indicação do sexo, no exame, é informação provável e que são necessários outros exames 

para garantir um diagnóstico mais seguro. 

 

 

A matéria publicada pelo Jornal de Brasília utiliza o lead e a pirâmide 

invertida para apresentar as principais informações nos primeiros parágrafos e para 

hierarquizá-las de forma decrescente (primeiro, apresenta adecisão do tribunal para 

depois explicar a origem do processo). Valores-notícia como a atualidade, a 

proximidade, o interesse, o inusitado e o potencial dramático são explorados no 

texto, que é conciso e objetivo ao tratar do fato sem abordar detalhes 

desnecessários.     

O texto publicado pelo Jornal de Brasília é bem resumido em relação ao 

release do TJDFT. A linguagem foi modificada, de modo que se aproxima mais do 

jornalismo e menos dos termos jurídicos. Ainda assim, o Jornal de Brasília não 

acrescentou nenhuma informação as já existentes no release. O texto original traz 

                                                           
15

 Matéria publicada em http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?tjdf-aceita-explicacoes-de-clinica-

sobre-erro-em-exame-que-define-sexo-de-bebe&id=489042. Acesso em 14 de agosto de 2013, às 11h56. 

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?tjdf-aceita-explicacoes-de-clinica-sobre-erro-em-exame-que-define-sexo-de-bebe&id=489042
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?tjdf-aceita-explicacoes-de-clinica-sobre-erro-em-exame-que-define-sexo-de-bebe&id=489042
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as citações do juiz, que são retiradas na publicação do Jornal de Brasília. Ainda que 

a perspectiva da clínica e da paciente sobre o fato não sejam apresentadas de 

maneira elaborada, pode-se dizer que o texto é imparcial, por apresentar os dois 

lados do acontecimento.  

Entretanto, o material publicado pelo Jornal de Brasília não relaciona o fato a 

outros semelhantes, não aborda a existência de outros casos ligados à mesma 

clínica, não explica qual foi o exame realizado para alertar os leitores, ou seja, para 

impedir que a situação se repita, nem busca saber, através do TJDFT, se já 

ocorreram processos similares. 

A notícia é apresentada sem trazer, de maneira aprofundada, as perspectivas 

e opiniões da paciente e da clínica. Não há contextualização do fato e nem se 

discorre sobre sua relevância para a sociedade (a matéria poderia ter como enfoque 

o alerta à sociedade sobre a possibilidade de erro na definição do sexo de crianças 

em determinados exames). O fato foi publicado sem ter uma abordagem, um 

enquadramento, que caracterizam o texto jornalístico. Apesar da presença do lead, 

da pirâmide invertida e dos valores-notícia, estes elementos não são suficientes 

para caracterizar o texto como matéria jornalística.  

A sexta matéria do Jornal de Brasília a ser analisada foi retirada do portal da 

Agência Brasília e publicada em 15 de agosto de 2013. A estrutura do texto foi 

modificada, porém, não foram adicionadas novas informações. O crédito não foi 

concedido corretamente à assessoria, e sim assinado como “da redação”. A foto do 

release não foi utilizada pelo jornal. Os textos abaixo foram publicados, 

respectivamente, no portal da Agência Brasília e no portal do Jornal de Brasília.  

 

 

  

 

Operação recolhe mais de 3 mil produtos irregulares em 7 cidades16 

 

A operação "Choque de Ordem", ação feita pelos órgãos de fiscalização do GDF para coibir 

a venda de mercadorias falsificadas ou sem nota fiscal, apreendeu 3,7 mil produtos e recolheu 987 

                                                           
16

 Release publicado em http://www.df.gov.br/noticias/item/8211-operação-recolhe-mais-de-3-mil-produtos-

irregulares-em-sete-cidades.html. Acesso em 15 de agosto de 2013, às 08h50. 

http://www.df.gov.br/noticias/item/8211-opera%C3%A7%C3%A3o-recolhe-mais-de-3-mil-produtos-irregulares-em-sete-cidades.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/8211-opera%C3%A7%C3%A3o-recolhe-mais-de-3-mil-produtos-irregulares-em-sete-cidades.html
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kg de frutas, em sete cidades, conforme informou hoje a Secretaria da Ordem Pública e Social 

(Seops). 

"A fiscalização foi bem abrangente, tanto em quantidade de regiões administrativas, quanto 

nas frentes de atuação, que foram repressivas e preventivas. Isso mostra um amadurecimento na 

estratégia dos órgãos de fiscalização do GDF", destacou o subsecretário de Operações da Seops, 

Carlos Alencar 

  A operação foi realizada durante todo o dia de ontem, terminou por volta das 20h30, e contou 

com o efetivo de 60 servidores da Seops, da Agência de Fiscalização (Agefis) e da Polícia Militar. 

  O maior saldo de apreensões ocorreu entre o Jardim Botânico, o Lago Sul e o Paranoá: um 

total de 2,8 mil produtos, como panos de chão e sacos de lixo, além de 300 kg de frutas. 

  Pelo menos 2mil dos itens recolhidos durante o dia eram CDs e DVDs piratas, abandonados 

pelo vendedor na área central do Paranoá quando percebeu a chegada da fiscalização. 

  Outra equipe passou pela Esplanada dos Ministérios, onde recolheu mais 981 produtos, dos 

quais 930 eram CDs e DVDs falsificados. As mídias estavam expostas em uma banca em frente ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o vendedor fugiu durante a ação. 

  Na DF-290, entre o Gama e Santa Maria, o saldo foi de 687 kg de laranja e melancia. 

  A "Choque de Ordem" cobriu, ainda, os espaços públicos ao redor da Feira dos Goianos, em 

Taguatinga, onde a ação ocorreu em caráter preventivo com a permanência da equipe nas calçadas 

para evitar a chegada dos camelôs e ambulantes. 

  LEGALIDADE - A venda de produtos em área pública depende de autorização, que é 

concedida pelas administrações regionais -no caso dos comércios regulares- e pela Coordenadoria 

das Cidades, para o trabalho ambulante. 

  O comércio de rua está autorizado somente em shows e eventos, com dia e horário 

marcados. A escolha dos ambulantes ocorre por sorteio. 

 

 

 

 

Comércio ilegal na porta de ministério17
 

 

A operação Choque de Ordem, realizada em sete cidades do Distrito Federal para coibir a 

venda de mercadorias falsificadas ou sem nota fiscal, apreendeu 3,7 mil produtos e recolheu 987 kg 

de frutas. 

  Alguns desses produtos eram comercializados em frente ao Ministério da Agricultura. No 

local, foram recolhidos 981 produtos, dos quais 930 eram CDs e DVDs falsificados. As mídias 

estavam expostas em uma banca e o vendedor fugiu durante a ação. 

                                                           
17

  Matéria publicada em http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?comercio-ilegal-na-porta-de-

ministerio&id=489354. Acesso em 15 de agosto de 2013, às 08h50. 

http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?comercio-ilegal-na-porta-de-ministerio&id=489354
http://www.jornaldebrasilia.com.br/site/noticia.php?comercio-ilegal-na-porta-de-ministerio&id=489354


67 

 

  O maior saldo de apreensões ocorreu entre o Jardim Botânico, o Lago Sul e o Paranoá: um 

total de 2,8 mil produtos, como panos de chão e sacos de lixo, além de 300 kg de frutas. 

  Pelo menos dois mil dos itens recolhidos durante o dia eram CDs e DVDs piratas, 

abandonados pelo vendedor na área central do Paranoá. 

  A operação também foi à Feira dos Goianos, em Taguatinga. 

 

 

O texto publicado no Jornal de Brasília utiliza as técnicas do lead, pois 

primeiro trata-se da apreensão de mercadorias falsificadas para depois descrever os 

produtos e outros locais de comércio ilegal, e da pirâmide invertida, pois as 

informações são hierarquizadas das mais relevantes para as menos relevantes. 

Além disso, os valores-notícia atualidade, proximidade, interesse e relevância fazem 

parte da notícia, uma vez que as práticas de comércio ilegal ocorrem em vários 

pontos da cidade. O texto é conciso e objetivo, sem apresentar detalhes 

secundários que sejam desnecessários para o entendimento do assunto. 

 A matéria publicada no Jornal de Brasília foi muito resumida em comparação 

ao release original. Observa-se que não houve apuração por parte do jornal, pois 

não há nenhuma informação além das apresentadas pela assessoria de imprensa. 

O texto publicado pelo Jornal de Brasília conta o fato, sem contextualizá-lo, sem 

relacioná-lo a outras ações policiais de apreensão de mercadorias (outras 

ocorrências são apenas citadas), sem mostrar quais são as consequências da 

prática de comércio ilegal para a sociedade e sem trazer a perspectiva dos agentes 

que participaram da apreensão, nem dos vendedores que comercializavam a 

mercadoria falsificada.  

 Apesar de ser um texto essencialmente informativo, ele não traz vários 

aspectos que caracterizam o texto jornalístico, tais como a pluralidade de fontes (o 

fato é narrado sem a perspectiva dos agentes policiais, dos comerciantes ou das 

pessoas que compram os produtos); a imparcialidade (não são apresentados os 

lados governamental – da polícia – nem da sociedade – comerciantes e população – 

de maneira equilibrada); a contextualização (o jornal poderia ter apresentado dados 

sobre a apreensão de mercadorias falsificadas em Brasília nos últimos meses, se a 

ação policial está mais ou menos frequente, ou ainda expor os principais pontos em 

que há comércio ilegal); e a relevância deste assunto para a sociedade (explicar que 

tipo de crime é praticado no comércio ilegal, por exemplo). 
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 Por não apresentar os elementos que caracterizam o conteúdo do texto 

jornalístico, o texto publicado pelo Jornal de Brasília, adaptado de um release, não 

pode ser considerado como matéria jornalística. É um texto informativo que não foi 

desenvolvido suficientemente para se adequar aos padrões do jornalismo.  

 

3.2. Alô Brasília 

 

3.2.1 Primeira Amostra da Análise (29 de abril a 03 de maio de 

2013) 

 

A primeira matéria do Alô Brasília a ser analisada foi publicada pelo jornal e 

pela Secretaria de Estado da Criança do Distrito Federal em 30 de abril de 2013. O 

texto foi copiado na íntegra (inclusive o título) e a foto do release também foi 

utilizada pelo jornal. Já o crédito foi corretamente concedido à Secretaria de Estado 

da Criança do Distrito Federal. Como as duas publicações são idênticas, segue 

apenas uma cópia do texto apresentado. 

 

 

Coordenação integrada em defesa de crianças e adolescentes 18 

 

Uma ampla reunião foi realizada na manhã desta terça-feira (30) na sede da Secretaria da 

Criança para avaliar e debater o Plano de Ação pela Vida e os adolescentes em conflito com Lei, o 

tráfico de drogas nas escolas públicas e o quantitativo de delitos cometidos por adolescentes por 

Região Administrativa. O objetivo é traçar estratégias conjuntas de ação entre as secretárias e 

órgãos do governo para garantir a política permanente de prevenção, a cultura da paz e a inserção 

dos policias no ambiente escolar. “Essa nossa integração é que vai garantir as melhorias que a 

sociedade anseia, por isso a importância de estreitar os laços entre o Estado, com todas suas ações 

sociais, a escola e a comunidade”, desse a secretária Rejane.   

A 28ª Reunião Ordinária da Coordenação dos Gabinetes de Gestão Integrada na Secretaria 

de Segurança Pública do GDF foi aberta pela secretária da Criança Rejane Pitanga e contou com a 

                                                           
18

 Release publicado em http://www.crianca.df.gov.br/noticias/item/2208-coordena%C3%A7%C3%A3o-

integrada-em-defesa-de-crian%C3%A7as-e-adolescentes.html e http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-

e-cidades/208654-coordenacao-integrada-em-defesa-de-criancas-e-adolescentes. Acesso em 04 de maio de 

2013, às 14h12. 

http://www.crianca.df.gov.br/noticias/item/2208-coordena%C3%A7%C3%A3o-integrada-em-defesa-de-crian%C3%A7as-e-adolescentes.html
http://www.crianca.df.gov.br/noticias/item/2208-coordena%C3%A7%C3%A3o-integrada-em-defesa-de-crian%C3%A7as-e-adolescentes.html
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/208654-coordenacao-integrada-em-defesa-de-criancas-e-adolescentes
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/208654-coordenacao-integrada-em-defesa-de-criancas-e-adolescentes
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presença do Secretário de Segurança Pública em exercício, Cel. Jooziel de Melo Freitas, da 

subsecretaria do Sistema Socieducativo, Ludmila Ávila, do Ten. Cel. Fábio Aracaqui, Comandante do 

1º Batalhão Escolar/PMDF, dentre várias outras autoridades. 

A subsecretaria do Sistema Socieducativo da Secriança, Ludmila Ávila fez uma apresentação 

sobre a realidade dos adolescentes em conflito coma lei no DF e destacou a importância de se 

investir em ações desde a primeira infância. Depois de apresentar dados quantitativos de delitos 

cometidos por adolescentes nas Regiões Administrativas, a subsecretaria defendeu a maior 

integração das políticas sociais do governo para garantir a redução da violência envolvendo crianças 

e adolescentes. “Estamos tornando o sistema socieducativo mais eficaz com a construção das novas 

unidades de internação que vão apresentar resultados favoráveis a curto e médio prazo, mas é 

preciso fortalecer as políticas como o Plano de Ação pela Vida e principalmente cuidar da escola, 

que deve ser a principal referência desses jovens ”, destacou Ludmila. 

O secretário de Segurança, Cel. Jooziel Freitas frisou que o momento é de união.“A partir de 

agora o coração, o centro do Plano de Ação pela, é focar nas ações sociais; para isso temos feito 

uma parceria fundamental com a Secriança”, disse  o secretário. 

 

 

Apesar de o texto utilizar as técnicas do lead (as principais informações sobre 

a reunião que debateu o Plano de Ação pela Vida, o tráfico de drogas nas escolas 

públicas, entre outros são apresentadas no primeiro parágrafo), e da pirâmide 

invertida (detalhes específicos da reunião, como estratégias e participantes, são 

hierarquizados de maneira decrescente), percebe-se que há um caráter 

extremamente institucional e promocional na forma como o texto é conduzido. O 

objetivo da reunião, dados quantitativos e os participantes são abordados ao longo 

do texto. Entretanto, o enfoque da publicação é a promoção de uma ação 

governamental, e não a relevância ou o impacto do tema discutido para a 

sociedade.  

Este release cumpre plenamente a função de uma sugestão de pauta, uma 

vez que apresenta temas relevantes (educação, crianças e adolescentes, drogas) 

que poderiam ser desdobrados em vários enfoques, o que não ocorre, uma vez que 

o texto foi publicado na íntegra. Além disso, o Alô Brasília poderia ter apresentado 

várias perspectivas: dos familiares de crianças ou adolescentes que cometeram 

delitos; das crianças ou adolescentes que cometeram delitos; dos policiais que 

apreendem as crianças e adolescentes; dos psicólogos ou terapeutas que tratam 

das crianças ou adolescentes que cometem delitos. Contudo, nenhuma destas 

perspectivas é trabalhada.  
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Novamente, o texto publicado se resume a um caráter essencialmente 

informativo, mas que não avança para o formato que se espera de um texto 

jornalístico. Não há pluralidade de fontes, não há imparcialidade (pois só o lado 

governamental é explorado), a discussão sobre educação e drogas não é 

contextualizada nem se ressalta sua relevância para a sociedade. Por estes 

motivos, o material publicado no Alô Brasília (a íntegra de um release produzido 

pela Secretaria de Estado da Criança do Distrito Federal) não pode ser considerado 

matéria jornalística. 

A segunda matéria do Alô Brasília a ser analisada foi publicada pela 

Administração Regional de Ceilândia em primeiro de maio de 2013. O jornal, que 

publicou a matéria no mesmo dia, modificou a estrutura do texto, sem acrescentar 

novas informações. A foto do release foi utilizada pelo Alô Brasília, que concedeu o 

crédito corretamente à Administração Regional de Ceilândia. 

 

 

Audiência Pública da Câmara Legislativa discute melhorias para o Shopping 

Popular de Ceilândia 19 

 

Em Audiência Pública da Comissão de Assuntos Sociais da Câmara Legislativa do DF, 

realizada na última terça-feira, dia 30/04, no Shopping Popular de Ceilândia, as deputadas distritais 

Celina Leão, Luzia de Paula, o deputado distrital Cristiano Araújo, e o administrador de Ceilândia, Ari 

de Almeida, debateram com os feirantes diversas questões referente ao Shopping. 

Atendendo todos os anseios dos feirantes, desde 2011 o GDF e a Administração Regional 

com o apoio de diversos órgãos têm levado diversos serviços e melhorias para o Shopping, que 

agora passa por uma nova fase. 

Há dois anos, a Administração de Ceilândia iniciou uma grande força tarefa que tem 

melhorado a aparência do Shopping, como manutenção das instalações, construção de diversas 

rampas de acessibilidade e a autorização para a utilização dos elevadores, que estavam 

desativados. 

Em 2012, o Governador Agnelo Queiroz, veio até o Shopping Popular assinar a ordem de 

serviço para a construção das novas instalações do "Na Hora" no interior do mesmo, atendendo 

assim a reivindicação dos trabalhadores. O que resultou na maior circulação de pessoas, 

aumentando as vendas dos permissionários e fazendo do local um forte ponto de comércio. 

                                                           
19

  Release publicado em http://www.ceilandia.df.gov.br/noticias/item/2086-reuni%C3%A3o-no-shopping-

popular-de-ceil%C3%A2ndia-discute-melhorias.html. Acesso em 04 de maio de 2013, às 14h14. 

http://www.ceilandia.df.gov.br/noticias/item/2086-reuni%C3%A3o-no-shopping-popular-de-ceil%C3%A2ndia-discute-melhorias.html
http://www.ceilandia.df.gov.br/noticias/item/2086-reuni%C3%A3o-no-shopping-popular-de-ceil%C3%A2ndia-discute-melhorias.html
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Durante a Audiência realizada na última terça-feira (30) o administrador, Ari de Almeida, 

reafirmou o compromisso do governador Agnelo Queiroz com os feirantes, e se dispôs a resolver 

todos os assuntos abordados, como o reforço da segurança, fiscalização, manutenção da estrutura e 

publicidade institucional. 

Agora a autoestima dos feirantes é outra. “O local vem ganhando vida a cada dia. Com essas 

mudanças constantes, acreditamos em uma nova realidade, e já podemos contabilizar isso” . 

"Estamos assumindo um compromisso que fizemos com os permissionários de todas as 

bancas. E o nosso trabalho não para por aqui, enquanto não percebermos que todas as 

necessidades foram correspondidas iremos trabalhar por melhores condições. Nenhum governo e 

nenhuma Administração fez tanto pelo Shopping Popular como agora, no governo Agnelo” diz o 

Administrador Regional, Ari de Almeida. 

 

 

 

 

Reunião no Shopping Popular de Ceilândia discute melhorias20 

 

Em reunião realizada nesta terça-feira, dia 30/04, deputados distritais e o administrador de 

Ceilândia, Ari de Almeida, debateram com os feirantes do Shopping Popular as necessidades e os 

anseios dos trabalhadores. 

Desde 2011 a Administração Regional e o GDF com o apoio de diversos órgãos têm levado 

serviços e melhorias para o Shopping, que agora passa por uma nova fase. 

Há dois anos, a Administração de Ceilândia deu uma “geral” nas instalações, cortando o 

mato ao redor do alambrado, solicitando a pintura esinalização do estacionamento, reforçou a 

iluminação e construiu diversas rampas de acessibilidade nas proximidades e no interior do 

Shopping. Também foi solicitado ao Corpo de Bombeiros uma vistoria interna e a autorização para a 

utilização dos elevadores, que estavam desativados. 

No ano passado, o Governador Agnelo Queiroz acompanhado do deputado distrital Chico 

Vigilante e diversas autoridades estiveram no Shopping Popular anunciando uma grande conquista, 

a transferência do “Na Hora” para o local. O que melhorou ainda mais a circulação de 

visitantes.Ainda em 2012, o Governador assinou o decreto de regularização de todas as feiras do 

Distrito Federal. 

Em reunião realizada nesta terça-feira (30) o administrador, Ari de Almeida, reafirmou o 

compromisso do governador Agnelo Queiroz com os feirantes, e se dispôs a resolver todos os 

assuntos abordados, como o reforço da segurança e fiscalização local, manutenção da estrutura e 

publicidade institucional. 

                                                           
20

  Matéria publicada em http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/208687-reuniao-no-

shopping-popular-de-ceilandia-discute-melhorias. Acesso em 04 de maio de 2013, às 14h15. 

http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/208687-reuniao-no-shopping-popular-de-ceilandia-discute-melhorias
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/208687-reuniao-no-shopping-popular-de-ceilandia-discute-melhorias
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Agora a autoestima dos feirantes é outra. “O local vem ganhando vida a cada dia. Com essas 

mudançasconstantes, acreditamos em uma nova realidade, e já podemos contabilizar isso” diz o 

presidente da Associação do Shopping, Jesus Sales. 

“Estamos assumindo um compromisso que fizemos com os permissionários de todas as 

bancas. E o nosso trabalho não para por aí, enquanto não percebermos que todas as necessidades 

foram correspondidas iremos lutar por melhores condições” diz o Administrador Regional, Ari de 

Almeida. 

 

O texto publicado pelo Alô Brasília é guiado pelas técnicas do lead e da 

pirâmide invertida. Além disso, percebe-se que a concisão e a objetividade fazem 

parte da estrutura da matéria. Dentre os valores-notícia apontados por Wolf, 

proximidade, novidade, relevância, impacto e interesse podem ser observados. A 

matéria apresenta pluralidade de fontes, uma vez que traz o administrador regional 

e o presidente da Associação do shopping apontam suas perspectivas sobre o 

tema. Entretanto, ambas as fontes podem ser consideradas como “oficiais”, o que 

impossibilita dizer que o texto publicado é de fato imparcial. Para que o critério da 

imparcialidade fosse mais desenvolvido, feirantes ou clientes poderiam ter sido 

entrevistados, o que traria um caráter mais intimista para a matéria e seria um 

possível enfoque que fugiria da ação governamental. 

Já a linguagem utilizada em alguns pontos do texto foge do que se espera de 

uma matéria jornalística. Frases como “a Administração de Ceilândia deu uma 

“geral” nas instalações, cortando o mato ao redor do alambrado, solicitando a 

pintura esinalização do estacionamento, reforçou a iluminação e construiu diversas 

rampas de acessibilidade nas proximidades e no interior do Shopping” não são 

condizentes com um texto jornalístico, por serem muito informais (“deu uma geral”), 

por apresentarem erros na ortografia (“esinalização” não está separado) e por não 

seguirem as regras gramaticais (o paralelismo sintático não é respeitado, já que o 

verbo passa do gerúndio – modo verbal evitado no texto jornalístico – para o 

pretérito perfeito) 

Em relação aos possíveis enfoques, o release busca valorizar uma ação 

governamental, o que é suficiente e esperado para este tipo de texto. Contudo, 

como foi dito anteriormente, espera-se que o release represente uma sugestão de 

pauta. Logo, as matérias publicadas pelos jornais devem buscar um enfoque que 
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seja de interesse daqueles mais influenciados pela notícia e da sociedade como um 

todo, o que não ocorre neste caso.  

A matéria foi publicada com um caráter institucional, com uso de fontes 

oficiais, sem aproximar o tema da população envolvida. A matéria poderia ter 

abordado as contribuições financeiras que o shopping apresentou para Ceilândia, 

poderia focar na criação de novos empregos (ao tratar ainda da economia), poderia 

abordar se houve um aumento do fluxo de trânsito na região e como este foi 

resolvido pela Administração Regional de Ceilândia, poderia questionar se os 

feirantes possuem um comportamento socio-ambiental adequado, ou poderia, 

ainda, apontar o shopping como um dos pontos de lazer da cidade. Entretanto, a 

matéria publicada pelo Alô Brasília não buscou nenhum enfoque além da 

perspectiva governamental pautada no release. Por não apresentar 

contextualização ou relevância do tema, pela falta de imparcialidade e pela 

linguagem que foge dos padrões adequados ao tipo de texto que se procura 

apresentar, a publicação do Alô Brasília não pode ser considerada matéria 

jornalística. 

A matéria publicada no Alô Brasília, no dia 03 de maio de 2013, foi adaptada 

de um release publicado pela Agência Brasília no mesmo dia. O texto do Alô 

Brasília sofreu algumas modificações em sua estrutura, e trouxe informações 

adicionais. A foto utilizada pelo jornal foi a mesma do release, e o crédito foi 

corretamente concedido à assessoria. Os textos a seguir foram publicados, 

respectivamente, nos portais da Agência Brasília e do Alô Brasília. 

 

 

Sancionado reajuste de salário de professores21
 

 

O governador Agnelo Queiroz sancionou hoje a lei que reestrutura as carreiras de 

professores e auxiliares em educação com a concessão, entre outros benefícios, de reajuste salarial 

e a incorporação definitiva da gratificação por trabalhar exclusivamente no sistema público de ensino 

regional (Tidem). 

                                                           
21

 Release publicado em http://www.df.gov.br/noticias/item/6108-governador-agnelo-queiroz-sanciona-lei-que-

reajusta-sal%C3%A1rio-de-professores-e-auxiliares.html. Acesso em 04 de maio de 2013, às 14h53. 

http://www.df.gov.br/noticias/item/6108-governador-agnelo-queiroz-sanciona-lei-que-reajusta-sal%C3%A1rio-de-professores-e-auxiliares.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/6108-governador-agnelo-queiroz-sanciona-lei-que-reajusta-sal%C3%A1rio-de-professores-e-auxiliares.html
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  "Essa é uma grande vitória para a educação e para a população do Distrito Federal porque 

estamos sancionando a lei, fruto de acordo que resgata conquistas históricas tanto para a carreira de 

magistério, quanto para os auxiliares", destacou o chefe do Executivo distrital. 

  O texto – fruto de um acordo entre o GDF e o Sindicato dos Professores no DF, que evitou o 

início de uma greve – assegura que o aumento mínimo em até três anos será de 23,73%, mas 

alguns trabalhadores dessa área terão incremento de até 70% no pagamento. 

O piso da categoria em 2015 será de R$ 5.237 e o teto pode chegar a R$ 9.477, chegando 

ao mesmo patamar dos servidores de nível superior do GDF. 

  A lei - aprovada em caráter de urgência no último dia 30 pela Câmara Legislativa - autoriza a 

incorporação da Gratificação em Atividade de Dedicação Exclusiva em Tempo Integral (Tidem) na 

folha de pagamento de todos os servidores da categoria. 

  "Essa conquista é uma grande vitória para os professores porque muitos itens importantes 

foram atendidos pelo governo, entre eles, a incorporação da Tidem, que garante que o nosso salário 

não será reduzido na aposentadoria", informou a diretora do Sindicato dos Professores do Distrito 

Federal (Sinpro), Rosilene Corrêa. 

  O presidente do Sindicato dos Auxiliares da Educação, Denivaldo Nascimento, avaliou que o 

processo para elaborar o projeto de lei foi democrático. "Nós construímos o plano com a Secretaria 

de Administração Pública, que atendeu as nossas reivindicações", ressaltou. 

  Benefícios – Com a lei, as categorias terão apenas duas tabelas de remuneração, de 20 ou 

40 horas. 

  As vantagens incorporadas hoje fazem parte de um dos compromissos de campanha do 

governador Agnelo Queiroz de aproximar o rendimento dos professores aos dos demais servidores 

de nível superior do GDF. 

 

 

 

 

Sancionada lei que reajusta salário de professores e auxiliares22 

 

O governador Agnelo Queiroz sancionou hoje a lei que reestrutura as carreiras de 

Assistência à Educação e Magistério Público do Distrito Federal, concedendo às categorias 

importantes melhorias nas condições de trabalho, como reajuste de, pelo menos, 23,73% e 

incorporação da vantagem por dedicação exclusiva (Tidem). 

"Essa é uma grande vitória para a educação e para a população do Distrito Federal porque 

estamos sancionado a lei fruto de acordo que resgata conquistas históricas tanto para a carreira de 

magistério, quanto para os auxiliares", destacou o chefe do Executivo distrital. 

                                                           
22

 Matéria publicada em http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/209073-sancionada-lei-que-

reajusta-salario-de-professores-e-auxiliares. Acesso em 04 de maio de 2013, às 14h53. 

http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/209073-sancionada-lei-que-reajusta-salario-de-professores-e-auxiliares
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/209073-sancionada-lei-que-reajusta-salario-de-professores-e-auxiliares
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O texto, fruto de um acordo entre o GDF e o Sindicato dos Professores no DF, que evitou 

que a categoria iniciasse uma greve, foi aprovado em caráter de urgência no último dia 30 pela 

Câmara Legislativa. 

A lei autoriza a incorporação da Gratificação em Atividade de Dedicação Exclusiva em Tempo 

Integral (Tidem) na folha de pagamento de todos os servidores da categoria. Além disso, assegura 

que o aumento mínimo em até três anos será de 23,73%, ganho real de 6,28%. 

"Essa conquista é uma grande vitória para os professores porque muitos itens importantes 

foram atendidos pelo governo, entre eles, a incorporação da Tidem, que garante que o nosso salário 

não será reduzido na aposentadoria", informou a diretora do Sindicato dos Professores do Distrito 

Federal (Sinpro), Rosilene Corrêa. 

O presidente do Sindicato dos Auxiliares da Educação, Denivaldo Nascimento, avaliou que o 

processo para elaborar o projeto de lei foi democrático. "Nós construímos o plano com a Secretaria 

de Administração Pública, que atendeu as nossas reivindicações", ressaltou. 

Benefícios – Com a lei, as categorias terão apenas duas tabelas de remuneração, de 20 ou 

40 horas, simplificando a ascensão dos servidores na carreira. 

Além disso, o reajuste salarial, que chegará a 70% para alguns servidores da Educação, é 

superior ao do Fundo Constitucional do DF, aprovado pelo governo federal em 7,29% para 2013. 

As vantagens incorporadas hoje fazem parte de um dos compromissos de campanha do 

governador Agnelo Queiroz de aproximar o rendimento dos professores aos dos demais servidores 

de nível superior do GDF. 

 

 

A matéria publicada pelo Alô Brasília se apóia nas técnicas jornalísticas do 

lead e da pirâmide invertida (primeiro, trata-se da reestruturação das carreiras de 

Assistência à Educação e Magistério Público do Distrito Federal para, em seguida, 

apresentar algumas modificações na carreira e os benefícios, numa visão 

governamental, conferidos às categorias). O texto é pautado por valores-notícia 

como a proximidade, atualidade e relevância. Os dados são apresentados de 

maneira concisa e objetiva e há, ainda, a opinião de entrevistados que são 

influenciados pela reestruturação das carreiras. 

Todos estes aspectos fazem parte de um release, e representam o material 

que é produzido pelas assessorias de imprensa. Entretanto, para que um texto 

possa ser considerado matéria jornalística, é preciso que haja um avanço para a 

contextualização, a relevância e o enfoque do tema que será discutido. O material 

produzido pela Agência Brasília tem estrutura e dados suficientes para ser 
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considerado uma sugestão de pauta. No entanto, espera-se que um texto 

jornalístico seja mais que um texto informativo, o que não ocorre neste caso.  

Como na maioria dos textos analisados anteriormente, o principal problema 

desta publicação do Alô Brasília é o uso de um enfoque governamental, que busca 

mostrar unicamente o lado positivo das ações do governo. Várias perspectivas 

poderiam ter sido abordadas pelo Alô Brasília, como a situação precária de ensino 

que os professores enfrentam para darem aulas, uma comparação entre a 

remuneração de professores e de outros profissionais do Distrito Federal, ou ainda, 

uma entrevista com servidores da categoria para questionar se outras mudanças ou 

benefícios poderiam ter sido realizados para a carreira. Contudo, a matéria do Alô 

Brasília se restringe ao enfoque escolhido pela assessoria de imprensa. Ainda que 

novos dados tenham sido apresentados, (como o fato de o Fundo Constitucional do 

DF para 2013 ter sido aprovado em 7,29%,), não há de fato um conteúdo no texto 

que permita indicá-lo como matéria jornalística.  

 

 

 

3.2.2. Segunda Amostra de Análise (12 a 16 de agosto) 

 

A matéria publicada pelo Alô Brasília foi copiada, na íntegra, de release 

publicado pela Agência Brasília (ambas no dia 16 de agosto de 2013). O crédito do 

texto foi corretamente concedido à assessoria e a foto utilizada pelo Alô Brasília 

também foi retirada do release. O texto a seguir aparece em ambos os portais. 

 

 

Detran autua 17 motoristas por embriaguez ao volante 23 

 

O Departamento de Trânsito (Detran) realizou, na madrugada desta sexta-feira (16), mais 

uma operação de fiscalização em Águas Claras para evitar que condutores dirijam após consumir 

bebidas alcoólicas, o que coloca em risco a segurança no trânsito. 

                                                           
23

 Release publicado em http://www.df.gov.br/noticias/item/8273-detran-autua-17-motoristas-por-embriaguez-

ao-volante.html e http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223439-detran-autua-17-motoristas-

por-embriaguez-ao-volante. Acesso em 16 de agosto de 2013, às 19h34. 

http://www.df.gov.br/noticias/item/8273-detran-autua-17-motoristas-por-embriaguez-ao-volante.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/8273-detran-autua-17-motoristas-por-embriaguez-ao-volante.html
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223439-detran-autua-17-motoristas-por-embriaguez-ao-volante
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223439-detran-autua-17-motoristas-por-embriaguez-ao-volante
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  A ação - batizada de Operação Último Gole - foi realizada próxima a uma região de bares, 

onde foram flagrados 17 condutores dirigindo sob influência de álcool. 

  Além disso, os agentes autuaram um motorista não habilitado e outros oito por infrações 

diversas, o que resultou no recolhimento de seis veículos ao depósito do Detran. 

  A operação contou com a participação de 30 agentes de trânsito, distribuídos em 14 viaturas, 

com o apoio de três guinchos. 

 

 

As técnicas do lead e da pirâmide invertida são utilizadas para organizar a 

estrutura do texto publicado pelo Alô Brasília, uma vez que primeira informa-se 

sobre a realização da operação de fiscalização pelo Departamento de Trânsito 

(Detran), para depois tratar da questões específicas da operação. Além destas, 

pode-se perceber o uso de valores-notícia na matéria, uma vez que os critérios 

citados por Wolf, que englobam a proximidade e a atualidade, por exemplo, podem 

ser identificados. O texto é extremamente conciso, objetivo e informativo, pois são 

apresentados vários dados, mas sem uma análise crítica da operação de 

fiscalização. No entanto, não há um enfoque jornalístico, e sim um material de 

caráter governamental.  

Não são apresentadas fontes que se relacionem com o acontecimento citado, 

como os policiais que realizaram a operação, os motoristas que foram parados mas 

que não estavam alcoolizados, ou ainda os que estavam alcoolizados. Dessa forma, 

não se pode falar que o texto seja imparcial, pois as possíveis versões da operação 

de fiscalização não foram relatadas de maneira equilibrada. Além disso, houve uma 

descrição da operação, mas não uma contextualização, pois o fato poderia ter sido 

apresentado com muitos enfoques além da ação governamental: quais são as 

opções mais viáveis para quem vai beber e não pode dirigir; qual é a incidência de 

motoristas que perdem a carteira devido ao consumo de bebida alcoólica; os 

motoristas que perdem a carteira deixam de fato de dirigir pelo período esperado ou 

continuam a transitar pela cidade; relatos de acidentes que ocorreram com 

motoristas que consumiram bebidas alcoólicas; relatos das vítimas que ficaram com 

sequelas ou de parentes que perderam um familiar devido a um acidente de trânsito 

causado pelo consumo de álcool; ou ainda quais são as cidades do Distrito Federal 

com o maior número de motoristas flagrados com ingestão de álcool. 
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Várias opções de contextualização poderiam ter sido realizadas, o que 

caracterizaria um texto jornalístico, uma vez que este relaciona um fato com o 

público que pode ser influenciado por ele. Além disso, uma matéria jornalística 

explica qual é a relevância de um acontecimento para a população. O texto 

publicado pelo Alô Brasília é informativo e descritivo, mas não jornalístico, pois se 

baseia numa ação governamental que é retratada apenas com uma visão positiva, 

sem explorar um enfoque mais relevante para a sociedade. 

A quinta matéria a ser analisada foi publicada pela Agência Brasília em 14 de 

agosto de 2013, e copiada, na íntegra, pelo Alô Brasília, com publicação em 16 de 

agosto de 2013.  O Alô Brasília acrescentou uma informação ao final do texto, 

concedeu o crédito à assessoria de imprensa e utilizou a foto publicada no release. 

O texto abaixo foi publicado em ambos os portais, enquanto o último parágrafo foi 

publicado apenas no Alô Brasília. 

 

 

Projeto “Brasília 2060” prevê acréscimo de R$ 181 bi no PIB do DF em 50 

anos24 

 

O Produto Interno Bruto (PIB) do Distrito Federal poderá ter crescimento de 1,3% ao ano nas 

próximas cinco décadas com a implantação de todos os projetos sugeridos no "Plano Estratégico e 

Estrutural para os próximos 50 anos- Brasília 2064". 

"Será gerado um acréscimo na nossa economia de R$181 bilhões, valor maior que o nosso 

PIB atual, e olha que será apenas o adicional (ao PIB projetado sem esses investimentos)", anunciou 

hoje o secretário-chefe da Secretaria de Assuntos Internacionais, Odilon Frazão. 

Frazão apresentou resultados preliminares da primeira etapa da consultoria feita pela 

empresa Jurong, de Cingapura, aos membros do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

do DF (CDES), que reúne representantes do governo, do setor empresarial, movimentos sociais e 

personalidade da sociedade civil. 

Ficará pronto, nos próximos dias, o relatório final desta primeira etapa, para a qual foram feitas três 

visitas técnicas da equipe de Cingapura à capital federal- a última no mês passado, com o foco na 

análise estratégica e na lista de setores prioritários. 

                                                           
24

 Release publicado em http://www.df.gov.br/noticias/item/8232-projeto-bras%C3%ADlia-2064-

prev%C3%AA-acr%C3%A9scimo-de-r$181-bi-no-pib-do-df-em-50-anos.html. Acesso em 16 de agosto de 

2013, às 13h25. 

 

http://www.df.gov.br/noticias/item/8232-projeto-bras%C3%ADlia-2064-prev%C3%AA-acr%C3%A9scimo-de-r$181-bi-no-pib-do-df-em-50-anos.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/8232-projeto-bras%C3%ADlia-2064-prev%C3%AA-acr%C3%A9scimo-de-r$181-bi-no-pib-do-df-em-50-anos.html
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Com os dados coletados até agora, foi possível projetar que a economia do DF se tornará de 

alto valor agregado, com produtividade média 35% maior que a atual, terá alta diversidade, menor 

desigualdade entre áreas e setores, e ainda terá impacto global. 

"Esse estudo tem base em uma consultoria internacional, mas (o planejamento) será feito 

também com nossa experiência, contribuição de nossa sociedade, nossas universidades. Será um 

desenvolvimento "à brasileira", comentou o governador Agnelo Queiroz durante apresentação. 

POLOS  

              Previsto para ficar pronto em junho de 2014, o estudo terá quatro etapas, nas quais serão 

elaborados planos conceituais para o novo aeroporto do DF em Planaltina, a ampliação do Polo JK 

em Santa Maria, construção do Centro Financeiro, no Jardim Botânico e do Polo Logístico, em 

Samambaia. 

"A ideia central é que seja preservada a área tombada (Plano Piloto) e se descentralize o 

desenvolvimento econômico, de modo que o cidadão possa viver, trabalhar e se divertir sem ter que 

viajar todo dia (ao Plano)", adiantou Frazão, ao explicar que essas próximas etapas serão mais 

específicas. 

MOBILIDADE 

              A criação de um corredor econômico entre Brasília e outras grandes cidades do país e o 

investimento pesado em obras de mobilidade urbana- inclusive com trens de alta velocidade- 

também foram alguns dos apontamentos feitos nesta primeira etapa. 

De acordo com os resultados apresentados, ficaram definidos três conceitos para o 

desenvolvimento do DF: fortalecer as indústrias existentes, apoiar setores de alto potencial no Brasil 

e passar a gerar lideranças para o país. 

A Jurong Consultoria tem mais de 1,7mil projetos desenvolvidos em mais de 146 cidades 

pelo mundo. Um deles, contratado em 2008, foi o do corredor econômico entre o aeroporto de 

Confins e a capital de Minas Gerais, Belo Horizonte. 

 

 

 

 

Projeto “Brasília 2064” prevê acréscimo de R$ 181 bi no PIB do DF em 50 

anos25 

 

Estiveram presentes autoridades do GDF, como o secretário de Trabalho, Bispo Renato 

Andrade e outros. 

 

 

                                                           
25

 Matéria publicada em http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223411-projeto-brasilia-

2064-preve-acrescimo-de-r-181-bi-no-pib-do-df-em-50-anos. Acesso em 16 de agosto de 2013, às 13h25. 

http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223411-projeto-brasilia-2064-preve-acrescimo-de-r-181-bi-no-pib-do-df-em-50-anos
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223411-projeto-brasilia-2064-preve-acrescimo-de-r-181-bi-no-pib-do-df-em-50-anos
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A matéria publicada pelo Alô Brasília é iniciada com um parágrafo que não 

responde às principais perguntas sobre um acontecimento (quem, o quê, onde, 

quando, como e por quê) que representam um lead tradicional. O texto é iniciado 

com uma previsão de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), e não com fatos. 

A previsão é feita com base em um estudo que só é explicado no terceiro parágrafo, 

o que deixa o leitor sem entender sobre o que se trata até este ponto. Desta 

maneira, o formato da pirâmide invertida também não é seguido, uma vez que 

informações primárias não são apresentadas no início do texto. 

Mais uma vez, o material publicado por um veículo de comunicação traz a 

visão governamental de determinado acontecimento, sem explorar como um 

assunto atinge de fato a sociedade, sem apontar quais são as perspectivas e 

opiniões das pessoas envolvidas (economistas ou empresários que poderiam falar 

sobre as possíveis mudanças para a economia e o comércio do Distrito Federal com 

a elevação do PIB) e sem apresentar enfoques que fujam da perspectiva 

governamental. O texto não apresenta pluralidade de fontes nem imparcialidade, 

uma vez que somente fontes oficiais são retratadas. Além disso, a única informação 

adicionada à apuração da assessoria de imprensa é de um fato que descreve o 

evento, mas não traz um enfoque, um enquadramento ou um caminho de 

contextualização. 

Novamente, percebe-se um conteúdo de caráter promocional das ações do 

governo, uma característica comumente presente em releases, mas que não 

representa textos jornalísticos. A parte estrutural da matéria publicada (lead e 

pirâmide invertida) não se assemelha ao que se espera de matérias jornalísticas. O 

texto é informativo sem apresentar um enfoque social e não há uma associação 

entre o acontecimento e a relevância para a sociedade. Por estes motivos, esta 

publicação, a íntegra de um release com acréscimo de um dado, não pode ser 

considerada matéria jornalística. 

A sexta matéria foi publicada pelo Alô Brasília no dia 15 de agosto de 2013, a 

partir de release publicado pela Agência Brasília no dia 14 de agosto do mesmo 

ano. Apesar de o texto ter sido reescrito, as informações são praticamente as 

mesmas que foram apresentadas no release. A foto utilizada na matéria é a mesma 

divulgada no release. Abaixo, seguem os textos publicados, respectivamente, no Alô 

Brasília e na Agência Brasília.  
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Médicos no DF atingem melhores salários pagos no país26 

  

Além de ter a maior quantidade de médicos por número de habitantes do país- 4,09 

profissionais para cada grupo de mil pessoas- o Distrito Federal tem a maior média salarial da 

categoria- R$16,9 mil, segundo balanço da Secretaria de Transparência. 

  O valor médio leva em consideração os servidores aposentados e os pensionistas, e tem 

como base o piso salarial atual que é de R$3.949,22 para 20 horas de trabalho, e R$7.838,27 por 40 

horas, mas esses valores subirão ainda este ano com o novo Plano de Carreiras, Cargos e Salários 

da categorias (PCCS). 

  "Nós vamos encaminhar o PCCS dos médicos à Câmara Legislativa junto com os demais 

planos de carreira de outras categorias ainda esta semana. A expectativa é vê-los aprovados até o 

fim do mês", informou hoje à Agência Brasília o secretário de Administração Pública, Wilmar Lacerda. 

O plano de cargos dos médicos prevê aumento de 66% dividido em três parcelas, e, quando 

estiver totalmente implantado em 2015, elevará para R$6,6mil e R$13,2mil o piso dos profissionais 

com jornada de 20 horas e 40 horas, respectivamente. 

  Novo plano de carreira, cargos e salários dos médicos do Distrito Federal: 

 

 Salários Médicos Atual  2013*  2014  2015 

20h (piso)  R$ 3.949,22 R$ 5.407,25 R$ 6327,00 R$ 6.643,35 

20h (teto)   R$ 6.366,41 R$ 7.233,19 R$ 7.717,87 R$ 8.103,77 

40h (piso)   R$ 7.838,57 R$ 10.814,50 R$ 12.654,00 R$ 13.286,70 

40h (teto)   R$ 12.672,95 R$ 14.466,39 R$ 15.435,74 R$ 16.207.53 

  *Governo espera ver PCCS aprovado na Câmara Legislativa ainda este ano 

  A Federação Nacional dos Médicos (Fenam) calcula, todo início do ano, o piso salarial ideal. 

O deste ano é de R$10.412,00, valor que é utilizado como referência nas reivindicações da categoria 

e orienta as negociações coletivas de trabalho dos sindicatos regionais. 

  A entidade de classe prepara para o próximo ano um levantamento completo com o piso real 

em cada estado, mas, por enquanto, a Fenam, o Conselho Federal de Medicina (CFM) e o Ministério 

da Saúde não possuem esses dados consolidados. 

  Uma pesquisa feita pela Agência Brasília e o sindicato dos médicos nos 15 estados 

brasileiros com maior PIB (segundo dados do IBGE em 2010) apontou que, ainda este ano com o 

pagamento da primeira parcela de aumento, o piso da categoria no DF se tornará o maior do país: 

 

 

                                                           
26

 Release publicado em http://www.df.gov.br/noticias/item/8201-m%C3%A9dicos-no-df-atingem-melhores-

sal%C3%A1rios-pagos-no-pa%C3%ADs.html. Acesso em 15 de agosto de 2013, às 20h56. 

http://www.df.gov.br/noticias/item/6353-governador-agnelo-anuncia-novo-plano-de-cargos-e-sal%C3%A1rios-da-carreira-m%C3%A9dica.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/6353-governador-agnelo-anuncia-novo-plano-de-cargos-e-sal%C3%A1rios-da-carreira-m%C3%A9dica.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/8201-m%C3%A9dicos-no-df-atingem-melhores-sal%C3%A1rios-pagos-no-pa%C3%ADs.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/8201-m%C3%A9dicos-no-df-atingem-melhores-sal%C3%A1rios-pagos-no-pa%C3%ADs.html
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Unidade da Federação  Remuneração  Tipo  Jornada 

Distrito Federal    R$5.407,25  Piso*  20h semanais 

Paraná     R$5.355,60  Piso  20h semanais 

Santa Catarina    R$5mil   Média Salarial 20h semanais 

Minas Gerais    R$3.770,16  Salário base 24h semanais 

Pernambuco    R$3,7mil  Salário base 20h semanais 

Rio Grande do Sul   R$3.152,74  Piso  20h semanais 

Ceará     R$2.866,67  Piso  20h semanais 

Bahia     R$2.780,00  Piso  20h semanais 

Mato Grosso    R$2,6mil  Piso  20h semanais 

Espírito Santo    R$2,6mil  Piso  20h semanais 

Rio de Janeiro    R$2,2mil  Piso  20h semanais 

São Paulo    R$1,9mil  Piso  20h semanais 

Amazonas    R$1,5mil  Piso  20h semanais 

Pará     R$1.440,00  Piso  20h semanais 

Goiás     R$1,2mil  Piso  20h semanais 

 *a partir da aprovação do PCCS 

 

  Para o Sindicato dos Médicos do Distrito Federal (Sindimédico), o aumento salarial que virá 

com o novo PCCS será fundamental na recuperação da categoria e ajudará a carência de 

profissionais que ainda existe em algumas áreas. 

  "(O plano) é o principal instrumento para atrair profissionais para a rede (pública) e assim 

termos o número de médicos suficientes para atender bem a população", destacou o presidente do 

Sindimédico, Gutemberg Fialho, que cobra também a realização de novo concurso público. 

  DESTAQUE- O dado que mostra a liderança do DF no ranking de quantidade de médicos 

com registro profissional em relação ao número de habitantes faz parte do estudo "Demografia 

Médica no Brasil", lançado em fevereiro deste ano pelo Conselho Federal de Medicina. 

  Pelo mesmo estudo, a capital do país tem a maior quantidade proporcional de médicos no 

Sistema Único de Saúde (SUS) e de postos de trabalho médicos ocupados. 

  Segundo o CFM, o Distrito Federal tem 11.490 médicos registrados, o que representa 3% do 

total de profissionais em todo o país (377.564), número alto se considerado que os moradores do DF 

(2,57 milhões) representam apenas 1,3% da população total do Brasil (196,7 milhões). 

  Do total de médicos no DF, 45% estão em hospitais, Unidades de Pronto Atendimento 

(UPAs), centros de saúde e demais unidades da rede pública, de acordo com a Secretaria de Saúde. 

Dados da pasta mostram que, desde 2011, foram contratados 1.450 médicos efetivos e 809 

temporários. No mesmo período, 722 foram desligados e 521 se aposentaram. Com isso, são 5.244 

profissionais no quadro atual, em diversas especialidades médicas. 

  ESTRUTURA- De acordo com o subsecretário de Atenção à Saúde, Roberto José 

Bittencourt, faltou investimento substancial na contratação de pessoal nas gestões passadas. "Em 
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oito anos (2002 - 2010) foram admitidos menos de mil médicos. Este governo, em apenas três anos, 

contratou-se quase 1,5 mil", enfatizou. 

  Bittencourt, que é cardiologista e atuou no Hospital de Base, sustentou que as condições 

atuais de trabalho atraem profissionais para a rede pública. "Já tratei paciente infartado em cadeira 

por falta de maca. Hoje o Base tem uma das melhores unidades neurocardiovasculares do país", 

destacou. 

  "As condições de trabalho e salariais estão muito melhores com o aumento dado pelo 

governador Agnelo Queiroz, então, teremos salários superiores aos de hospitais particulares", 

acrescentou o subsecretário de Atenção à Saúde. 

  Bittencourt reconheceu que ainda há carência de profissionais em algumas áreas 

específicas, como a neonatologia, medicina intensiva (UTI) e a cirurgia pediátrica. "Fazemos um 

concurso atrás do outro, pois essa é a medida legal que temos", ponderou. 

 

 

 

 

Médicos do DF têm o melhor salário do país27 

 

Dados da Secretaria de Transparência do Distrito Federal apontam que a média salarial do 

médico no Distrito Federal é de R$ 16,9 mil. Bem acima do restante do país, que gira em torno de R$ 

8 mil, segundo pesquisa realizada pelo Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar. 

O valor médio leva em consideração os servidores aposentados e os pensionistas, e tem 

como base o piso salarial atual que é de R$ 3.949,22, para 20 horas de trabalho, e R$ 7.838,27, 40 

horas. Porém, esses valores começarão sofrer reajuste ainda este ano, com o Plano de Carreiras, 

Cargos e Salários da categoria (PCCS). 

Ontem (14), o secretário de Administração Pública, Wilmar Lacerda, anunciou que o o PCCS 

dos médicos pode ser votado ainda em agosto. 'Vamos encaminhar o PCCS dos médicos à Câmara 

Legislativa junto aos demais planos de carreira de outras categorias ainda esta semana. A 

expectativa é vê-los aprovados até o fim do mês', informou. 

Embora reconheça que o piso é bom, a categoria insiste que o problema para a falta de 

médicos não é o salário e, sim, as condições de trabalho. A médica Camila Vieira acredita que há a 

necessidade de melhoria da saúde pública e a relação do trabalho e a remuneração dos médicos. 

'Faltam médicos. É claro que a estabilidade e o salário são bons. Porém, é preciso melhorar a 

infraestrutura como um todo, principalmente, nos prontos socorros, devido à demanda excessiva de 

pessoas'. 

 

                                                           
27

 Matéria publicada em http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223216-medicos-do-df-tem-

o-melhor-salario-do-pais. Acesso em 15 de agosto de 2013, às 20h56. 

http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223216-medicos-do-df-tem-o-melhor-salario-do-pais
http://www.alo.com.br/noticias/ultimas/brasilia-e-cidades/223216-medicos-do-df-tem-o-melhor-salario-do-pais
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PROPORÇÃO 

Segundo o Conselho Federal de Medicina (CFM), atualmente, trabalham 5.244 médicos no 

DF. O órgão afirma que não há defasagem de profissionais da saúde na rede publica, que segue o 

critério recomendado por número de médicos proporcional ao contingente de habitantes na região, 

recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS). A entidade afirma ainda que, ao todo, são 

11.495 médicos regularizados em exercício no DF. 

O plano de cargos dos médicos prevê aumento de 66% nos próximos três anos. Quando 

estiver totalmente implantado, em 2015, elevará para R$ 6,6 mil e R$ 13,2 mil o piso dos 

profissionais com jornada de 20 e 40 horas, respectivamente.  

 

 

A matéria publicada pelo Alô Brasília utiliza as técnicas jornalísticas do lead e 

da pirâmide invertida, que estruturam o texto com informações primárias (o fato de o 

Distrito Federal possuir os maiores salários de médico do país) e secundárias 

(detalhes da categoria, do PCCS, da quantidade de médicos no Distrito Federal etc) 

em ordem crescente de importância. O texto é conciso e objetivo, essencialmente 

informativo, e os valores-notícia de Wolf, tais como proximidade, atualidade e 

relevância são facilmente percebidos, pois a temática “saúde” é de interesse de 

grande parte da população. 

Apesar de utilizar na íntegra parágrafos do release, a matéria do Alô Brasília 

traz novas informações, novas fontes e um enfoque diferente do abordado pela 

assessoria de imprensa. A entrevista com a médica Camila Vieira mostra que o Alô 

Brasília procurou apresentar uma pluralidade de fontes, pois além do secretário de 

Administração Pública, Wilmar Lacerda, que possui uma visão oficial e 

administrativa sobre o assunto tratado, há também a perspectiva de uma médica, 

que tem uma opinião mais técnica e próxima da realidade do trabalho dos médicos. 

Dessa forma, percebe-se que o Alô Brasília procurou ser imparcial, ao apresentar 

de maneira equilibrada as diferentes perspectivas para um mesmo fato. 

Entretanto, pode-se observar um erro de português no terceiro parágrafo da 

matéria publicada pelo Alô Brasília: “Ontem (14), o secretário de Administração 

Pública, Wilmar Lacerda, anunciou que o o PCCS dos médicos pode ser votado 

ainda em agosto”. A presença de dois “o” evidencia que não houve revisão da 

matéria antes desta ser enviada para publicação. 

O início do texto é essencialmente informativo, seguido das opiniões dos 

entrevistados e da contextualização dos dados apresentados (ao explicar que a 
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quantidade de médicos na região está de acordo com o recomendado pela 

Organização Mundial da Saúde). Dessa forma, percebe-se, pela primeira vez dentre 

as análises, que o Alô Brasília se apoiou no release enviado pela assessoria de 

imprensa para apurar mais dados e acrescentar informações que deixassem o texto 

mais aprofundado, equilibrado (em relação às diferentes opiniões) e 

contextualizado. Além disso, a matéria do Alô Brasília segue os critérios estruturais 

de um texto jornalístico (já citados acima). Por esse motivo, pode-se considerar a 

publicação do Alô Brasília como matéria jornalística.  

 

3.3. Correio Braziliense 

 

3.3.1. Primeira Amostra de Análise (29 de abril de 03 de maio 

de 2013) 

 

A primeira matéria do Correio Braziliense a ser analisada foi publicada em 29 

de abril de 2013, com base em release da Agência Brasília, publicado no mesmo 

dia. A estrutura da matéria do Correio foi completamente modificada em relação ao 

texto original. O Correio não utilizou a foto divulgada no release e o crédito não foi 

concedido à assessoria de imprensa. Abaixo estão, respectivamente, os textos 

publicados pela Agência Brasília e pelo Correio Braziliense.  

 

 

GDF oferece cirurgia de reconstrução imediata de mamas28 

 

A primeira cirurgia de retirada de tumor e reconstrução da mama no mesmo procedimento 

será realizada amanhã (30/04), no Hospital Regional da Asa Norte (HRAN), a cirurgia imediata, como 

é chamada, dará início à rotina desse procedimento na rede pública de Saúde do Distrito Federal. 

  "Desde que o mastologista defina a paciente como apta, todas as portadoras de câncer 

poderão ser incluídas nessa modalidade", afirmou o coordenador da Cirurgia Plástica da Secretaria 

de Saúde do DF, Marcelo Gea. 

                                                           
28

 Release publicado em http://www.df.gov.br/noticias/item/6063-gdf-oferece-cirurgia-de-

reconstru%C3%A7%C3%A3o-imediata-de-mamas.html. Acesso em 05 de setembro de 2013, às 19h52. 

http://www.df.gov.br/noticias/item/6063-gdf-oferece-cirurgia-de-reconstru%C3%A7%C3%A3o-imediata-de-mamas.html
http://www.df.gov.br/noticias/item/6063-gdf-oferece-cirurgia-de-reconstru%C3%A7%C3%A3o-imediata-de-mamas.html
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  O coordenador disse que a cirurgia imediata passará a fazer parte do cotidiano dos hospitais 

de Sobradinho e de Santa Maria. Atualmente são feitas cinco a seis reconstruções não imediatas, 

por semana. 

  A operação envolve duas equipes, uma da mastologia e outra da plástica. Segundo, o 

coordenador, será realizada uma por dia em cada um dos três hospitais do DF preparados para tais 

procedimentos. A partir do segundo semestre, poderá ser feita no Hospital de Base e no Hospital 

Regional de Ceilândia. 

  Para a paciente ser incluída no programa, a doença precisa estar na fase inicial, com alto 

índice de cura. Segundo Marcelo Gea, isso ocorre porque em estágio mais avançado a mulher só 

pode fazer a cirurgia após a finalização do tratamento. 

 

 

 

 

Médicos do Hran fazem primeira cirurgia de reconstrução imediata de 

mama29 

 

A partir de agora, a paciente da rede pública que precisar passar por retirada de tumor pode 

fazer a reconstrução de mama em uma mesma cirurgia. A primeira operação com os dois 

procedimentos será realizada nesta terça-feira (30/4), no Hospital Regional da Asa Norte (Hran). 

A rotina cirúrgica deve ser adotada também nos hospitais de Sobradinho e Santa Maria. Para 

a paciente ser incluída nessa modalidade, a doença deve estar na fase inicial, com alto índice de 

cura. Em estágios mais avançados, o tratamento é prolongado, e apenas com a cura confirmada a 

paciente pode passar pela reconstrução da mama. 

Como se trata de uma cirurgia demorada, que exige a presença de duas equipes, uma da 

mastologia e outra da plástica, será realizado um procedimento por dia, em cada um dos três 

hospitais. 

 

 

O texto do Correio Braziliense utiliza o lead e a pirâmide invertida, técnicas 

que caracterizam o texto jornalístico, pois primeiro informa-se sobre o início da 

cirurgia de reconstrução de mama em determinados hospitais, para depois 

descrever detalhes das operações. A matéria é concisa, objetiva e informativa (com 

                                                           
29

 Matéria publicada em 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/04/29/interna_cidadesdf,363200/medicos-do-

hran-fazem-primeira-cirurgia-de-reconstrucao-imediata-de-mama.shtml. Acesso em 05 de setembro de 2013, às 

19h53. 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/04/29/interna_cidadesdf,363200/medicos-do-hran-fazem-primeira-cirurgia-de-reconstrucao-imediata-de-mama.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/04/29/interna_cidadesdf,363200/medicos-do-hran-fazem-primeira-cirurgia-de-reconstrucao-imediata-de-mama.shtml
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o mesmo enfoque do release), e os valores-notícia ressaltam a aproximação e 

relevância do acontecimento tratado em relação à sociedade. Entretanto, não há 

pluralidade de fontes (nenhum médico, paciente que fez a cirurgia, paciente que se 

prepara para fazer a cirurgia, ou fonte oficial) e não são apresentadas possíveis 

perspectivas para o assunto relatado (que poderiam envolver médicos que 

realizarão as cirurgias, pacientes que estão aptas e querem fazer a reconstrução de 

mama, pacientes que já passaram pela cirurgia, terapeutas que explicariam como a 

reconstrução de mama pode beneficiar a saúde emocional de pacientes, entre 

outros).  

Dessa forma, percebe-se que este texto não é pautado pela imparcialidade, 

pois a única perspectiva retratada é a mesma do release, um caráter promocional 

das ações governamentais. Apesar do lado positivo do acontecimento (o início das 

operações nos três hospitais citados), há muitas deficiências no sistema de saúde 

brasileiro que poderiam ser relacionadas às cirurgias, como a falta de médicos para 

realizar os procedimentos solicitados, a estrutura precária dos hospitais, ou ainda as 

filas de pacientes que aguardam meses por um exame. A perspectiva positiva do 

release poderia ter sido contrastada com a realidade da saúde pública brasileira. O 

Correio Braziliense poderia ter entrevistado fontes oficiais, que explicariam como as 

cirurgias iriam ocorrer de maneira eficaz em meio às condições do sistema público 

de saúde, além de pacientes que relatariam a experiência de realizar a operação. 

Entretanto, a matéria publicada pelo Correio se restringe a transmitir dados e 

informações, sem apresentar um enfoque diferente do abordado pelas assessorias 

de imprensa. O Correio não realizou nenhuma apuração, não trouxe novos dados à 

matéria, não relacionou o acontecimento a nenhum grupo da sociedade, nem 

publicou um texto que possa ser considerado imparcial. Apesar de utilizar técnicas 

que representam a estrutura de um texto jornalístico, estes elementos não são 

suficientes para caracterizar a publicação do Correio Braziliense como matéria 

jornalística.     

Outra matéria publicada pelo Correio Braziliense em 30 de abril de 2013, teve 

como base o release do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT), também publicada em 30 de março. O texto do Correio traz informações 

além das apresentadas pelo TJDFT, mas as transmite por meio de um texto 

essencialmente informativo, sem utilizar um enquadramento para o fato noticiado. 
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Os textos abaixo foram publicados, respectivamente, pelo TJDFT e pelo Correio 

Braziliense.   

 

Rapaz é absolvido da acusação de tentar atear fogo em dois jovens30 

 

Em sessão de julgamento que teve lugar nesta terça-feira, 30/4, no Tribunal do Júri de 

Ceilândia, o Conselho de Sentença votou pela absolvição de um rapaz que havia sido acusado de 

tentar atear fogo em dois jovens. Ao votar os quesitos, os jurados não reconheceram a materialidade 

do delito. 

Andre Thiago Vale da Silva respondia ao processo por supostamente haver entrado no 

apartamento dos dois jovens, na madrugada de 9 de dezembro de 2010, quando teria tentado atear-

lhes fogo. No julgamento, o Ministério Público pediu a condenação do acusado. A defesa, contudo, 

pugnou por sua absolvição como tese principal e, como teses subsidiárias, sustentou a 

desclassificação e a desistência voluntária. 

 

 

 

Tribunal do júri de Ceilândia absolve rapaz que tentou atear fogos em 

jovens31 

 

Um jovem acusado de tentar atear fogo em dois rapazes foi absolvido em julgamento no 

Tribunal do Júri de Ceilândia. Ao fim da sessão, na terça-feira (30/4), os jurados não reconheceram a 

materialidade do delito, já que André Thiago Vale da Silva, 22 anos, não chegou a atear fogo nos 

jovens. 

O incidente ocorreu em setembro de 2010, em um apartamento da EQNN 06/08, em 

Ceilândia. Segundo a denúncia, André Thiago Vale da Silva e um comparsa não identificado teriam 

jogado gasolina no corpo de dois rapazes e tentado atear fogo, mas não conseguiram porque o 

isqueiro não acendeu. 

 

 

                                                           
30

 Release publicado em http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/abril/rapaz-e-absolvido-da-

acusacao-de-tentar-atear-fogo-em-dois-jovens. Acesso em 05 de setembro de 2013, às 19h59. 

31
 Matéria publicada em 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/05/02/interna_cidadesdf,363885/tribunal-do-

juri-de-ceilandia-absolve-rapaz-que-tentou-atear-fogo-em-jovens.shtml. Acesso em 05 de setembro de 2013, às 

19h59. 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/04/25/interna_cidadesdf,362597/tribunal-de-ceilandia-julgara-homem-acusado-de-tentar-atear-fogo-em-rapazes.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/04/25/interna_cidadesdf,362597/tribunal-de-ceilandia-julgara-homem-acusado-de-tentar-atear-fogo-em-rapazes.shtml
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/abril/rapaz-e-absolvido-da-acusacao-de-tentar-atear-fogo-em-dois-jovens
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/abril/rapaz-e-absolvido-da-acusacao-de-tentar-atear-fogo-em-dois-jovens
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/05/02/interna_cidadesdf,363885/tribunal-do-juri-de-ceilandia-absolve-rapaz-que-tentou-atear-fogo-em-jovens.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/05/02/interna_cidadesdf,363885/tribunal-do-juri-de-ceilandia-absolve-rapaz-que-tentou-atear-fogo-em-jovens.shtml
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A matéria publicada pelo Correio Braziliense utiliza o lead, pois as principais 

perguntas (quem, o quê, onde, quando, como, por quê) são respondidas no primeiro 

parágrafo. A estrutura da pirâmide invertida também é seguida, pois primeiro 

informa-se sobre o fato (tentativa de um jovem de atear fogo em duas pessoas) 

para, em seguida, descrever detalhes do incidente e a decisão do tribunal. A notícia 

chama a atenção por todos os sentimentos negativos que pode despertar no leitor, 

valores-notícia que se alinham, ainda, a critérios como proximidade e impacto. O 

texto é extremamente conciso e objetivo. 

Apesar da estrutura e da linguagem jornalística estarem presentes nesta 

publicação, e de nova informações terem sido adicionadas no segundo parágrafo, 

como o local do incidente e o fato de o acusado não ter conseguido concluir o crime 

porque o isqueiro não funcionou, não há enquadramento ou enfoque, 

contextualização, pluralidade de fontes ou imparcialidade no texto do Correio 

Braziliense. Os juízes poderiam ter sido entrevistados, assim como as possíveis 

vítimas e o acusado, o que não ocorre. Mesmo com a descrição do caso, não há 

explicação sobre o motivo que sustentaria a tentativa do crime ou sobre novas 

provas ou informações que podem ter surgido entre setembro de 2010 (data do 

incidente) e abril de 2013 (publicação da matéria). Dessa forma, o Correio se limita 

a conceder uma descrição do caso, a dar informações, sem apresentar um enfoque 

ou uma contextualização para o fato. Assim, o uso de técnicas jornalísticas (sem 

outros elementos) não é suficiente para considerar um texto como matéria 

jornalística. 

A terceira matéria a ser analisada pelo Correio Braziliense foi publicada em 

03 de maio de 2013, e adaptada de release publicado pelo Tribunal de Contas do 

Distrito Federal (TCDF) em 02 de maio do mesmo ano. A estrutura do texto do 

Correio foi modificada, sem acréscimo de novas informações, e o crédito não foi 

concedido à assessoria. Os textos a seguir foram publicados, respectivamente, no 

TCDF, e no Correio Braziliense. 
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Licitação de sistemade vídeo-monitoramento é suspensa32 

   

O Tribunal de Contas do DF suspendeu, nesta quinta-feira, dia 02 de maio de 2013, o Pregão 

Eletrônico nº 27/2012, da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, que cuida da 

implantação do sistema de vídeo-monitoramento em diversas cidades do DF. Ao analisar a 

representação protocolada por uma empresa do ramo, o plenário da Corte entendeu que poderia 

haver restrição da competitividade e um possível direcionamento do certame. 

O documento apresentado pela empresa aponta que as especificações técnicas feitas no 

edital de licitação comprometem o caráter competitivo, uma vez que apenas uma marca atenderia as 

exigências. 

A licitação, estimada em R$ 30.072.358,22, prevê o fornecimento de materiais e 

equipamentos, incluindo instalação, treinamento e manutenção. A abertura das propostas estava 

marcada para esta sexta-feira, dia 03 de maio de 2013, às 8h. 

Histórico do processo nº 2.220/2013 

O mesmo pregão já havia sido suspenso pelo TCDF, no dia 05 de fevereiro, por possíveis 

irregularidades no edital. Entre tais falhas, estavam erros na realização da pesquisa de preços, o que 

poderia gerar um prejuízo de R$ 4.099.190,00. Depois que a Secretaria de Segurança Pública 

apresentou as justificativas e promoveu os ajustes no edital, o Tribunal autorizou a continuidade do 

certame no dia 02 de abril de 2013. 

 

 

 

 

TCDF suspende pregão eletrônico para implantação de câmeras no DF33 

 

O Tribunal de Contas do Distrito Fedreal supendeu, na quinta-feira (2/5), o Pregão Eletrônico 

nº 27/2012, da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, que cuida da implantação do 

sistema de câmeras em diversas cidades do DF. 

Após analisar o protocolo de uma empresa do ramo, o Tribunal entendeu que poderia haver 

restrição da competitividade. O documento aponta que as especificações técnicas feitas no edital de 

licitação comprometem o caráter competitivo, uma vez que apenas uma marca atenderia às 

exigências. 

                                                           
32

 Release publicado em http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/noticias/-/asset_publisher/a5YM/content/licitacao-

de-sistema-de-video-monitoramento-e-suspensa-novamente?redirect=%2Fweb%2Ftcdf1%2Fnoticias. Acesso 

em 05 de setembro de 2013, às 20h11. 

33
 Matéria publicada em 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/05/03/interna_cidadesdf,364186/tcdf-supende-

pregao-eletronico-para-implantacao-de-cameras-no-df.shtml. Acesso em 05 de setembro de 2013, às 20h11. 

http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/noticias/-/asset_publisher/a5YM/content/licitacao-de-sistema-de-video-monitoramento-e-suspensa-novamente?redirect=%2Fweb%2Ftcdf1%2Fnoticias
http://www.tc.df.gov.br/web/tcdf1/noticias/-/asset_publisher/a5YM/content/licitacao-de-sistema-de-video-monitoramento-e-suspensa-novamente?redirect=%2Fweb%2Ftcdf1%2Fnoticias
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/05/03/interna_cidadesdf,364186/tcdf-supende-pregao-eletronico-para-implantacao-de-cameras-no-df.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/05/03/interna_cidadesdf,364186/tcdf-supende-pregao-eletronico-para-implantacao-de-cameras-no-df.shtml
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A licitação, estimada em R$ 30.072.358,22, prevê o fornecimento de materiais e 

equipamentos, incluindo instalação, treinamento e manutenção pela empresa contratada. A abertura 

das propostas estava marcada para esta sexta-feira (3/5). 

A Secretaria de Segurança Pública do DF informou que só vai se posicionar quando for 

formalmente notificada pelo TCDF. 

O mesmo pregão já foi suspenso pelo TCDF, no dia 5/2, por possíveis irregularidades no 

edital. Entre tais falhas, estavam erros na realização da pesquisa de preços, o que poderia gerar um 

prejuízo de R$ 4.099.190,00. 

 

 

 A matéria publicada no Correio é estruturada com base nas técnicas do lead 

e da pirâmide invertida, uma vez que primeiro trata-se da suspensão do pregão para 

depois abordar questões como o valor da licitação, as falhas detectadas, a data de 

abertura etc. O texto é conciso e objetivo, pois traz apenas o necessário para 

explicar e contextualizar o acontecimento. Além disso, valores-notícia como 

proximidade e relevância estão presentes, pois o uso indevido de recursos públicos 

é de interesse e pode atingir toda a sociedade. 

 O parágrafo final do texto contextualiza o fato, pois mostra que o pregão já 

havia sido suspenso em fevereiro de 2013. Entretanto, não há fontes, nem 

diferentes perspectivas sobre o assunto, de modo que não se pode verificar a 

imparcialidade na matéria. Os responsáveis pela licitação, da Secretaria de 

Segurança Pública do Distrito Federal, poderiam ter sido entrevistados para explicar 

porque o processo licitatório estava sendo desenvolvido com restrição de 

competitividade, ou poderiam ainda, explicar que prejuízos surgem para a 

sociedade com o atraso da implantação das câmeras de segurança. Já os 

servidores do tribunal poderiam relatar com que frequência licitações são suspensas 

no Distrito Federal por conta de irregularidades e se estes erros normalmente são 

resolvidos. Também seria possível entrevistar especialistas em processos 

licitatórios, que poderiam traçar um panorama sobre licitações no Distrito Federal. 

 Partindo para um enfoque ou enquadramento mais social, seria possível 

mostrar que benefícios nas áreas de saúde, educação ou transporte podem ser 

realizados com o prejuízo que seria gerado com a realização do pregão (no valor de 

R$ 4.099.190,00). Outra maneira de aproximar a sociedade e apresentar diferentes 

perspectivas seria entrevistar os cidadãos para questionar como eles veem as 
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ações governamentais de combate à corrupção. Além disso, não houve apuração 

além da realizada pela assessoria de imprensa que publicou o release. 

 Apesar de a estrutura do texto ser organizada em um formato jornalístico, e 

de a publicação ser essencialmente informativa, não há outros critérios que 

caracterizem o conteúdo de um material jornalístico, como a pluralidade de fontes, a 

imparcialidade e a relevância do tema para a sociedade. Para um texto ser 

considerado matéria jornalística, é preciso que haja outros elementos além de 

dados estritamente informativos, o que não ocorre. A falta de enquadramento e de 

aproximação do assunto com a sociedade impede que esta publicação seja 

considerada matéria jornalística.  

 

3.3.2. Segunda Amostra da Análise (12 a 16 de agosto de 2013)

  

 

A quarta matéria analisada foi publicada pelo Correio Braziliense em 15 de 

agosto de 2013, com base em release publicado pelo Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios (TJDFT), também no dia 15 de agosto. Assim como ocorreu na 

última análise do Correio Braziliense, a estrutura do texto original sofreu 

adaptações, porém, não houve acréscimo de novos dados, nem o crédito da matéria 

foi concedido ao TJDFT. Os textos a seguir foram publicados, respectivamente, nos 

portais do TJDFT e do Correio Braziliense. 

 

 

Irmãos acusados de matar rapaz em briga de trânsito são julgados em 

Taguatinga34 

 

O Tribunal do Júri de Taguatinga leva a julgamento no dia de hoje, 15/8, os irmãos James 

Ferreira Bernardo e Daniel Ferreira Bernardo, acusados de matar Hudson dos Santos de Sousa, de 

21 anos, após colisão de veículos. 

                                                           
34

 Release publicado em http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/agosto/irmaos-acusados-

de-matar-rapaz-em-briga-de-transito-sao-julgados-em-taguatinga. Acesso em 15 de agosto de 2013, às 17h55. 

http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/agosto/irmaos-acusados-de-matar-rapaz-em-briga-de-transito-sao-julgados-em-taguatinga
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2013/agosto/irmaos-acusados-de-matar-rapaz-em-briga-de-transito-sao-julgados-em-taguatinga


93 

 

O julgamento teve início por volta de 9h e no período da manhã foram ouvidas quatro 

testemunhas e os réus foram interrogados. Após o intervalo para o almoço, o julgamento será 

retomado com os debates entre acusação e defesa. 

Narra a denúncia do Ministério Público que, no dia 29 de novembro de 2012, por volta das 

18h20, na marginal da Via Estrutural, os acusados, embriagados, seguiam em via pública, em um 

veículo dirigido por James, e colidiram contra a traseira do veículo conduzido pela vítima. A seguir, 

os acusados interceptaram o veículo da vítima, desceram e iniciaram uma discussão. Daniel passou 

a agredir a vítima com diversos socos, enquanto James acertou com um canivete de 14 cm o peito 

da vítima, que caiu ensanguentada. Embora socorrida, a vítima não resistiu e cerca de uma hora 

depois morreu no hospital. 

Para o Ministério Público, o crime foi praticado por motivo fútil, consistente em mera 

discussão de trânsito e com emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, que, desarmada, 

foi subitamente agredida por duas pessoas, sendo golpeada com um canivete no momento das 

agressões. 

James foi pronunciado como incurso nas penas cominadas no art. 121, § 2º, incisos II e IV, 

do Código Penal, e Daniel, nas penas do art. 121, § 2º, incisos II e IV, c.c. art. 29 ambos do Código 

Penal. 

 

 

 

 

 

 

Irmãos acusados de matar jovem em briga de trânsito são acusados em 

julgamento35 

 

O Tribunal do Júri de Taguatinga julga nesta quinta-feira (15/8) os irmãos acusados de matar 

Hudson dos Santos de Sousa, 21, em uma briga de trânsito. 

O julgamento dos irmãos James Ferreira Bernardo e Daniel Ferreira Bernardo começou às 

9h. Quatro testemunhas foram ouvidas e os réus foram interrogados. Após o intervalo do almoço, o 

julgamento traz os debates entre acusação e defesa. 

Para o Ministério Público, o crime foi praticado por motivo fútil. Hudson teria sido agredido 

por James e Daniel em uma discussão de trânsito e teve dificuldade de se defender. 

De acordo com a denúncia, em 29 de novembro de 2012, os dois suspeitos seguiam 

bêbados na marginal da via Estrutural em um carro dirigido por James quando bateram na traseira 

                                                           
35

 Matéria publicada em 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/15/interna_cidadesdf,382731/irmaos-

acusados-de-matar-jovem-em-briga-de-transito-vao-a-julgamento.shtml. Acesso em 15 de agosto de 2013, às 

17h55. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/15/interna_cidadesdf,382731/irmaos-acusados-de-matar-jovem-em-briga-de-transito-vao-a-julgamento.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/15/interna_cidadesdf,382731/irmaos-acusados-de-matar-jovem-em-briga-de-transito-vao-a-julgamento.shtml
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do veículo que Hudson dirigia. Os irmãos então desceram do carro e iniciaram uma discussão com a 

vítima, que foi agredida com vários socos. Depois James o atingiu com um golpe de canivete no 

peito, segundo o MP. A vítima foi socorrida, mas não resistiu e morreu cerca de uma hora depois do 

hospital. 

 

 

A matéria publicada pelo Correio Braziliense responde às principais 

perguntas sobre o julgamento dos acusados de matar Hudson dos Santos de Sousa 

e hierarquiza as informações de maneira decrescente (descrição do crime e do 

julgamento). O texto é conciso e objetivo, por trazer informações essenciais e 

estritamente ligadas ao fato narrado. Além disso, os valores-notícia, tais como 

proximidade, atualidade e impacto, podem ser observados no texto, uma vez que o 

crime é recente e ocorreu em uma via que envolve várias cidades. Estes elementos 

apontados por Wolf permitem que o acontecimento seja explorado como notícia 

pelos veículos de comunicação. 

Ao passar dos critérios de estrutura do texto jornalístico para os critérios de 

conteúdo deste gênero textual, percebe-se que não há pluralidade de fontes (uma 

vez que nenhuma foi apresentada), logo, não é possível dizer que o texto é pautado 

pela imparcialidade, uma vez que as possíveis perspectivas para o crime e para o 

julgamento (dos agressores, da família da vítima, da polícia e do júri) não são 

apresentadas. Outra opinião que poderia ter sido abordada era a de um especialista 

em segurança pública, que apresentaria um panorama sobre os crimes cometidos 

no trânsito e que poderia, ainda, fazer uma relação entre o consumo de álcool e a 

agressão dos irmãos. 

A fim de buscar um enquadramento e contextualizar a matéria, o Correio 

Braziliense poderia ter abordado a falta de policiamento nas estradas, que estaria 

apta a impedir este tipo de crime, poderia ter apresentado dados sobre crimes 

cometidos no trânsito, poderia ter verificado se o socorro médico chegou a tempo 

para a vítima e poderia ter verificado se havia blitz policial, uma vez que os irmãos 

estavam alcoolizados. Entretanto, o Correio Braziliense mudou a ordem dos 

parágrafos, mudou a estrutura de outras partes do texto, mas não acrescentou 

novas informações nem apresentou um enfoque diferente do utilizado no release. 

Por não apresentar elementos essenciais ao conteúdo de um texto jornalístico, 
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ainda que estruturada com lead e pirâmide invertida, esta publicação não pode ser 

considerada matéria jornalística. 

A quinta matéria do Correio Braziliense analisada foi publicada no dia 12 de 

agosto de 2013, a partir de alterações feitas em release da Secretaria de Estado da 

Fazenda do Distrito Federal, publicada no mesmo dia. Apesar das modificações na 

estrutura do texto, o Correio não acrescentou informações novas, nem concedeu o 

crédito à assessoria de imprensa que produziu o release. O Correio Braziliense 

publicou junto ao texto uma reportagem de televisão, que traz as mesmas 

informações da notícia escrita. Os textos a seguir foram publicados nos portais da 

Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal, e no Correio Braziliense, 

respectivamente. 

 

 

Quarta parcela do IPTU 2013 vence na próxima semana36 

 

Começam a vencer de hoje à sexta-feira (12 a 16/8) a quarta parcela do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 2013. As datas de pagamento variam conforme o 

número final da inscrição do Cadastro de Imóveis do Distrito Federal, e os contribuintes devem ficar 

atentos para não perderem a data de pagamento. 

Quem não recebeu o boleto pode retirar a 2ª via do Documento de Arrecadação (DAR) 

aqui ou retirá-la pelo portal da Secretaria de Fazenda - SEF/DF (www.fazenda.df.gov.br) clicando na 

abaCidadão, depois IPTU – 2ª Via (é necessário ter em mãos o número da inscrição do imóvel). 

Aqueles que não possuem fácil acesso à internet, podem imprimir o boleto nas lojas de 

Conveniência do Banco Regional de Brasília – BRB (são 250 postos espalhados pelo DF), nos 

postos do Na Hora Cidadão ou em qualquer uma das agências de atendimento da Receita. 

As parcelas não pagas no prazo são acrescidas de juros de mora de 1%, mas multa de 5% 

quando pagas dentro do mês vencimento. A partir do seguinte, o percentual sobe para 10% e ainda 

será acrescida a correção monetária. 

Quem não estiver em dia com o IPTU, além dos encargos poderá ser inscrito em dívida ativa, 

não podendo assumir cargos públicos, utilizar os créditos do programa Nota Legal e, no caso de 

empresas, participar de licitações e assumir contratos com o Governo.  

 

 

                                                           
36

  Release publicado em 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/noticias/noticias_detalhe.cfm?co_seq_noticia=3802&id_area=641. 

Acesso em 12 de agosto de 2013, às 23h56. 

http://www.fazenda.df.gov.br/
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/noticias/noticias_detalhe.cfm?co_seq_noticia=3802&id_area=641
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Contribuintes já podem pagar a quarta parcela do IPTU do DF37 

 

A cobrança da quarta parcela do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) do Distrito Federal 

começou a ser cobrada nesta segunda-feira (12/8).  

O vencimento do imposto depende do número final da inscrição do cadastro de imóveis do 

DF. A última data de pagamento é sexta-feira (16/8).  

  Quem não recebeu o boleto pode retirar a 2ª via pelo site da Secretaria da Fazenda, nas 

lojas de conveniência do BRB e também nas agências do Na Hora e da Receita Federal. A perda do 

prazo de pagamento gera multa e juros para o contribuinte. 

 

 

Apesar de o Correio ter utilizado as técnicas do lead e da pirâmide invertida, 

uma informação essencial não foi apresentada no primeiro parágrafo do texto (a 

data final de pagamento). Entretanto, isso pode ter ocorrido porque a publicação do 

Correio Braziliense é extremamente curta, e todos os parágrafos são marcados por 

muitas informações e pela relevância destas para o entendimento do fato (o 

pagamento da parcela). Ainda assim, percebe-se que há uma hierarquização de 

informações, em que aquelas consideradas secundárias (como a retirada do boleto 

e a multa para o pagamento fora do prazo) são deixadas para o final do texto. 

Desse modo, a técnica da pirâmide invertida também é utilizada. 

 Critérios como a proximidade e a atualidade são valores-notícia que 

destacam a noticiabilidade do fato, uma vez que este assunto interessa a todos os 

cidadãos que possuem imóveis no Distrito Federal. Já a relevância do tema está 

relacionada ao fato de que o não pagamento do imposto pode gerar problemas 

posteriores ao indivíduo. O texto do Correio Braziliense é extremamente conciso e 

objetivo, pois se resume a apresentar informações, sem qualquer pré-julgamento ou 

opinião por parte do jornal.  

Outros elementos que caracterizam uma matéria jornalística não são 

evidenciados neste texto, como a pluralidade de fontes e a imparcialidade. A 

                                                           
37

 Matéria publicada em 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,382132/contribuintes-

ja-podem-pagar-a-quarta-parcela-do-iptu-do-df.shtml. Acesso em 12 de agosto de 2013, às 23h56. 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,382132/contribuintes-ja-podem-pagar-a-quarta-parcela-do-iptu-do-df.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,382132/contribuintes-ja-podem-pagar-a-quarta-parcela-do-iptu-do-df.shtml
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publicação do Correio poderia ter trazido cidadãos que não pagaram o imposto 

dentro do prazo correto, e estes poderiam explicar quais problemas tiveram que 

enfrentar; o Correio também poderia ter entrevistado algum funcionário da 

Secretaria da Fazenda que pudesse fazer um panorama sobre o pagamento do 

imposto pelos cidadãos na última década: se houve aumento ou diminuição, se há 

uma parcela significativa que deixa de realizar o pagamento, como o governo se 

organiza quando não recebe o dinheiro que esperava arrecadar etc. No entanto, o 

Correio Braziliense se restringiu a apresentar fatos, sem apontar a perspectiva de 

pessoas que estão relacionadas ao acontecimento. Como não há diferentes 

opiniões, não é possível apontar que o texto tenha sido feito de maneira imparcial. 

A contextualização do fato também não foi retratada. O Correio poderia ter 

apontado como o pagamento do imposto gera benefícios à sociedade, ou ainda, 

poderia ter investigado se os recursos provenientes do imposto realmente são 

convertidos em benefícios para a população, ou se são gastos de maneira 

inadequada. Apesar de a estrutura da notícia ser semelhante à de um texto 

jornalístico, não há elementos suficientes que possam caracterizar esta publicação 

como matéria jornalística.   

A sexta matéria a ser analisada foi publicada pelo Correio Braziliense em 12 

de agosto de 2013, com base em release da Secretaria de Estado de Justiça, 

Direitos Humanos e Cidadania, veiculado no mesmo dia. Além do texto, que traz 

informações adicionais, o Correio Braziliense também publicou uma reportagem 

televisiva. Esta, porém, traz as mesmas informações da notícia escrita. O crédito do 

texto não foi concedido à assessoria de imprensa. As publicações abaixo foram 

veiculadas, respectivamente, nos portais da Secretaria de Estado de Justiça, 

Direitos Humanos e Cidadania e do Correio Braziliense. 
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Atendimento do Na Hora em Taguatinga será transferido para posto da 

Rodoviária 38 

 

O cidadão que teve o agendamento do passaporte cancelado hoje (12/08), devido ao 

incêndio ocorrido no Top Mall, shopping que abriga a unidade do Na Hora em Taguatinga, será 

atendido na unidade da Rodoviária, em horário especial, a partir de amanhã (13/08), das 18h30 às 

22h. 

  “A Secretaria de Justiça, juntamente com a Polícia Federal e a Subsecretaria do Na Hora, 

decidiu transferir o atendimento da unidade de Taguatinga com o intuito de que o agendamento não 

se sobrecarregue e que o cidadão não seja prejudicado”, esclarece o subsecretário, Claudionor 

Batista. 

  A distribuição e a organização dos cidadãos no novo horário serão feitas pela PF, que possui 

controle de todos os agendamentos marcados para o posto da unidade de Taguatinga, assim como 

fará contato com os cidadãos que estavam marcados a fim de minimizar os transtornos. 

  O atendimento com o horário estendido, que é exclusivo para atender o cidadão que tem 

agendamento do passaporte marcado na unidade de Taguatinga, funcionará até que agenda seja 

normalizada. 

 

 

 

 

Serviços da PF agendados para o Na Hora de Taguatinga serão 

transferidos39 

 

As pessoas que tiveram os agendamentos de serviços da Polícia Federal, como retirada de 

passaportes, cancelados pelo Na Hora de Taguatinga, serão atendidas na unidade da Rodoviária do 

Plano Piloto, a partir da terça-feira (13/8), das 18h30 às 22h. 

De acordo com o GDF, além dos serviços da PF, outros serviços devem ser realocados em 

outras unidades da subsecretaria, após um incêndio atingir o Shopping Top Mall, na manhã desta 

segunda-feira (12/8). 

                                                           
38

  Release publicado em http://www.sejus.df.gov.br/imprensa/noticias/item/2210-atendimento-do-na-hora-em-

taguatinga-ser%C3%A1-transferido-para-posto-da-rodovi%C3%A1ria.html. Acesso em 12 de agosto de 2013, 

às 23h52. 

39
 Matéria publicada em 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,382097/servicos-da-pf-

agendados-para-o-na-hora-de-taguatinga-serao-transferidos.shtml. Acesso em 12 de agosto de 2013, às 23h52. 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,381996/incendio-em-shopping-de-taguatinga-comecou-dentro-de-agencia-bancaria.shtml
http://www.sejus.df.gov.br/imprensa/noticias/item/2210-atendimento-do-na-hora-em-taguatinga-ser%C3%A1-transferido-para-posto-da-rodovi%C3%A1ria.html
http://www.sejus.df.gov.br/imprensa/noticias/item/2210-atendimento-do-na-hora-em-taguatinga-ser%C3%A1-transferido-para-posto-da-rodovi%C3%A1ria.html
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,382097/servicos-da-pf-agendados-para-o-na-hora-de-taguatinga-serao-transferidos.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,382097/servicos-da-pf-agendados-para-o-na-hora-de-taguatinga-serao-transferidos.shtml
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"A Secretaria de Justiça, juntamente com a Polícia Federal e a Subsecretaria do Na Hora, 

decidiu transferir o atendimento da unidade de Taguatinga com o intuito de que o agendamento não 

se sobrecarregue e que o cidadão não seja prejudicado”, esclarece o subsecretário, Claudionor 

Batista. 

 

Segundo o GDF, a PF realizará os reagendamentos de acordo com os agendamentos 

programados para o Na Hora de Taguatinga, e ligará para todos os cidadãos que solicitaram o 

serviço na unidade de Taguatinga. A subsecretaria do Shopping Top Mall foi interditada por tempo 

indeterminado. 

 

A matéria do Correio Braziliense segue as técnicas do lead e da pirâmide 

invertida, uma vez que as principais informações (a transferência dos serviços do 

Na Hora de Taguatinga) são apresentadas no primeiro parágrafo, enquanto as 

informações secundárias (quais serviços são reagendados e como será feito este 

reagendamento) são hierarquizadas de forma decrescente ao longo do texto. Os 

valores-notícia de Wolf, como proximidade, atualidade, relevância e impacto 

marcam o acontecimento, pois o fato ocorrido foi inesperado, pôde ser relacionado a 

uma parcela da população e influenciou esta parcela à medida que gerou mudanças 

em sua rotina (em vez de ir ao “Na Hora” de Taguatinga, o cidadão foi obrigado a 

procurar outro posto de atendimento). 

O texto do Correio Braziliense é conciso e objetivo. Além disso, apuração do 

jornal traz novos dados à matéria: “de acordo com o GDF, além dos serviços da PF, 

outros serviços devem ser realocados em outras unidades da subsecretaria”. 

Apesar de não haver pluralidade de fontes, a matéria apresenta a perspectiva de 

uma fonte oficial, o subsecretário. Funcionários do Na Hora, ou pessoas que 

estavam com serviço agendados, que deverão procurar outros estabelecimentos, 

poderiam ter sido entrevistas, para que mais opiniões fossem retratadas, e para que 

o Correio as apresentasse de forma imparcial.  

O Correio, no entanto, poderia ter relacionado mais o reagendamento dos 

serviços ao incêndio ocorrido. Essa ligação só ocorre no segundo parágrafo, de 

maneira superficial (“de acordo com o GDF, além dos serviços da PF, outros 

serviços devem ser realocados em outras unidades da subsecretaria, após 

um incêndio atingir o Shopping Top Mall, na manhã desta segunda-feira (12/8)”). 

Questões como a causa do incêndio, os danos gerados ao estabelecimento do Na 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2013/08/12/interna_cidadesdf,381996/incendio-em-shopping-de-taguatinga-comecou-dentro-de-agencia-bancaria.shtml
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Hora e o período em que o posto permanecerá fechado poderiam ter sido 

abordados. Além disso, cidadãos de Taguatinga e de cidades próximas que utilizam 

o Na Hora poderiam ter sido entrevistados para explicar se aquela situação seria 

prejudicial às suas rotinas. Outros possíveis entrevistados seriam frequentadores do 

shopping, que poderiam falar sobre a instalação e segurança da edificação. Porém, 

nenhuma destas opções foi desenvolvida. O Correio Braziliense realizou uma 

apuração (pois publicou informações que não foram veiculadas no release) e 

respeito à estrutura jornalística, mas, ao mesmo tempo, apresentou apenas uma 

fonte oficial. Pela falta de enquadramento, d epluralidade de fontes e de 

contextualização do fato a publicação do Correio Braziliense não deve ser 

considerada matéria jornalística. 
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Conclusão 

 

Com o objetivo de analisar o uso que os jornais online Correio Braziliense, 

Jornal de Brasília e Alô Brasília fazem dos releases produzidos pelas assessorias 

de imprensa governamentais, fez-se uma análise comparativa nos três jornais e do 

aproveitamento de cada um em relação ao trabalho dos assessores. Definiu-se que 

a editoria “Cidades” dos jornais seria o objeto desta pesquisa e que suas 

publicações seriam analisadas em dois momentos distintos: o primeiro levantamento 

ocorreu entre 29 de abril e 03 de maio de 2013, enquanto o segundo foi realizado 

entre os dias 12 e 16 de agosto de 2013. 

 O principal resultado evidenciado foi o uso indiscriminado que as redações 

fazem dos releases produzidos pelas assessorias de imprensa governamentais, 

com destaque para o Jornal de Brasília e para o Alô Brasília. Estes jornais 

frequentemente publicam os releases na íntegra, utilizam as mesmas fotos 

divulgadas pelas assessorias e, em alguns casos, não citam a fonte. Já o Correio 

Braziliense não utiliza este material tanto quanto os outros jornais. Em 

compensação, o Correio nunca cita a fonte.  

Inicialmente, uma análise minuciosa da editoria “Cidades” dos três jornais 

permitiu uma avaliação quantitativa do comportamento de cada um: (i) no primeiro 

levantamento do Correio Braziliense, das 139 publicações, 11 derivam de releases 

(7,9%), enquanto na segunda etapa, das 139 publicações, 12 se valem do material 

das assessorias de imprensa (8,6%); (ii) já no Jornal de Brasília, observou-se que 

das 218 publicações da primeira etapa de levantamento, 122 são provenientes de 

releases (55,9%), enquanto das 215 publicações da segunda etapa, 115 são 

concebidas a partir dos releases das assessorias (53,4%); e (iii) no Alô Brasília, no 

primeiro levantamento realizado, verificou-se que das 105 publicações, 46 

representam o material das assessorias de imprensa (43,8%), enquanto na segunda 

etapa, foram 104 publicações, sendo 39 oriundas dos releases das assessorias de 

imprensa (37,5%). 

Apesar de os três jornais apresentarem um aproveitamento contínuo dos 

releases, cada um possui suas particularidades: por ser uma editoria onde são 

tratadas mais ações governamentais, como inaugurações de estabelecimentos, 

contratações de profissionais, realização de eventos nas regiões administrativas, 
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comemorações ou festividades, ou, ainda, ações relacionadas diretamente a 

atividades políticas, tanto o Jornal de Brasília quanto o Alô Brasília apresentaram 

um percentual de utilização dos releases muito superior ao do Correio Braziliense, 

que foca sua editoria em notícias mais relacionadas ao trânsito, assaltos, 

assassinatos, mudanças no tempo, ações policiais e de fiscalização, manifestações, 

acidentes, fatos ligados ao comércio local, casos inusitados sobre os moradores da 

região etc.  

Outra diferença entre os jornais está relacionada ao fato de que tanto o Jornal 

de Brasília como o Alô Brasília têm o costume de publicar releases das assessorias 

de imprensa governamentais na íntegra, ou com pequenas mudanças (como 

suprimir, por exemplo, jargões policiais), enquanto o Correio Braziliense tem uma 

preocupação maior em alterar a estrutura do texto. Ainda assim, os três jornais 

publicam os releases, ainda que alterados, sem o acréscimo de novas informações, 

o que leva à compreensão de que estes enxergam os releases como produtos 

finais, e não como sugestões de pauta que darão início a uma nova apuração. 

No que diz respeito ao crédito corretamente concedido às assessorias que 

produziram os releases, o Jornal de Brasília e o Alô Brasília apresentaram índices 

altos nas duas etapas do levantamento: no Jornal de Brasília, 98% e 92% das 

publicações que derivavam de releases estavam com o crédito devido à assessoria 

de imprensa; já no Alô Brasília, 100% e 77% das publicações oriundas de releases 

também apresentaram os créditos corretamente. O Correio Braziliense, no entanto, 

no período analisado, não citou a fonte em nenhuma das etapas de levantamento. 

Ao mesmo tempo, o Correio nunca publicou um release na íntegra.  

Em relação ao aproveitamento de fotos por parte dos jornais, tanto o Correio 

Braziliense (9% e 33,3% no primeiro e no segundo levantamentos, 

respectivamente), como o Jornal de Brasília (2% e 8% no primeiro e no segundo 

levantamentos, respectivamente), e o Alô Brasília (78% e 77% no primeiro e no 

segundo levantamentos, respectivamente) publicam as fotos veiculadas junto aos 

releases. Contudo, é necessário ressaltar que o percentual do Correio Braziliense é 

muito superior ao do Jornal de Brasília porque seu aproveitamento de material 

produzido pelas assessorias de imprensa é menor, ou seja, o Correio consegue 

publicar um terço de suas matérias com fotos de assessorias (situação registrada na 

segunda etapa de levantamento) com mais facilidade do que o Jornal de Brasília. 
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Para a segunda fase de levantamento, o Correio Braziliense publicou quatro notícias 

com fotos das assessorias, o que representa um percentual de 33,3%. Para que o 

Jornal de Brasília chegasse a este resultado, seria necessário publicar 40 notícias 

com fotos das assessorias de imprensa. 

Ao longo da análise dos três jornais, foi possível concluir que o Jornal de 

Brasília e o Alô Brasília apresentam um comportamento muito semelhante no que 

diz respeito à utilização dos releases provindos das assessorias de imprensa 

governamentais. Apesar de não ser objetivo desta pesquisa entender os motivos 

que levam a este uso mais acentuado, percebe-se que a temática abordada pelos 

jornais (ações governamentais) favorece mais esta utilização, em detrimento da 

temática explorada pelo Correio Braziliense (trânsito, assaltos, assassinatos, 

mudanças no tempo, ações policiais e de fiscalização, manifestações, acidentes, 

fatos ligados ao comércio local, casos inusitados sobre os moradores da região etc). 

Entretanto, isso não quer dizer que o Correio não publique matérias relacionadas a 

ações governamentais, nem que o Jornal de Brasília ou o Alô Brasília não publicam 

matérias sobre trânsito ou manifestações. O que ocorre é uma abordagem de 

temática mais acentuada por parte de cada jornal.  

A fim de fazer uma análise qualitativa da utilização de releases por cada 

jornal, foi necessário, primeiramente, buscar conceitos teóricos que permitissem 

traçar limites entre release e matéria jornalística, pois somente assim seria possível 

identificar que modificações eram necessárias a um release para que ele passasse 

a ser considerado matéria jornalística. Esta base teórica levou à criação de critérios 

para análise da estrutura e do conteúdo do texto publicado. Os critérios utilizados 

foram: lead, pirâmide invertida, valores-notícia, concisão, objetividade, pluralidade 

das fontes, investigação da relevância dos dados, imparcialidade e contextualização 

dos fatos. 

Para que um release fosse considerado matéria jornalística, era necessário 

que ele apresentasse critérios relacionados tanto à estrutura do texto (pirâmide 

invertida, por exemplo) quanto ao conteúdo do texto (como imparcialidade). Foram 

escolhidas seis publicações de cada jornal (três da primeira etapa de levantamento 

e três da segunda fase) para análise. Para cada publicação, tinha-se como objetivo 

identificar os critérios citados acima, além de buscar uma linguagem propriamente 

jornalística e o acréscimo de novas informações. Das 18 publicações analisadas, 
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apenas uma foi considerada matéria jornalística (matéria publicada pelo Alô Brasília 

no dia 15 de agosto de 2013, a partir de release publicado pela Agência Brasília no 

dia 14 de agosto do mesmo ano). As outras 17 não apresentaram os critérios 

necessários para serem consideradas matérias jornalísticas. 

Com esta pesquisa, foi possível concluir que, apesar da polêmica em torno 

da natureza do assessor de imprensa (sendo que a resposta para esta questão não 

fazia parte do objeto de estudo deste trabalho), há um uso acentuado do material 

produzido pelas assessorias por parte das redações de jornais online. A reflexão 

teórica e conceitual mostrou que o objetivo dos releases é apresentar um assunto 

às redações que, se for de seu interesse, deverá ser apurado para dar origem a 

uma matéria jornalística com enfoque escolhido pela redação. No entanto, o que se 

observou foi a publicação na íntegra de textos que, em várias ocasiões, não 

apresentavam fontes e estavam traçados por um enquadramento 

predominantemente governamental. Ainda que estes aspectos sejam suficientes 

para um release, e caracterizem o material produzido pelas assessorias de 

imprensa, não é isto que se espera de uma matéria jornalística.  

O objetivo desta pesquisa era verificar se jornais online fazem uso de 

releases publicados por assessorias de imprensa governamentais e como ocorre 

esta utilização em cada um dos três veículos escolhidos: Correio Braziliense, Jornal 

de Brasília e Alô Brasília. Não se procurou responder qual é o profissional ideal para 

assumir o posto de assessor de imprensa, nem se o jornalista que passa a exercer 

a função de assessor deixa de ser considerado jornalista.  

Sem procurar a resposta para estas questões, foi possível, com base nos 

resultados encontrados, afirmar que o assessor de imprensa, seja ele jornalista ou 

não, produz conteúdo jornalístico, uma vez que este é publicado na íntegra pelas 

redações. Esta constatação, no entanto, não deve ser percebida como um status 

superior conferido aos produtos de uma assessoria de imprensa. O objetivo aqui 

não é aplaudir o release por ser um produto que sai das redações e chega à 

sociedade, e sim criticar a postura dos jornais que publicam um texto que, em sua 

essência, não foi feito para ter o destino que possui hoje: as páginas e portais dos 

veículos de comunicação. 

Novamente, não era objetivo desta pesquisa entender o que leva os jornais a 

publicarem releases na íntegra, ainda que um dos motivos seja claro: a própria 
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estrutura do release, em formato jornalístico, que favorece este uso indiscriminado. 

Entretanto, os critérios escolhidos para diferenciar releases de matérias 

jornalísticas, baseados em autores como Jorge, Marcondes, Wolf, Lage e Lustosa, 

enfatizam que um texto essencialmente jornalístico pede mais critérios que os 

normalmente presentes nos releases. 

A principal conclusão obtida neste trabalho não é a de que seja vantajoso 

para as assessorias de imprensa terem seu material publicado na íntegra pelos 

veículos de comunicação, nem que as polêmicas em torno do assessor e de seu 

trabalho serão respondidas pelo fato deste aproveitamento quase integral do 

material das assessorias. A principal conclusão deste trabalho é a evidência de uma 

problemática na rotina de produção das redações que leva à necessidade de 

aproveitarem um material que não é de autoria própria, que não segue 

completamente a estrutura de um texto jornalístico e que não representa a essência 

do jornalismo, que é a visão crítica dos fatos. 
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Anexos 

 

1. Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros 

 

 

Capítulo I - Do direito à informação 

 

           Art. 1º O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros tem como base o direito 

fundamental do cidadão à informação, que abrange seu o direito de informar, de ser 

informado e de ter acesso à informação. 

Art. 2º Como o acesso à informação de relevante interesse público é um 

direito fundamental, os jornalistas não podem admitir que ele seja impedido por 

nenhum tipo de interesse, razão por que: 

I - a divulgação da informação precisa e correta é dever dos meios de 

comunicação e deve ser cumprida independentemente de sua natureza jurídica - se 

pública, estatal ou privada - e da linha política de seus proprietários e/ou diretores. 

II - a produção e a divulgação da informação devem se pautar pela 

veracidade dos fatos e ter por finalidade o interesse público; 

III - a liberdade de imprensa, direito e pressuposto do exercício do jornalismo, 

implica compromisso com a responsabilidade social inerente à profissão; 

IV - a prestação de informações pelas organizações públicas e privadas, 

incluindo as não-governamentais, é uma obrigação social. 

V - a obstrução direta ou indireta à livre divulgação da informação, a 

aplicação de censura e a indução à autocensura são delitos contra a sociedade, 

devendo ser denunciadas à comissão de ética competente, garantido o sigilo do 

denunciante. 

 

Capítulo II - Da conduta profissional do jornalista 

 

Art. 3º O exercício da profissão de jornalista é uma atividade de natureza 

social, estando sempre subordinado ao presente Código de Ética. 
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Art. 4º O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade no relato 

dos fatos, razão pela qual ele deve pautar seu trabalho pela precisa apuração e pela 

sua correta divulgação.  

Art. 5º É direito do jornalista resguardar o sigilo da fonte. 

Art. 6º É dever do jornalista: 

I - opor-se ao arbítrio, ao autoritarismo e à opressão, bem como defender os 

princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

II - divulgar os fatos e as informações de interesse público; 

III - lutar pela liberdade de pensamento e de expressão; 

IV - defender o livre exercício da profissão; 

V - valorizar, honrar e dignificar a profissão; 

VI - não colocar em risco a integridade das fontes e dos profissionais com 

quem trabalha; 

VII - combater e denunciar todas as formas de corrupção, em especial 

quando exercidas com o objetivo de controlar a informação; 

VIII - respeitar o direito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do 

cidadão; 

IX - respeitar o direito autoral e intelectual do jornalista em todas as suas 

formas; 

X - defender os princípios constitucionais e legais, base do estado 

democrático de direito; 

XI - defender os direitos do cidadão, contribuindo para a promoção das 

garantias individuais e coletivas, em especial as das crianças, dos adolescentes, 

das mulheres, dos idosos, dos negros e das minorias; 

XII - respeitar as entidades representativas e democráticas da categoria; 

XIII - denunciar as práticas de assédio moral no trabalho às autoridades e, 

quando for o caso, à comissão de ética competente; 

XIV - combater a prática de perseguição ou discriminação por motivos 

sociais, econômicos, políticos, religiosos, de gênero, raciais, de orientação sexual, 

condição física ou mental, ou de qualquer outra natureza. 

Art. 7º O jornalista não pode: 
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I - aceitar ou oferecer trabalho remunerado em desacordo com o piso salarial, 

a carga horária legal ou tabela fixada por sua entidade de classe, nem contribuir 

ativa ou passivamente para a precarização das condições de trabalho; 

II - submeter-se a diretrizes contrárias à precisa apuração dos 

acontecimentos e à correta divulgação da informação; 

III - impedir a manifestação de opiniões divergentes ou o livre debate de 

idéias; 

IV - expor pessoas ameaçadas, exploradas ou sob risco de vida, sendo 

vedada a sua identificação, mesmo que parcial, pela voz, traços físicos, indicação 

de locais de trabalho ou residência, ou quaisquer outros sinais; 

V - usar o jornalismo para incitar a violência, a intolerância, o arbítrio e o 

crime; 

VI - realizar cobertura jornalística para o meio de comunicação em que 

trabalha sobre organizações públicas, privadas ou não-governamentais, da qual 

seja assessor, empregado, prestador de serviço ou proprietário, nem utilizar o 

referido veículo para defender os interesses dessas instituições ou de autoridades a 

elas relacionadas; 

VII - permitir o exercício da profissão por pessoas não-habilitadas; 

VIII - assumir a responsabilidade por publicações, imagens e textos de cuja 

produção não tenha participado; 

IX - valer-se da condição de jornalista para obter vantagens pessoais. 

 

Capítulo III - Da responsabilidade profissional do jornalista 

 

          Art. 8º O jornalista é responsável por toda a informação que divulga, desde 

que seu trabalho não tenha sido alterado por terceiros, caso em que a 

responsabilidade pela alteração será de seu autor. 

Art 9º A presunção de inocência é um dos fundamentos da atividade 

jornalística. 

Art. 10. A opinião manifestada em meios de informação deve ser exercida 

com responsabilidade. 

Art. 11. O jornalista não pode divulgar informações: 

I - visando o interesse pessoal ou buscando vantagem econômica; 
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II - de caráter mórbido, sensacionalista ou contrário aos valores humanos, 

especialmente em cobertura de crimes e acidentes; 

III - obtidas de maneira inadequada, por exemplo, com o uso de identidades 

falsas, câmeras escondidas ou microfones ocultos, salvo em casos de incontestável 

interesse público e quando esgotadas todas as outras possibilidades de apuração; 

Art. 12. O jornalista deve: 

I - ressalvadas as especificidades da assessoria de imprensa, ouvir sempre, 

antes da divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e instituições envolvidas 

em uma cobertura jornalística, principalmente aquelas que são objeto de acusações 

não suficientemente demonstradas ou verificadas; 

II - buscar provas que fundamentem as informações de interesse público; 

III - tratar com respeito todas as pessoas mencionadas nas informações que 

divulgar; 

IV - informar claramente à sociedade quando suas matérias tiverem caráter 

publicitário ou decorrerem de patrocínios ou promoções; 

V - rejeitar alterações nas imagens captadas que deturpem a realidade, 

sempre informando ao público o eventual uso de recursos de fotomontagem, edição 

de imagem, reconstituição de áudio ou quaisquer outras manipulações; 

VI - promover a retificação das informações que se revelem falsas ou 

inexatas e defender o direito de resposta às pessoas ou organizações envolvidas ou 

mencionadas em matérias de sua autoria ou por cuja publicação foi o responsável; 

VII - defender a soberania nacional em seus aspectos político, econômico, 

social e cultural; 

VIII - preservar a língua e a cultura do Brasil, respeitando a diversidade e as 

identidades culturais; 

IX - manter relações de respeito e solidariedade no ambiente de trabalho; 

X - prestar solidariedade aos colegas que sofrem perseguição ou agressão 

em conseqüência de sua atividade profissional. 

 

Capítulo IV - Das relações profissionais 

 

Art. 13. A cláusula de consciência é um direito do jornalista, podendo o 

profissional se recusar a executar quaisquer tarefas em desacordo com os 
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princípios deste Código de Ética ou que agridam as suas convicções. 

            Parágrafo único. Esta disposição não pode ser usada como argumento, 

motivo ou desculpa para que o jornalista deixe de ouvir pessoas com opiniões 

divergentes das suas. 

Art. 14. O jornalista não deve: 

I - acumular funções jornalísticas ou obrigar outro profissional a fazê-lo, 

quando isso implicar substituição ou supressão de cargos na mesma empresa. 

Quando, por razões justificadas, vier a exercer mais de uma função na mesma 

empresa, o jornalista deve receber a remuneração correspondente ao trabalho 

extra; 

II - ameaçar, intimidar ou praticar assédio moral e/ou sexual contra outro 

profissional, devendo denunciar tais práticas à comissão de ética competente; 

III - criar empecilho à legítima e democrática organização da categoria. 

 

Capítulo V - Da aplicação do Código de Ética e disposições finais 

 

          Art. 15. As transgressões ao presente Código de Ética serão apuradas, 

apreciadas e julgadas pelas comissões de ética dos sindicatos e, em segunda 

instância, pela Comissão Nacional de Ética. 

§ 1º As referidas comissões serão constituídas por cinco membros. 

§ 2º As comissões de ética são órgãos independentes, eleitas por voto direto, 

secreto e universal dos jornalistas. Serão escolhidas junto com as direções dos 

sindicatos e da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), respectivamente. 

Terão mandatos coincidentes, porém serão votadas em processo separado e não 

possuirão vínculo com os cargos daquelas diretorias. 

§ 3º A Comissão Nacional de Ética será responsável pela elaboração de seu 

regimento interno e, ouvidos os sindicatos, do regimento interno das comissões de 

ética dos sindicatos. 

Art. 16. Compete à Comissão Nacional de Ética: 

I - julgar, em segunda e última instância, os recursos contra decisões de 

competência das comissões de ética dos sindicatos; 

II - tomar iniciativa referente a questões de âmbito nacional que firam a ética 

jornalística; 
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III - fazer denúncias públicas sobre casos de desrespeito aos princípios deste 

Código; 

IV - receber representação de competência da primeira instância quando ali 

houver incompatibilidade ou impedimento legal e em casos especiais definidos no 

Regimento Interno; 

V - processar e julgar, originariamente, denúncias de transgressão ao Código 

de Ética cometidas por jornalistas integrantes da diretoria e do Conselho Fiscal da 

FENAJ, da Comissão Nacional de Ética e das comissões de ética dos sindicatos; 

VI - recomendar à diretoria da FENAJ o encaminhamento ao Ministério 

Público dos casos em que a violação ao Código de Ética também possa configurar 

crime, contravenção ou dano à categoria ou à coletividade. 

Art. 17. Os jornalistas que descumprirem o presente Código de Ética estão 

sujeitos às penalidades de observação, advertência, suspensão e exclusão do 

quadro social do sindicato e à publicação da decisão da comissão de ética em 

veículo de ampla circulação. 

Parágrafo único - Os não-filiados aos sindicatos de jornalistas estão sujeitos 

às penalidades de observação, advertência, impedimento temporário e impedimento 

definitivo de ingresso no quadro social do sindicato e à publicação da decisão da 

comissão de ética em veículo de ampla circulação. 

Art. 18. O exercício da representação de modo abusivo, temerário, de má-fé, 

com notória intenção de prejudicar o representado, sujeita o autor à advertência 

pública e às punições previstas neste Código, sem prejuízo da remessa do caso ao 

Ministério Público. 

Art. 19. Qualquer modificação neste Código só poderá ser feita em congresso 

nacional de jornalistas mediante proposta subscrita por, no mínimo, dez delegações 

representantes de sindicatos de jornalistas. 

 

Vitória, 04 de agosto de 2007. 

Federação Nacional dos Jornalistas 
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2. Imagens 

 

 

Imagem 1. Release publicado pela Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal (acesso 

em 05 de maio de 2013, às 10h37). 

 

 

 

Imagem 2. Release publicado pela Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal (acesso 

em 05 de maio de 2013, às 10h38). 
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Imagem 3. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 05 de maio de 2013, às 10h37). 

 

 

 

 

Imagem 4. Release publicado pela Polícia Militar do Distrito Federal (acesso em 04 de maio de 

2013, às 15h11). 
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Imagem 5. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 15h10). 

 

 

 

 

Imagem 6. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 15h29). 
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Imagem 7. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 15h30). 

 

 

 

 

Imagem 8. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 15h29). 

 

 



120 

 

 

 

 

Imagem 9. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 15h29). 

 

 

 

 

Imagem 10. Release publicado pela Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal (acesso 

em 12 de agosto de 2013, às 13h12). 
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Imagem 11. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 12 de agosto de 2013, às 

13h11). 

 

 

 

 

Imagem 12. Release publicado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (acesso 

em 14 de agosto de 2013, às 11h56). 
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Imagem 13. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 14 de agosto de 2013, às 

11h56). 

 

 

 

 

Imagem 14. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h50). 
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Imagem 15. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h50). 

 

 

 

 

Imagem 16. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h50). 
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Imagem 17. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 14 de dezembro de 2013, às 

17h48). 

 

 

 

 

Imagem 18. Matéria publicada pelo Jornal de Brasília (acesso em 14 de dezembro de 2013, às 

17h50). 
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Imagem 19. Release publicado pela Secretaria de Estado da Criança do Distrito Federal (acesso 

em 04 de maio de 2013, às 14h12). 

 

 

 

 

 

Imagem 20. Release publicado pela Secretaria de Estado da Criança do Distrito Federal (acesso 

em 04 de maio de 2013, às 14h12). 
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Imagem 21. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h11). 

 

 

 

 

 

Imagem 22. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h11). 
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Imagem 23. Release publicado pela Administração Regional de Ceilândia (acesso em 04 de maio 

de 2013, às 14h15). 

 

 

 

 

Imagem 24. Release publicado pela Administração Regional de Ceilândia (acesso em 04 de maio 

de 2013, às 14h15). 
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Imagem 25. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h14). 

 

 

 

 

Imagem 26. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h14). 
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Imagem 27. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h53). 

 

 

 

 

Imagem 28. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h53). 
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Imagem 29. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h52). 

 

 

 

 

Imagem 30. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 04 de maio de 2013, às 14h52). 
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Imagem 31. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 

19h34). 

 

 

 

Imagem 32. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 

19h34). 
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Imagem 33. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 19h34). 

 

 

 

 

Imagem 34. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 

13h26). 
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Imagem 35. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 

13h26). 

 

 

 

Imagem 36. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 

13h27). 
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Imagem 37. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 13h25). 

 

 

 

 

Imagem 38. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 13h26). 
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Imagem 39. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 16 de agosto de 2013, às 13h26). 

 

 

 

 

Imagem 40. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h55). 
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Imagem 41. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h56). 

 

 

 

Imagem 42. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h56). 
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Imagem 43. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h56). 

 

 

 

 

Imagem 44. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h56). 
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Imagem 45. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

08h57). 

 

 

 

 

Imagem 46. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 08h55). 
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Imagem 47. Matéria publicada pelo Alô Brasília (acesso em 15 de agosto de 2013, às 08h55). 

 

 

 

 

 

Imagem 48. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 05 de setembro de 2013, às 

19h51). 
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Imagem 49. Release publicado pela Agência Brasília (acesso em 05 de setembro de 2013, às 

19h52). 

 

 

 

 

Imagem 50. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 05 de setembro de 2013, às 

19h51). 
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Imagem 51. Release publicado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (acesso 

em 05 de setembro de 2013, às 19h59). 

 

 

 

 

Imagem 52. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 05 de setembro de 2013, às 

19h58). 
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Imagem 53. Release publicado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (acesso em 05 de 

setembro de 2013, às 20h11). 

 

 

 

 

Imagem 54. Release publicado pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (acesso em 05 de 

setembro de 2013, às 20h12). 
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Imagem 55. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 05 de setembro de 2013, às 

20h11). 

 

 

 

Imagem 56. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 05 de setembro de 2013, às 

20h11). 
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Imagem 57. Release publicado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (acesso 

em 15 de agosto de 2013, às 17h55). 

 

 

 

Imagem 58. Release publicado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (acesso 

em 15 de agosto de 2013, às 17h55). 
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Imagem 59. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

17h55). 

 

 

 

 

Imagem 60. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 15 de agosto de 2013, às 

17h55). 
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Imagem 61. Release publicado pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (acesso 

em 14 de dezembro de 2013, às 18h02). 

 

 

 

 

Imagem 62. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 12 de agosto de 2013, às 

11h56). 
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Imagem 63. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 12 de agosto de 2013, às 

11h52). 

 

 

 

 

Imagem 64. Release publicado pela Secretaria de Estado de Justiça (acesso em 14 de dezembro 

de 2013, às 18h06). 
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Imagem 65. Release publicado pela Secretaria de Estado de Justiça (acesso em 14 de dezembro 

de 2013, às 18h07). 

 

 

 

 

Imagem 66. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 12 de agosto de 2013, às 

11h51). 
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Imagem 67. Matéria publicada pelo Correio Braziliense (acesso em 12 de agosto de 2013, às 

11h52). 

 

 


